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APRESENTAÇÃO  
 

Atendendo às orientações da Instrução Normativa TCU nº 63/2010, da Decisão Normativa 
TCU nº 154/2016 e da Portaria – TCU nº 59/2017, a Companhia Docas do Pará- CDP, Sociedade 
de Economia Mista responsável pela Administração das Instalações Portuárias de Belém, 
Miramar, Outeiro, Vila do Conde, Santarém, Óbidos, Itaituba,  Altamira e de Marabá, todos 
compreendidos no Estado do Pará, vem apresentar as principais ações desenvolvidas e os 
resultados alcançados no decorrer do exercício de 2016.  

Essas Unidades Portuárias movimentaram 23,7 milhões de toneladas de mercadorias em 2016. 
Com destaque para o Porto de Vila do Conde, a principal unidade em termos de volume de 
movimentação, obteve variação positiva no período, quando comparado a 2015, equilibrando o 
resultado total da Companhia, que, no entanto, resultou em discreta redução de 0,6% no volume 
total movimentado, bem como o Porto de Itaituba, que também contribui positivamente com 
aumento de 17,06% em movimentação de cargas. 

No que pertine às ações comerciais da Companhia, pontuamos os possíveis novos 
investimentos no Porto de Belém com a implantação da base logística de apoio à operações 
offshore na Bacia da Foz do Rio Amazonas, bem como análises de possíveis adequações  no Plano 
de Desenvolvimento e Zoneamento – PDZ do Porto de Vila do Conde, vislumbrando o 
atendimento de projetos voltados aos segmentos de fertilizantes, granéis vegetais e combustíveis, 
inclusive de um estratégico terminal de regaseificação.  

Durante o exercício, ingressaram 30 novos concursados, sendo 26 guardas portuárias,  por via 
judicial, de modo que a Companhia encerrou o exercício com 487 empregados.  Foram investidos 
R$ 802.059,37 na qualificação de empregados através de cursos, congressos, palestras, seminários 
e outros, capacitando ao todo 411 empregados, perfazendo um total de 20.494 horas de 
qualificação. 

No que tange aos Sistemas de Informação, foi implantado 94% do sistema ERP Sênior, 
contemplando os módulos Gestão Empresarial e Gestão de Pessoas, incluído capacitação de 
usuários internos e operação assistida. 

Por outro lado, a CDP enfrentou os reflexos do naufrágio do Navio Haidar, ocorrido em 
outubro de 2015, no Porto de Vila do Conde, que acarretou em dispêndios não planejados para o 
exercício, o que comprometeu a capacidade de investimento previsto no orçamento para o referido 
ano, resultando em uma execução orçamentaria de 8,67% em relação ao que fora aprovado pela 
então Secretaria de Portos  e Ministério do Planejamento. 

Ademais, pretende-se abordar ainda as demonstrações financeiras da Companhia, elaboradas de 
acordo com o disposto na Lei das Sociedades por Ações, Normas estabelecidas pela Comissão de 
Valores Mobiliários e Conselho Federal de Contabilidade (CFC), as quais abrangem a Legislação 
Societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC. Tais demonstrações também são acompanhadas de respectivas 
Notas Explicativas. 
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1. VISÃO GERAL  

1.1. Finalidade e Competências  

A Companhia, como Autoridade Portuária, visa assegurar a prestação de serviços portuários, 
através de seus operadores, com qualidade, bem como ofertar infraestrutura moderna, eficiente 
e segura e com responsabilidade ambiental, destacando-se como o empresa do ramo no 
Complexo Portuário Paraense, em harmonia com os planos e programas da então Secretaria de 
Portos da Presidência da República, conforme normatizado na Portaria SEP nº 03/2014. 

Segundo consta em seu artigo terceiro a CDP tem por objeto e competência: 

Art. 3° - A CDP tem por objeto social realizar, em harmonia 
com os planos e programas da Secretaria de Portos da 
Presidência da República, a administração e a exploração 
comercial dos portos organizados e demais instalações 
portuárias do Estado do Pará. 

Parágrafo 1º - Além do objeto social previsto no “caput” deste 

artigo, a CDP poderá realizar a administração e a exploração 
comercial de portos organizados e instalações portuárias 
localizadas em outro estado, bem como administrar vias 
navegáveis interiores, por delegação do Governo Federal, 
mediante assinatura de convênio. 

Parágrafo 2º - Para complementação dos serviços incumbidos 
pela legislação poderão ser desenvolvidas atividades afins, 
conexas ou acessórias industriais, comerciais e de prestação de 
serviços. 

A CDP gerencia os portos organizados de Belém, Santarém e Vila do Conde, além das 
unidades portuárias de Itaituba, Marabá, Óbidos e Altamira, no Estado do Pará, 
desempenhando as atividades de exploração, desde a regulamentação das operações, a pré-
qualificação de operadores, a fixação das tarifas e a fiscalização das operações portuárias, 
zelando para que os serviços se realizem com regularidade, eficiência, segurança e respeito ao 
meio ambiente. 

Esta Autoridade Portuária presta, ainda, apoio técnico e administrativo aos Conselhos de 
Autoridade Portuária - CAP e aos Órgãos Gestores de Mão de Obra – OGMO, além da  
construção e fiscalização de obras de infraestrutura, reforma, ampliação, melhoramento e 
conservação das instalações portuárias, assegurando, ao comércio e à navegação, o gozo das 
vantagens decorrentes do melhoramento e aparelhamento dos portos. 

 

1.2. Normas e Regulamentos de Criação, Alteração e Funcionamento da Unidade  

A CDP é uma Sociedade de Economia Mista, CNPJ: 04.933.552/0001-03, de capital 
autorizado, vinculada à Secretaria de Portos, com sede e foro na Avenida Presidente Vargas, 41 
– Centro, CEP: 66.010-000 na cidade de Belém, capital do Estado do Pará, constituída em 
10.02.1967 nos termos do Decreto Lei nº. 155, publicado em DOU 13.02.1967 e aprovada pelo 
Decreto nº. 61.300 de 06.09.1967, publicado no DOU em 11.09.1967, regendo-se pela 
legislação relativa às Sociedades por Ações no que lhe for aplicável, pela Lei 12.815 de 
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05.06.2013, pela Lei 13.303 de 30.06.2016. e pelo seu Estatuto Social, com prazo de duração 
indeterminado.  

Internamente, a Companhia rege-se e organiza pelos seguintes instrumentos normativos: 

 

Tabela 01 - Normas Gerais - CDP 
Codificação Legenda Nomenclatura Status 

1101 NG 1101-01.03 
Norma Geral para Elaboração de Políticas, Normas e 

Procedimentos da CDP. 
VIGENTE 

1103 NG 1103-02.00 
Regimento Interno para Comissões Especiais de 

Processos Administrativos Disciplinares 
VIGENTE / 
REVISÃO 

1201 NG 1201-01.00 
NG 1201-01.00 -  Norma Geral para a Gestão de 

Auditoria Interna da CDP 
VIGENTE 

1302 NG 1302-01.00 
Norma Geral para Gestão de Reuniões da Diretoria  

Executiva 
VIGENTE 

1302 NG 1302-02.00 Norma Geral para Gestão de Órgãos de Governança VIGENTE 

1400 NG 1400-01.02 
Norma Geral para o Regulamento da Guarda 

Portuária da CDP 
VIGENTE 

1401 NG 1401-01.00  Norma Geral Para Gestão de Ouvidoria da CDP VIGENTE 

1402 NG 1402-01.00 
NG 1402-01.00 – Norma Geral para Gestão do 

Serviço de Informação ao Cidadão - SIC 
VIGENTE 

1501 NG 1501-01.00 
 Norma Geral para Gestão da Comissão de Ética da 

CDP 
VIGENTE 

1501 NG 1501-02.00 
 Norma Geral para Gestão de Conflito de Interesse na 

CDP 
VIGENTE 

1505 NG 1505-01.00 
Norma de Procedimentos Para Coleta Seletiva 

Solidária no Edifício Sede da CDP. 
VIGENTE / 
REVISÃO 

2100 NG 2100-01.00 
Norma Geral para Cadastro de Pessoas Físicas 

e Jurídicas no Sistema de Gestão Empresarial (ERP) 
da CDP. 

VIGENTE / 
REVISÃO 

2402 NG 2402-01.00 
 Norma Geral Para Gestão De Contenciosos 

Trabalhistas Da Companhia Docas Do Pará – CDP 
VIGENTE 

2501 NG 2501-02.00 Norma Geral para Gestão de PDZ VIGENTE 

2501 NG 2501-01.00 
Gerir Planejamento Estratégico (ELABORAÇÃO, 

MONITORAMENTO E REVISÃO) 
VIGENTE 

2502 NG 2502-01.00 Norma Geral Para Gestão de Projetos da CDP VIGENTE 
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2503 NG 2503-01.00 Norma Geral de Gestão de Riscos e Controles VIGENTE 

3302 NG 3302-01.00 
Norma Geral para Gestão de Gratificação Trimestral 

da CDP 
VIGENTE 

3402 NG 3402-01.01 
Norma Para Credenciamento e Exploração de Área 

de Apoio Logístico Portuário (AALP) da  CDP                                                                                  
REVISÃO 

3502 NG 3502-01.00  Norma Geral para Gestão de Orçamento da CDP VIGENTE 

4101 NG 4101-01.01 
 Norma Geral para o Credenciamento de Agência de 

Navegação 
VIGENTE / 
REVISÃO 

 4101 NG 4101-04.01 
Norma Geral para Ações de Atendimento aos 

Requerimentos 
Emitidos pelos Órgãos Intervenientes 

VIGENTE / 
REVISÃO 

4102 NG 4102-02.00 
 Norma Geral para Gestão de Acessos Terrestres - 
Porto de vila do Conde- CONTEMPLADO NA 

NORMA 4102-01.00 

CONTEM-
PLADO NA 

NORMA 
4102-01.00 

4301 NG 4301-01.00  Norma Geral para Gestão de Manutenção da CDP                                                              VIGENTE 

4304 NG 4304-01.00  Norma Geral para Gestão de Obras da CDP VIGENTE 

5401 NG 5401-01.00  
Utilização de Equipamentos Leves Tipo Roçadeira 

Costal nas Unidades Portuárias da Companhia Docas 
do Pará – CDP 

VIGENTE 

5403 NG 5403-01.00 
 Norma Geral Para As Contratadas Da Companhia 

Docas Do Pará – CDP 
VIGENTE 

5503 NG 5503-01.00  
Norma Geral para a Gestão de Licenças Ambientais 

de Novas Cargas 
VIGENTE 

5506 NG 5506-01.00 
 Norma Geral para o Credenciamento de empresa 

para Prestação de Serviço de Coleta de Resíduo Geral 
Contratadas Da Companhia Docas Do Pará – CDP 

VIGENTE 

5802 NG 5802-01.00 
 Norma Geral para Gestão de Intenção Comercial da 

CDP 
VIGENTE 

 Fonte: GEPLAN/CDP 

 

Tabela 02 - Instruções Normativas - CDP 
Codificação Legenda Nomenclatura Status 

2604 
IN 2604-01.00 

(Modelo Antigo) 
Instrução Normativa para o Regulamento Interno da 
Pensão Laranja. 

VIGENTE 

5401 IN 5401-02.00 
 Instrução Normativa de Emergência Para Contingência a 
Saúde Pública do Porto de Santarém 

VIGENTE 

 Fonte: GEPLAN/CDP 
 

 
Tabela 03 - Procedimentos Operacionais - CDP 
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Procedimentos Operacionais - CDP 

Codificação Legenda Nomenclatura Status 

1601 PO 1601-03.00 
Procedimento Operacional Emergencial para 

Contingência à Saúde Pública do Porto de Vila do 
Conde 

VIGENTE 

1601 PO 1601-01.00 
Procedimento Operacional Emergencial para 

Contingência à Saúde Pública do Porto de Belém VIGENTE 

2501 PO 2501-02.00 
Procedimento Operacional – Gestão de PDZ da 

CDP 
VIGENTE 

2503 PO 2503-01.03 
Procedimento Operacional de Gestão de Riscos e 

Controles 
VIGENTE 

  Fonte: GEPLAN/CDP 

1.3. Ambiente de Atuação  

O mercado potencial de um porto é definido pela sua área de influência em faixa de terra 
(hinterland), de abrangência marítima (foreland) e por seu ambiente físico portuário, ou seja, 
instalações, qualidade de serviços, tarifas praticadas e posição no mercado. No caso da CDP, 
em que pese a privilegiada posição geográfica dos portos de Vila do Conde, Outeiro e Santarém 
em relação aos principais mercados consumidores do mundo, a falta de alternativas de 
transportes com escala compatível às necessidades de mercado, nas respectivas regiões de 
abrangência dos polos produtores, seja mineral ou agrícola, prejudicam a posição desses portos 
como opção de melhor logística para escoamento e comercialização da produção Nacional. A 
conclusão de importantes projetos de infraestrutura de transporte, há muito conhecidos no 
cenário nacional, como a BR-163, ligando a região produtora de grãos do centro-oeste aos 
Portos de Santarém e Itaituba; a ferrovia Norte-Sul, com chegada ao Porto de Vila do Conde, 
dando vazão à produção mineral do Estado do Pará e com aporte, também, para o escoamento 
da produção agrícola; além da hidrovia do Tocantins, possibilitando o escoamento dessas 
commodities através do modal hidroviário, desde os centros produtores do País até a ligação 
com o comercio exterior através dos Portos do Pará, influenciariam diretamente, inclusive, na 
economia nacional, reduzindo custos operacionais e o chamado custo Brasil. No caso dos 
grãos, seria, certamente invertido o sentido de escoamento interno dessa carga, que deixaria de 
descer aos portos do sudeste, para os quais a carga percorre via rodoviárias cerca de 1.500km a 
mais que o necessário para chegarem ao Porto de Santarém e Itaituba e dali embarcar rumo aos 
mercados consumidores internacionais.  

Superados os entraves, a abrangência dos portos da Companhia alcançariam com maior 
importância, como alternativa mais econômica, toda a produção do centro, norte e noroeste do 
Estado do Mato Grosso, a produção agrícola e mineral do Estado do Tocantins e do próprio 
Estado do Pará, que atualmente escoa significativa parcela de cargas provenientes da extração 
mineral pelo Estado do Maranhão. Neste cenário, a Companhia disputa mercado diretamente 
com os Portos de Santos e Paranaguá - no caso de grãos agrícolas produzidos no centro-oeste 
do País; e concorre sobre a produção mineral do sul do Pará com o Porto de Itaqui, no estado 
do Maranhão, além da competição de mercado com Terminal de Usos Privativos já 
implantados às proximidades das instalações públicas da CDP. 
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1.4. Organograma 

Figura 1 - Organograma

 
 

Fonte: GEPLAN/CDP. 
 

Tabela 04 – Áreas Estratégicas  - Estrutura Organizacional 2016 

    ÁREAS COMPETÊNCIAS TITULAR CARGO 
PERÍODO 

DE 
ATUAÇÃO 

Presidência 

Compete ao Diretor Presidente à 
condução geral e a gestão dos negócios 
da Companhia nos Termos do Estatuto 
Social da CDP, Regimento Interno, de 
disposições resultantes de deliberações 
da Assembleia Geral dos Conselhos de 

Administração, Fiscal e da Diretoria 
Executiva. 

Parsifal Pontes 
de  Jesus 

DIRPRE 
30/07/2015 – 
31/12/2016 

Diretoria 
Financeira 

Administrar os processos de recursos 
humanos, administrativos, financeiros, 

tecnologia da informação e 
contabilidade, inclusive gerenciando as 
unidades organizacionais diretamente 

subordinadas, garantindo o devido 
alinhamento e o cumprimento do 

Estatuto Social e em conformidade 

Raimundo Rodrigues 
do Espírito Santo 

Júnior  
DIRAFI 

24/09/2015 – 
31/12/2016 
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com as diretrizes superiores. 

Diretoria de 
Gestão 

Portuária 

Administrar os processos operacionais 
portuários, arrendamentos, concessões, 
infraestrutura portuária, fiscalização e 
desenvolvimento portuário, inclusive 

gerenciando as unidades 
organizacionais diretamente 

subordinadas, garantindo o devido 
alinhamento e cumprimento do 

Estatuto Social e em conformidade 
com as legislações, normas e diretrizes 

superiores. 

Marcos Rodrigues de 
Matos 

DIRGEP 
25/09/2015 –   
11/09/2016 

Maria Helena Moscoso 
da Silva 

DIRGEP 
12/09/2016 – 
31/12/2016 

Planejamento 

Executar, orientar, controlar e 
acompanhar as atividades de 

assessoramento ao Diretor Presidente 
na gestão do desempenho geral da 

organização, incluindo 
acompanhamento de metas, sistema de 

indicadores de desempenho e 
coordenação de programas de 

qualidade e produtividade. 

Mauro Henrique 
Barreiros dos Santos 

GEPLAN 
11/08/2011 - 
10/06/2016 

Manoel Domingos 
Castro Furtado Filho 

GEPLAN 
11/06/2016 – 
31/12/2016 

Auditoria 
Interna 

Executar auditoria de natureza 
orçamentária, administrativa, 
patrimonial, operacional e de 

engenharia no âmbito da Companhia, 
com a orientação normativa e a 

supervisão técnica da Controladoria-
Geral da União; Propor as medidas 
preventivas e corretivas dos desvios 

detectados; Verificar o cumprimento e 
a implementação, pela Companhia, de 

recomendações ou determinações 
efetuadas pelos órgãos central e 
setoriais do Sistema de Controle 

Interno do Poder Executivo Federal, 
pelo Tribunal de Contas da União e 

pelo Conselho Fiscal. 

Edna de Almeida 
Pinheiro Pires 

GERAUD 
01/03/2010 – 
31/12/2016 

Jurídico 

Gerenciar, orientar, controlar e 
acompanhar as atividades jurídicas de 

natureza contenciosa, consultiva e 
contratual da Companhia, além de 
fornecer apoio e suporte técnico 

jurídico aos setores da Companhia, 
Conselhos e outros, emitindo 

pareceres, relatórios gerenciais e 
orientações pertinentes às soluções 
legais de possíveis problemas de 

natureza jurídica. 

Maria da Conceição 
Campos Cei 

 

GERJUR 
11/08/2015 – 
31/12/2016 
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Comercial 

Administrar as ações de atração de 
cargas para os portos, estabelecer 
contatos com agentes, entidades 

externas e clientes, identificar novas 
oportunidades de negócios que 

permitam atender aos objetivos e metas 
definidas, executar plano ou programa 
de marketing e outras ações que visam 

divulgar os portos sob jurisdição da 
CDP, assim como, assessorar a 

Diretoria em assuntos afetos à sua área 
e executar outros serviços correlatos do 

órgão. 

Guilherme Oliveira 
Braga 

GERCOM 
01/09/2008 – 
31/12/2016 

Segurança 
Orgânica 

Coordenar e executar as atividades de 
gestão de informações, investigações e 
apoio relativos à preservação da ordem, 
guarda e segurança do patrimônio e de 
mercadorias sob responsabilidade da 

Companhia, manter e aprimorar o 
sistema ISPS-CODE, Código 

Internacional para Proteção de Navios 
e Instalações Portuárias, estabelecido 

por órgãos reguladores internacionais e 
nacionais. 

Amaro José Assunção 
de Miranda 

GERSEG 
09/11/2015 – 
31/12/2016 

João Gualberto Alves 
dos Reis 

GERSEG 
03/06/2016 – 
31/12/2016 

Ambiental 

Gerenciar as atividades relativas ao 
planejamento, execução, controles e 
melhorias ambientais no âmbito da 
Companhia, garantindo às devidas 
conformidades legais e normativas 

pertinentes, e demais normas previstas 
em legislação pertinentes a área de 

meio ambiente. 

Olívio Antônio Palheta 
Gomes 

GERAMB 
02/10/2015 – 
16/06/2016 

Elieth Miranda 
Ferreira 

GERAMB 
17/06/2016 – 
31/12/2016 

Recursos 
Humanos 

Gerenciar, implantar e melhorar as 
políticas de gestão de pessoas e de 
saúde e segurança do trabalho da 

Companhia, estabelecendo normas e 
procedimentos padrão para os 

processos relativos à administração 
objetivando prever e prover recursos 

humanos, monitoramento e prevenção 
de acidentes do trabalho, inclusive para 

aqueles relacionados à saúde do 
empregado com ambiente de trabalho. 

Wisllen Ezequiel 
Conceição Cunha 

GERHUM 
30/10/2015 – 
31/12/2016 

Financeiro 

Gerenciar e acompanhar os processos 
relacionados à elaboração 

orçamentária, programação e execução 
financeira, apropriação e apuração de 
custos, controle de crédito e cobrança, 

pagamentos, estudos tarifários dos 

Luiz Sérgio Borges GERFIN 
03/09/2015 – 
31/12/2016 
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arrendamentos e aluguéis. 

Contabilida-
de 

Gerenciar as atividades de análise de 
custos e todas aquelas relativas ao 
registro contábil dos atos e fatos 
administrativos da Companhia e 

demais atividades contábeis previstas 
em legislação e normas próprias, 

assessorar a Diretoria Executiva em 
assuntos afetos à sua área de atuação. 

José Antônio Lima de 
Souza 

GECONT 
01/09/2015 – 
31/12/2016 

Administrati-
vo 

Gerenciar os processos dos setores de 
serviços gerais, transportes e gestão 

patrimonial no âmbito da Companhia. 
Carlos José Raposo GERADI 

01/12/2015 – 
31/12/2016 

Tecnologia da 
Informação 

Gerenciar os processos de tecnologia 
da informação, quanto ao 

desenvolvimento de sistemas, 
fornecimento de suporte técnico, 

infraestrutura de informação, telefonia 
fixa e móvel, controle de serviços 

terceirizados e outros, no âmbito da 
Companhia. 

Mauro Alexandre 
Folha Gomes Costa 

GERTIN 
11/06/2013 – 
27/04/2016 

Maurício Vidal da Silva 
Lima 

GERTIN 
28/04/2016 – 
31/12/2016 

Fiscalização 

Gerenciar as atividades relativas à 
fiscalização e ao controle de normas 

operacionais e disciplinares, inerentes à 
função da Autoridade Portuária. 

Hélia Souza de Oliveira GERFIC 
06/12/2007 – 
31/12/2016 

Gestão 
Portuária 

Gerenciamento dos processos e 
atividades operacionais dos portos 

organizados da Companhia, 
considerando, necessariamente, o 

planejamento, a execução, o controle e 
as melhorias necessárias, visando ao 
pleno atendimento aos requisitos dos 

clientes e usuários dos portos. 

Roberto Brilhante 
Correa 

GERGEP 
01/09/2015 – 
31/12/2016 

Engenharia 

Gerenciar as atividades relativas à 
execução e fiscalização de obras, 

coordenar as atividades de 
manutenção/conservação, civil, 

mecânica e elétrica das instalações e 
equipamentos da Companhia, dentro da 
área do porto organizado e assessorar o 

Diretor de Gestão Portuária em 
assuntos afetos à sua área de atuação. 

Manoel Domingos 
Castro Furtado Filho 

GERINE 
17/06/2010 – 
12/06/2016 

Danielle dos Santos 
Abreu 

GERINE 
13/06/2016 – 
31/12/2016 

Administraçã
o Portuária 

Gerenciar operações portuárias, 
analisar questões relacionadas com a 
arbitragem de conflitos, zelando pela 

harmonia e adotando providências para 

Paulo Sérgio de Melo 
Gomes 

APOCON 
01/10/2015 – 
31/12/2016 

Manoel Nascimento de 
Souza Filho 

APOSAN 
04/03/2013 - 
31/01/2016  
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solucionar problemas no Porto sob sua 
Administração; cumprir e fazer 

cumprir o regulamento de exploração 
dos portos, bem como, elaborar e 
disponibilizar para a Gerência de 

Gestão Portuária o relatório gerencial 
de desempenho das atividades 

portuárias. 

Vicente Ferreira Sales APOSAN 
01/02/2016 -
  31/12/2016 

Anízio Abdon Bestene 
Júnior 

ATEMIR 
01/12/2015 – 
31/12/2016 

Luiz Fernando Lemos 
Barreto Moreira 

APOBEL 
11/04/2014 – 
31/12/2016 

João Augusto Lobato 
da Silva 

ATEOUT 
01/12/2015 – 
31/12/2016 

Francisco de Paula 
Souza Rodrigues 

APOOBI 
01/09/2008 – 
31/12/2016 

Marcio Dias Monteiro APOITA 
11/03/2014 – 
31/12/2016 

Arthur Corrêa de 
Carvalho 

APOALT 
01/08/2015 – 
31/12/2016 

Fonte: SECGER/CDP.  
 

1.5. Macroprocessos Finalísticos  

 

Ainda no exercício de 2015, a então Secretaria de Portos realizou a contratação da empresa 
de consultoria Deloitte com o objetivo de realizar o levantamento dos processos 
organizacionais em três Companhias Docas, incluindo-se a CDP. O Programa de Modernização 
da Gestão Portuária - PMGP ainda encontra-se em implantação, não sendo possível apresentar, 
até o momento, uma relação precisa e detalhada dos macroprocessos de fato implementados na 
unidade, conforme demanda a Portaria TCU nº 51/2017, por dependermos da aprovação da 
Estrutura Organizacional pelo DEST/MPOG, estrutura que suportará os processos mapeados.  

Entretanto, ressalta-se que no inicio de 2017 foi implantado uma Estrutura de Transição 
visando à estruturação das áreas para dar suporte às novas rotinas de trabalhos propostas 
durante o referido Programa.  

Aplicado o conceito de cadeia de valor e a partir da experiência adquirida nas visitas de 
benchmarking nacional e internacional, conduzidas pela equipe da Deloitte e/ou representantes 
da SEP/MTPA e a CDP, estabeleceram-se os processos que foram entendidos como atividades 
primárias e atividades de suporte ou apoio aos portos, estas em processo de implantação, pois o 
Planejamento Estratégico foi aprovado pelo CONSAD, em 11 de dezembro de 2015, através da 
Deliberação n°67/2015, com vigência de janeiro de 2016 a dezembro de 2020. 

Os processos da cadeia de valor da CDP estão representados por três categorias distintas e 
complementares, sendo elas: Processos Estratégicos, Processos de Negócios (Comerciais e 
Operacionais) e de Suporte, conforme detalhamento da tabela a seguir: 
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Figura 02 - Mapa de Processos 

 
Fonte: Programa de Melhoria da Gestão Portuária – PMGP/CDP 

 
Tabela 05 – Macroprocessos Finalísticos 

Macro 
Processos 

Descrição Produtos e Serviços 
Principais 
Clientes 

Subunidades 
Responsáveis 

Instrumentos 
de 

Planejamento 

O macroprocesso Instrumentos de 
Planejamento tem como principal 
objetivo definir em seus 
processos as atividades 
necessárias para execução dos 
principais direcionadores da 
Companhia, definindo seus 
executores e principais interações 
internas e externas. 

Gerir Plano Mestre: 
Análise de Eventuais 
Modificações Sugeridas. 
Gerir Plano de 
Desenvolvimento e 
Zoneamento Portuário: 
Análise de Eventuais 
Modificações Sugeridas. 
Gerir Projetos; 
Gerir Planejamento Estratégico. 

Órgãos 
Colegiados, 

Órgão de 
Controle 
Externo. 

DIRPRE/ 
DIRGEP/ 
DIRAFI/ 
GEPLAN 
 

Governança e 
Controles 

O macroprocesso Governança e 
Controles é responsável por 
definir como a organização é 
dirigida, monitorada e incentiva, 
envolvendo as práticas e 
relacionamentos entre 
proprietários, conselho de 
administração, diretoria e órgãos 
de controle, compreendendo o 
conjunto de atividades, planos, 
rotinas, métodos e procedimentos 
interligados, estabelecidos com 
vistas a assegurar que a 
Companhia esteja em 
conformidade com leis, 
regulamentações, políticas, 
normas e procedimentos internos. 

Gerir Riscos e Controles; 
Gerir Auditoria Interna; 
Elaboração do PAINT (Plano 
Anual de Atividades de 
Auditoria Interna); 
Execução da Auditoria; 
Elaboração do RAINT 
(Relatório Anual de Atividades 
de Auditoria Interna). 
Gerir Serviço de Informação ao 
Cidadão (SIC); 
Gerir Ouvidoria; 
Gerir Comissão de Ética; 
Gerir Conflito de Interesses; 
Gerir Políticas, Normas e 
Procedimentos; 
Gerir Órgãos de Governança; 
Gerir Reuniões da DIREXE. 

Órgãos 
Colegiados, 

Órgão de 
Controle 
Externo. 

GERAUD/ 
SIC/CDP/ 
ASSCOM/ 
COMISSÃO 
ÉTICA/ 
GEPLAN/ 
SECORC 

Instrumentos de 
Planejamento

Governança e 
Controles

Relações 
Institucionais

Processos 
Estratégicos

Captação de 
Novos Negócios

Gestão de 
contratos de 

arrendamento

Fiscalização de 
Arrendamento

Processos 
Comerciais

Processos 
Operacionais

Gestão
de Obras e 

Manutenção 

Finanças
Gestão de 

Contratos e 
Compras

Tecnologia 
da 

Informação

Recursos 
Humanos

Jurídico
Meio 

Ambiente
Processos 
Suporte

Acessos 
Terrrestres

Operação 
Maritima

Prover 
Infraestrutura 

Aquaviária

Prover 
Infraestrutura 

Terrestre

Serviços 
(Utilities)Processos

de
Negócios

Anuência 
Portuária

SEP/PR
Intervenientes 

e 
Anuentes

ANTAQ

Ministério do Planejamento

Ministério da Fazenda

Segurança 
Portuária

Demais Órgãos Anuentes
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Captação de 
Novos 

Negócios 

O macroprocesso Novos 
Negócios é responsável por 
definir a condução de novas 
possibilidades de investimentos 
no porto, através de oferta de 
espaços ociosos e de recepção de 
novos projetos e investidores. 

Gerir Novos Negócios: 
Realizar Eventos; 
Logística de Participantes. 

Arrendatários; 
Operadores 
Portuários; 

Representantes 
da comunidade 

Portuária 

GERCOM 

Gestão de 
Contratos de 

Arrendamento
s 

O macroprocesso Gestão de 
Contratos de Áreas Arrendadas é 
responsável por gerenciar o 
cumprimento das cláusulas dos 
contratos de arrendamentos, 
efetuar o relacionamento com 
arrendatários e atender as 
solicitações deste grupo de 
clientes. 

Gerir Intenção Comercial; 
Gerir Contratos de 
Arrendamentos; 
o  Gerir Relacionamento com 
Arrendatários. 
Gerir Inventário. 

Arrendatários; 
Operadores 
Portuários; 

Representantes 
da comunidade 

Portuária 

GERFIC/ 
GERJUR 

Fiscalização 
de 

Arrendamen-
tos 

O macroprocesso Fiscalização 
tem como objetivo garantir que as 
operações portuárias estejam em 
conformidade com os contratos, 
normas e legislação vigentes. 

Gerir Plano de Fiscalização; 
Gerir Fiscalização: 
Fiscalização de Operações; 
Fiscalização de Segurança 
Portuária; 
Fiscalização de Meio 
Ambiente; 
Fiscalização de Segurança do 
Trabalho; 
Fiscalização de Áreas 
Arrendadas. 
Envio das Irregularidades à 
ANTAQ. 

Arrendatários; 
operadores 
portuários; 

representantes 
da comunidade 

portuária 

GERFIC/ 
GERGEP/ 
APOBEL/ 
APOCOM/ 
APOSAN/ 
ATEMIR/ 
ATEOUT 

Acessos 
Terrestres 

O macroprocesso Acessos 
Terrestres tem como objetivo 
gerir de forma padronizada e 
efetiva os processos através de 
um sistema integrado 

Gerir Acessos Terrestres: 
Cadastramento de Pessoas e 
Veículos; 
Programação de Veículos: 
Exportação; 
Programação de Veículos: 
Importação; 
Programação de Veículos: 
Importação (frete de retorno); 
Controle de Acesso. 

Arrendatários; 
operadores 
portuários; 

representantes 
da comunidade 

portuária 

GERGEP/ 
GERINE 

Operação 
Marítima 

O macroprocesso Operação 
Marítima tem como principal 
objetivo realizar atividades 
inerentes aos processos que 
envolvem a atracação e 
desatracação das embarcações, 
através do controle do tráfego 
para programação e alocação de 
berços, acompanhamento das 
atividades da praticagem e dos 
rebocadores, comunicação com 
navios, respostas de emergência e 
execução dos procedimentos 
operacionais. 

Gerir Operação Marítima. 

Arrendatários; 
operadores 
portuários; 

representantes 
da comunidade 

portuária 

GERGEP/ 
APOBEL/ 
APOCOM/ 
APOSAN/ 
ATEMIR/ 
ATEOUT 

Prover 
Infraestrutura 
Aquaviária 

O macroprocesso Infra-estrutura 
Aquaviária tem como objetivo 
demonstrar o papel e 
responsabilidade da Autoridade 
Portuária em relação a este 
tópico, de acordo com o papel 
definido para a Secretaria de 
Portos – SEP/MTPA na Lei 
12.815. 

Gerir Dragagem: 
Aprofundamento e Manutenção 
do Calado Operacional; 
Apoio a Fiscalização de 
Manutenção do Calado 
Operacional. 

Arrendatários; 
operadores 
portuários; 

representantes 
da comunidade 

portuária 

GERGEP/ 
GERINE/ 
APOBEL/ 
APOCOM/ 
APOSAN/ 
ATEMIR/ 
ATEOUT 
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Prover 
Infraestrutu
ra Terrestre 

O macroprocesso Infra-
estrutura Terrestre contempla 
as atividades inerentes ao 
processo de manutenção da 
infraestrutura portuária (sob 
responsabilidade da 
autoridade portuária) e tem 
como objetivo gerir de forma 
padronizada e efetiva as 
solicitações de manutenções. 

Gerir Manutenção: 
Medição de Obras. 
Gerir Obras 

Arrendatários; 
operadores 
portuários; 

representantes 
da comunidade 

portuária 

GERGEP/ 
GERINE/ 
APOBEL/ 
APOCOM/ 
APOSAN/ 
ATEMIR/ 
ATEOUT 

Serviços 
(Rede de 

Utilidades) 

O macroprocesso Serviços 
contempla a gestão de 
utilidades e serviços 
ofertados ou gerenciados 
pelas Companhias Docas aos 
clientes do complexo 
portuário. 

Credenciar Empresas para 
Realização de Serviços na 
Área Portuária; 
Gerir coleta de Resíduos de 
Embarcações; 
Gerir Instalação Elétrica; 
Gerir Instalação Hidráulica. 

Arrendatários; 
Operadores 
Portuários; 

Representantes 
da comunidade 

Portuária 

GERGEP/ 
GERINE/ 
APOBEL/ 
APOCOM/ 
APOSAN/ 
ATEMIR/ 
ATEOUT 

Gestão de 
Contratos e 
Compras 

O macroprocesso Gestão de 
Compras e Contratos é 
responsável pelo 
gerenciamento de aquisições 
e contratações, desde o 
planejamento das categorias, 
efetivação da compra até o 
monitoramento dos contratos 
e performance dos 
fornecedores. 

Gerir Planejamento Anual de 
Compras e Contratações; 
Gerir Compras; 
Gerir Contratos. 

CDP GERADI 

Tecnologia 
da 

Informação 

O macroprocesso Tecnologia 
da Informação é responsável 
por sustentar a necessidade 
de tecnologia da informação 
proveniente do negócio, e 
também por possibilitar que 
novas demandas sejam 
atendidas. 

Gerir Plano Diretor de 
Tecnologia da Informação; 
Gerir Suporte de Tecnologia 
da Informação. 

CDP GERTIN 

Recursos 
Humanos 

O macroprocesso Recursos 
Humanos é responsável pelo 
planejamento, organização, 
desenvolvimento, 
coordenação e controle de 
técnicas capazes de promover 
o desempenho eficiente do 
pessoal, ao mesmo tempo em 
que a organização representa 
o meio que permite às 
pessoas, que com ela 
colaboram, alcançar os 
objetivos individuais 
relacionados direta ou 
indiretamente com o 
trabalho, visando conquistar 
e manter pessoas necessárias 
à realização dos negócios da 
Companhia Docas.  

Gerir Gestão da Capacitação; 
Gerir Processo Seletivo: 
Processo Seletivo – 
Concurso Público; 
Processo Seletivo – 
Recrutamento Interno; 
Processo Seletivo – 
Recrutamento para Cargos 
de Livre Provimento. 
Gerir Avaliação de 
Desempenho; 
Gerir Programa de 
Participação nos Lucros e 
Resultados (PPLR); 
Gerir Gratificação 
Trimestral; 
Gerir Remuneração Variável 
para Dirigentes; 
Gerir Plano de Empregos, 
Cargos e Salários: 
Revisão do Plano de 
Empregos, Cargos e Salários; 
Implantação do Plano de 
Empregos, Cargos e Salários 

CDP GERHUM 
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Jurídico 

O macroprocesso Jurídico é 
responsável por representar os 
interesses da Autoridade 
Portuária, por meio da aplicação 
de normas e legislações 
específicas que regulam a 
atividade portuária 

Gerir Contencioso Trabalhista. CDP GERJUR 

Meio 
Ambiente 

O macroprocesso Gestão do 
Meio Ambiente, trata da gestão 
dos processos relacionados ao 
meio ambiente com ênfase na 
sustentabilidade, com o intuito de 
reduzir ao máximo os impactos 
ambientais nos processos 
portuários 

Obtenção de Licenças INEA; 
Renovação de Licenças; 
Gerir Licenças de 
Arrendatários 

CDP GERAMB 

Segurança 
Portuária 

O macroprocesso Guarda 
Portuária realiza a proteção dos 
bens da Companhia Docas, 
visando a prevenção e redução de 
perdas patrimoniais. 

Fiscalização de Segurança 
Portuária (Subprocesso 
pertencente ao macroprocesso 
Fiscalização). 

CDP GERSEG 

Fonte: Plano Estratégico CDP – 2016/2020 
 
 

Ao mesmo tempo, além da identificação dos macroprocessos de apoio interno, é importante 
que sejam destacados os macroprocessos de apoio externo, essenciais ao funcionamento das 
instalações portuárias, através dos órgãos intervenientes, listados abaixo: 

 
i. Receita Federal - Responsável pela parte Aduaneira de Cargas; 

ii. Polícia Federal - Responsável pela Segurança e Fiscalização; 
iii. ANVISA - Responsável pela Qualidade Ambiental e Políticas Públicas nos Portos 

Organizados; 
iv. Ministério da Agricultura - Responsável pelo Controle dos Alimentos que entram e 

saem no Porto, oriundos das Exportações e Importações; 
v. Capitania dos Portos - Responsável pelos Acessos e Controles das Embarcações que 

transitam no Porto Organizado, e; 
vi. SEMA - Responsável pelo Licenciamento Ambiental nas instalações portuárias. 

 
 

1.6. Composição Acionária do Capital Social  

 
Quadro 01 - Composição Acionária do Capital Social como Investida 

UNIDADE JURISDICIONADA COMO INVESTIDA - POSIÇÃO EM 31/12/2016 

Denominação completa 

Companhia Docas do Pará - CDP 

Ações Ordinárias (%) 

ACIONISTAS 31/12/2016 31/12/2015 

G
ov

er
n

o 

Tesouro Nacional 183.225.490,18 183.225.490,18 
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50 % Governo 1.023.893.207 1.023.893.207 

Subtotal Ordinário (%) 183.225.488,18 182.790.835,44 

Ações Preferenciais (%) 

ACIONISTAS 31/12/2016 31/12/2015 

G
ov

er
n

o Tesouro Nacional 183.225.488,17 183.225.490,17 

50% Governo 1.023.893.206 1.023.893.206 

Subtotais Preferenciais (%) 183.225.488,17 183.225.490,17 

Total 100% 100% 

  Fonte: GECONT/CDP 
 

1.7. Participação em Outras Sociedades  

Este item não se aplica a esta unidade 

1.8. Principais Eventos Societários Ocorridos no Exercício  

A CDP não participa de outras sociedades, portanto não há alienação ou aquisição de 
participações societárias. 

 

2. PLANEJAMENTO ORGANIZACIONAL E RESULTADOS 

2.1. Planejamento Organizacional 

2.1.1. Descrição Sintética dos Objetivos do Exercício  

 
A seguir serão apresentados os objetivos estratégicos com as respectivas iniciativas 
estratégicas com a determinação de ações, prazos e responsáveis pela sua execução e os 
indicadores de desempenho para monitoramento dos resultados obtidos: 

 
Tabela 06 - Objetivos do Exercício 

Nº Indicador Qtde 
01 ATINGIR SATISFAÇÃO DO CLIENTE 1 

02 PROVER SOLUÇÕES LOGÍSTICAS  1 

03 EXPANSÃO DE EMPREENDIMENTOS E GERAÇÃO DE VALORES VISANDO NOVOS NEGÓCIOS 1 

04 MANTER SUPERÁVIT E CRESCIMENTO ECONÔMICO-FINANCIERO SUSTENTÁVEL 7 

05 DIMINUIR DEPENDÊNCIA DOS RECURSOS FINANCEIROS DA UNIÃO 1 

06 MELHORAR NÍVEL DE SERVIÇOS 3 

07 MANTER INFRAESTRUTURA 1 

08 EXPANSÃO, MODERNIZAÇÃO E OTIMIZAÇÃO DA INFRAESTRUTURA 1 

09 APRIMORAR PLANO COMUNICAÇÃO   1 

10 GESTÃO DE PROCESSOS DE NEGÓCIOS (BPM) 1 

11 RESTRUTURAÇÃO TARIFÁRIA 1 
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50 % Governo 1.023.893.207 1.023.893.207 

Subtotal Ordinário (%) 183.225.488,18 182.790.835,44 

Ações Preferenciais (%) 

ACIONISTAS 31/12/2016 31/12/2015 

G
ov

er
n

o Tesouro Nacional 183.225.488,17 183.225.490,17 

50% Governo 1.023.893.206 1.023.893.206 

Subtotais Preferenciais (%) 183.225.488,17 183.225.490,17 

Total 100% 100% 

  Fonte: GECONT/CDP 
 

1.7. Participação em Outras Sociedades  

Este item não se aplica a esta unidade 

1.8. Principais Eventos Societários Ocorridos no Exercício  

A CDP não participa de outras sociedades, portanto não há alienação ou aquisição de 
participações societárias. 

 

2. PLANEJAMENTO ORGANIZACIONAL E RESULTADOS 

2.1. Planejamento Organizacional 

2.1.1. Descrição Sintética dos Objetivos do Exercício  

 
A seguir serão apresentados os objetivos estratégicos com as respectivas iniciativas 
estratégicas com a determinação de ações, prazos e responsáveis pela sua execução e os 
indicadores de desempenho para monitoramento dos resultados obtidos: 

 
Tabela 06 - Objetivos do Exercício 

Nº Indicador Qtde 
01 ATINGIR SATISFAÇÃO DO CLIENTE 1 
02 PROVER SOLUÇÕES LOGÍSTICAS  1 
03 EXPANSÃO DE EMPREENDIMENTOS E GERAÇÃO DE VALORES VISANDO NOVOS NEGÓCIOS 1 
04 MANTER SUPERÁVIT E CRESCIMENTO ECONÔMICO-FINANCIERO SUSTENTÁVEL 7 
05 DIMINUIR DEPENDÊNCIA DOS RECURSOS FINANCEIROS DA UNIÃO 1 
06 MELHORAR NÍVEL DE SERVIÇOS 3 
07 MANTER INFRAESTRUTURA 1 
08 EXPANSÃO, MODERNIZAÇÃO E OTIMIZAÇÃO DA INFRAESTRUTURA 1 
09 APRIMORAR PLANO COMUNICAÇÃO   1 
10 GESTÃO DE PROCESSOS DE NEGÓCIOS (BPM) 1 
11 RESTRUTURAÇÃO TARIFÁRIA 1 
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12 APRIMORAR GESTÃO DE CONTRATOS 1 
13 DESENVOLVER INFRAESTRUTURA TECNOLÓGICA 1 
14 MONITORAR PROCESSOS JUNTO AO PODER CONCEDENTE E ANTAQ 1 
15 GARANTIR ESTRUTURA ORGANIZACIONAL ADEQUADA 1 
16 DEFINIR PAPÉIS E RESPONSABILIDADES 2 
17 AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO E GESTÃO POR RESULTADOS  2 
18 PROGRAMA DE QUALIFICAÇÃO E CAPACITAÇÃO DE EMPREGADOS 5 
19 PROGRAMA DE RETENÇÃO DE EMPREGADOS 1 

TOTAL 33 

 
1 - Atingir a Satisfação do Cliente 
 
Descrição: Desenvolver e aplicar mecanismos para garantir a satisfação dos clientes e maximizar 
a experiência dos clientes nos portos (Arrendatários; Exportadores; Importadores; Operadores 
Portuários). 
 
Priorização: Complexidade 3 Benefícios  5 

 
Dimensão do scorecard: Duração: Responsáveis: 
    Início: 01/2016 

 
Término: 12/2020 
 

Líder da iniciativa: 
GERCOM 
 
Equipe de Apoio: 
GERGEP 
GERFIC 
ASSCOM 

 

 Clientes  Processos 

    
 

   

 Financeiro  Aprendizado  

   & Crescimento 

 
Principais Atividades:  

· Desenvolver processo de captura, retenção e relacionamento com clientes 
· Desenhar processo de captura, retenção e relacionamento com o cliente: Entradas, saídas, 

áreas envolvidas, papéis e responsabilidades em cada atividade do processo, alçadas de 
aprovação e métricas do processo Elaborar estrutura de pesquisa de satisfação dos clientes 
Implementar e aprimorar processo de ouvidoria e demais canais de comunicação externa 

· Criação do setor exclusivo de Ouvidoria dentro da estrutura organizacional da CDP 
· Elaborar Plano de Marketing 

· Revisar e otimizar a utilização da segmentação de clientes 
· Implementar sistema de gestão de relacionamento com o cliente 
· Implementar processos e indicadores para mensuração da experiência do cliente (utilização 

dos serviços portuários, suporte à resolução de problemas, etc.) 
· Revisar / estruturar planos de comunicação para os stakeholders. 

 

# Indicador (KPI) Descrição 
Fórmula do KPI 

(modelo) 
UN Periodicidade Prazo 

01 

Consignação 
média por 
unidade 
portuária. 

Indica a medida em 
toneladas por navio, 
por tipo de carga em 
unidades carregadas 
e descarregadas, por 
navio, em cada 
terminal ou 
conjuntos de berços. 

= (Total de ton. 
movimentadas / total 
quantidade de atracações) 
* 100 

% Trimestral 
Dia 20 

mês 
subsequente 

 
 
2 - Prover Soluções Logísticas 
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Descrição: Desenvolver serviços e soluções que permitam maior celeridade na utilização dos 
recursos e/ou equipamentos nos portos, bem como aprimorar atuação na hinterlândia e forelândia 
do porto. 
 
Priorização: Complexidade 5 Benefícios  5 

 
Dimensão do scorecard: Duração: Responsáveis: 
    Início:    01/2016 

 
Término: 12/2020 
 

Líder da iniciativa: 
GEPLAN 
 
Equipe de Apoio: 
DIRPRE. 
DIRGEP. 
GERGEP 
 

 Clientes  Processos 

    
 

   

 Financeiro  Aprendizado  

   & Crescimento 

 
 
Principais Atividades:  

· Diagnosticar e propor novos projetos da cadeia logística: integração de modais, facilitação 
de escoamento, melhoria de acessos, etc. 

· Analisar viabilidade de novos produtos e serviços. 
· Revisão do portfolio de serviços a ser ofertado (se aplicável). 
· Assegurar conformidade das operações através de parcerias com entidades/órgãos. 
· Implantar processos eficientes e ágeis que sejam amparados por indicadores de níveis de 

serviço. 
 

# 
Indicador 

(KPI) 
Descrição 

Fórmula do KPI 
(modelo) 

UN Periodicidade Prazo 

01 
Tempo de 
espera do navio 
 

Mede o tempo em que o 
navio leva para atracar 
em um berço a partir do 
momento de sua entrada 
no canal. 

= Tempo de espera 
para atracação do navio 
após entrada no canal 
do porto 
 

h Mensal 

Dia 20 
mês 

subseque
nte 

 
 
3 - Expansão de Empreendimentos e Geração de Valores Visando Novos Negócios 
 
Descrição: Criar um plano e processo para analisar a viabilidade de novos produtos, serviços ou 
contratos de arrendamento, estabelecendo processo de oferta, definindo portfolio, seu conteúdo e 
abordagem. 
 
Priorização: Complexidade 3 Benefícios  5 

 
Dimensão do scorecard: Duração: Responsáveis: 
    Início:    01/2016 

 
Término: 12/2020 
 

Líder da iniciativa: 
GERCOM 
 
Equipe de Apoio: 
GERFIC 
GERGEP 
GEPLAN 

 Clientes  Processos 

  
 

  

 Financeiro  Aprendizado  

   & Crescimento 
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Principais Atividades:  
· Estabelecer processo de oferta de novos serviços; 
· Identificar potenciais serviços a serem oferecidos; 
· Avaliar infraestrutura e requerimentos (investimento, tecnologia e pessoas) necessários 

para o lançamento de novos serviços; 
· Avaliar viabilidade técnica; 
· Definir conteúdo e abordagem comercial para cada serviço a ser ofertado; 
· Elaborar políticas de relacionamentos e alianças estratégicas; 
· Analisar se existe alguma possibilidade de realização de parcerias que agreguem valor 

para a CDP; 
· Definir os parceiros estratégicos para atuação em mercados pouco explorados pela 

CDP (ex:  Novos contratos de arrendamento, etc.); 
· Definir modelos de atuação para cada parceiro estabelecido; 
· Analisar contratos de arrendamento vigentes e identificar novas oportunidades de 

contratos. 
 

# Indicador (KPI) Descrição 
Fórmula do KPI 

(modelo) 
UN Periodicidade Prazo 

01 
Desenvolvimento 
de novos contratos 
de arrendamento 

Mede a elaboração de 
novos projetos 
desenvolvidos para 
novas concessões de 
arrendamento 

= Número de projetos 
com EVTEA 
desenvolvidos 

Qtde Anual 
Dia 15 

mês 
novembro 

 
 
4 - Manter Superávit e Crescimento Econômico-Financeiro Sustentável 
 
Descrição: Engloba um conjunto de projetos estruturantes visando a sustentabilidade econômico 
financeira que permita a execução dos planos estratégicos. 
 
Priorização: Complexidade 3 Benefícios  4 

 
Dimensão do scorecard: Duração: Responsáveis: 
     

Início:    01/2016 
 
Término: 12/2020 
 

Líder da iniciativa: 
GERFIN 
 
Equipe de Apoio: 
GECONT 
GERADI 
GERAMB 

 Clientes  Processos 

    
 Financeiro  Aprendizado 

   & Crescimento 

 
Principais Atividades:  

· Revisar e implementar os processos de apontamento visando garantir conformidade das 
receitas geradas; 

· Revisar e implementar os processos de apontamento visando garantir conformidade no 
sistema de custeio; 

· Implementar ações para adoção do sistema de custeio ABC; 
· Aprimorar processo de compras – verificar possibilidades de adoção de Atas de RP para os 

principais itens de materiais e serviços; 
· Acompanhar demandas administrativas e jurídicas para recuperação de todos os recebíveis; 
· Viabilizar estrutura/processos para gestão de notificações/autuações. 
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# 
Indicador 

 (KPI) 
Descrição 

Fórmula do KPI 
(modelo) 

UN Periodicidade Prazo 

01 EBITDA 

Mede a real capacidade 
financeira da empresa, e serve 
de instrumento para avaliação 
da capacidade da empresa de 
gerar caixa e cobrir os seus 
serviços da dívida. 

= Receita 
(operacional + 
patrimonial) – Juros 
- Impostos – 
Depreciação – 
Amortização 

R$ Mensal 
Dia 10 

mês 
subsequente 

02 
Nível de 
Endividamento 

Indica quanto o capital de 
terceiros representa sobre o 
total de recursos investidos 

= Total  Passivos / 
Total Ativos 

% Mensal 
Dia 10 

mês 
subsequente 

03 
Proporção do 
Valor de impacto 
financeiro 

Valor de que cada não 
conformidade gerou de gasto 
para a companhia e qual sua 
representatividade sobre a 
receita (de acordo com a 
periodicidade definida) 

= (EBITDA do 
exercício 
corrente/PL + 
Empréstimos + 
Financiamentos) X 
100 

% Mensal 
Dia 10 

mês 
subsequente 

04 
Proporção do 
Valor de 
economia 

Valor que cada ação bem 
sucedida fez com que a 
companhia economizasse (de 
acordo com a periodicidade 
definida) 

= Valor 
economizado com a 
mitigação do risco / 
Receita do período 

% Anual 
Dia 10 

mês 
subsequente 

 

# Indicador (KPI) Descrição 
Fórmula do KPI 

(modelo) 
UN Periodicidade Prazo 

5 
Evolução 
Movimentação 
de Carga 

Mede a evolução das 
mercadorias 
movimentadas nas 
unidades portuárias, 
devendo ser ≥ 22.347.674 

,00 t 

= % (Tons. 
Movimentada. 
Período Atual/Tons. 
Movimentada. 
Período Anterior) x 
100 

% Anual 
Dia 20 

mês 
janeiro 

06 

Carga 
Movimentada 
por 
Funcionário 
Próprio 

Mede a relação entre 
movimentação de 
mercadorias nas unidades 
portuárias e a quantidade 
de funcionários, devendo 
atingir o montante ≥ 

55.700,00 u.t por 
funcionário. 

= Toneladas 
Movimentadas/Total 
de Funcionários 
Próprios da 
Companhia 

u.t Mensal 

Dia 20 
mês 

subsequen
te 

07 
Somatório da 
Carga Bruta 

Mede a relação entre 
somatório da carga bruta 
nas unidades portuárias e 
a quantidade de 
funcionários, devendo 
atingir o montante ≥ 

22.348,00 m.t por 
funcionário. 

= Σ tonelagem das 
cargas 
movimentadas 

m.t Mensal 

Dia 20 
mês 

subsequen
te 

 
 
5 - Diminuir a Dependência dos Recursos Financeiros da União 
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Descrição: Determinar e implementar ações que aumentem as receitas operacionais e não 

operacionais, bem como buscar o fortalecimento na captação de recursos através de órgãos 

externos de fomentos. 
 
Priorização: Complexidade 5 Benefícios  3 

 
Dimensão do scorecard: Duração: Responsáveis: 
    Início:      (01/2016) 

 
Término: (12/2020) 
 

Líder da iniciativa: 
DIRPRE 
 
Equipe de Apoio: 
DIRGEP 
DIRAFI 
GERFIN 
GECONT 

 Clientes  Processos 

    
 

   

 Financeiro  Aprendizado  

   & Crescimento 

 
 

Principais Atividades:  
· Elaboração de políticas e diretrizes para captação de recursos externos, inclusive privados; 
· Assessoramento, acompanhamento e apoio a órgãos governamentais ao processo de 

captação e na execução; 
· Criação de equipe multidisciplinar na formulação e gerenciamento orçamentário, físico e 

financeiros; 
· Formação e gerenciamento da rede intragovernamental de captação de recursos nos órgão 

do governo estadual e municipal; 
· Realizar parcerias com entidades/empresas interessadas em investir no porto; 
· Elaboração de Projetos de captação de recursos; 
· Estudos e análises junto aos projetos do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID); 
· Participação do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), por 

exemplo, “Diálogo com Investidores”. 
 
 

# Indicador (KPI) Descrição 
Fórmula do KPI 

(modelo) 
UN Periodicidade Prazo 

01 

Reuniões de 
Trabalho com 
entidades 
financiadoras 

Indica a assiduidade 
na aproximação/ 
concretização da 
parceria 

= Soma da 
quantidade de 
reuniões, 
documentadas em 
Atas 

Qtde. Anual 
Dia 15 

mês 
novembro 

 
6 - Melhorar Nível de Serviços 
 
Descrição: Elaborar mecanismos para garantir atendimento de prazos e qualidade necessários para 
a operação.  
 
 
Priorização: Complexidade 4 Benefícios  3 

 
Dimensão do scorecard: Duração: Responsáveis: 
    Início:    01/2016 

 
Término: 12/2020 

Líder da iniciativa: 
GERAUD 
  Clientes  Processos 
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 Financeiro  Aprendizado   Equipe de Apoio: 
ASAFI1. 
GERFIC. 
 

   & 
Crescimento 

 
 
Principais Atividades:  
 

· Identificar processos-chave para cumprimento de níveis de serviços 
· Mapear necessidade de redesenho de processos 
· Definir níveis de serviços para os processos internos da CDP (SLA como modelo para 

acordo operacional interno)  
· Sugerir e formalizar níveis de serviços para processos de órgãos anuentes e intervenientes 

(SLA como modelo para acordo operacional interno)  
· Elaborar indicadores de desempenho específicos e métodos de monitoramento dos níveis 

de serviços 
· Propor e Implantar um Setor de Controladoria (Controller) na CDP. 

 
 
 
 

# Indicador (KPI) Descrição 
Fórmula do KPI 

(modelo) 
UN Periodicidade Prazo 

01 

Tempo Médio 
de Estadia 
Navios 
Conteineiros  

Mede o tempo de estadia 
do navio, dentro do 
intervalo menor ou igual a 
31,00 horas 

= Tempo Total entre 
Entrada e Saída de 
Navios/Nº de Navios 

h Mensal 
Dia 20 

mês 
subsequente 

02 

Tempo Médio 
de Estadia 
Demais 
Navios  

Mede o tempo de estadia 
do navio, dentro do 
intervalo menor ou igual a 
175,00 horas 

= Tempo Total entre 
Entrada e Saída de 
Navios/Nº de Navios 

h Mensal 
Dia 10 

mês 
subsequente 

03 
Índice de 
Desempenho 
Ambiental  

Mede o cumprimento das 
ponderações dos 
indicadores de gestão 
ambiental, devendo ser 
superior ou igual a 
69,50%. 

= Ponderações entre 
indicadores de 
conformidade da 
gestão ambiental 
portuária 

% Mensal 
Dia 10 

mês sub 

 
 
7 - Manter Infraestrutura 
 
Descrição: Prover condições adequadas de infraestrutura, bem como a manutenção/atualização 
tecnológica dos equipamentos existentes. 
 
Priorização: Complexidade 5 Benefícios  3 

 
Dimensão do scorecard: Duração: Responsáveis: 
    Início:    01/2016 

 
Término: 12/2020 

Líder da iniciativa: 
GERINE 
  Clientes  Processos 
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    Equipe de Apoio: 

GERAMB 
GERGEP 
 

 Financeiro  Aprendizado  

   & Crescimento 

 
 
Principais Atividades:  

· Mapear situação atual dos ativos, visando avaliação do nível de deterioração, bem como a 
valoração da situação patrimonial dos bens. 

· Implantar processos e contratações de prestação de serviços continuados para manutenção 
dos sistemas e infraestruturas oferecidas aos clientes (sistema elétrico, distribuição de água 
potável, tratamento de esgoto, sinalização viária, pavimentação, defensas, equipamentos de 
amarração, sinalização náutica e segurança à navegação);  

· Promover a inclusão no PPA e OI das ações de manutenção previstas no planejamento;  
· Mapear tecnologias e soluções (com ou sem parcerias) que alavanquem o resultado 

operacional de longo prazo da organização e melhorem a qualidade dos produtos e serviços 
prestados 

· Entender as limitações das atuais tecnologias utilizadas 
· Entender as tecnologias utilizadas pelas demais empresas do segmento tanto no Brasil 

como no exterior; 
· Identificar oportunidades de melhorias nas atuais tecnologias utilizadas; 
· Estabelecer plano para substituição / aquisição de novas tecnologias; 
· Avaliar o investimento necessário e a viabilidade para substituição / aquisição de novas 

tecnologias; 
· Elaborar plano com periodicidade manutenção predial, de infraestrutura e de 

equipamentos; 
· Estabelecer mecanismos de controle para monitoramento da utilização/depreciação dos 

ativos; 
· Alinhar processos e demandas de manutenção com os processos de compra/licitação; 
· Promover, através de recursos técnicos próprios ou contratações, o desenvolvimento de 

projetos/termos de referência e seus documentos técnicos complementares, visando 
instrução para contratação; 

· Monitorar as submissões de projetos junto aos órgãos com competência de aprovação; 
· Auxiliar nos procedimentos de licenciamento ambiental; 
· Prestar assessoria técnica durante procedimentos de licitação de obras e serviços; 
· Proceder a fiscalização técnica da execução de obras e prestação de serviços; 
· Gerenciar o plano de manutenção e contribuir com o gerenciamento da execução do 

Orçamento de Investimento. 
 

# Indicador (KPI) Descrição 
Fórmula do KPI 

(modelo) 
UN 

Periodicida-
de 

Prazo 

01 

Manutenções 
realizadas no 
prazo definido no 
planejamento de 
manutenções 

Mede a quantidade de 
manutenções que foram 
realizadas de acordo com o 
seu planejamento de 
execução, evitando 
manutenções emergenciais.  

= Quantidade de 
manutenções 
realizadas no período 
de planejamento / total 
de manutenções  
previstas no período 

% Mensal 

Dia 
10 

mês 
subs
eque
nte 

 
 
8 - Expansão, Modernização e Otimização da Infraestrutura 
 



 

RELATÓRIO DE GESTÃO – 2016                                                                                                  Página 33 

 

Descrição: Desenvolver e executar projetos de expansão, modernização e otimização da 
infraestrutura de operação, assim como das áreas comuns s arrendatários em retroárea.  
 
Priorização: Complexidade 4 Benefícios  4 

 
Dimensão do scorecard: Duração: Responsáveis: 
    Início:    01/2016 

 
Término: 11/2020 
 

Líder da iniciativa: 
GERINE 
 
Equipe de Apoio: 
GERGEP 
GEPLAN 
GERAMB 
 

 Clientes  Processos 

    
 

   

 Financeiro  Aprendizado 

   & Crescimento 

 
Principais Atividades:  
 

· Extrair do PDZ, Programa de Arrendamento ou demandas de clientes as necessidades a 
serem consideradas no Plano Plurianual – PPA e consequente Orçamento de Investimento 
– OI; 

· Promover, através de recursos técnicos próprios ou contratações, o desenvolvimento de 
projetos e seus documentos técnicos complementares, cuja ação conste no PPA, OI ou 
ações de investimento governamental dedicadas (PAC); 

· Monitorar as submissões de projetos junto aos órgãos com competência de aprovação; 
· Auxiliar nos procedimentos de licenciamento ambiental; 
· Prestar assessoria técnica durante procedimentos de licitação de obras; 
· Proceder a fiscalização técnica da execução de obras; 
· Contribuir com processos de gerenciamento da execução do Orçamento de Investimento. 

 

# Indicador (KPI) Descrição 
Fórmula do KPI 

(modelo) 
UN 

Periodicidad
e 

Prazo 

01 
% de execução 
do Orçamento 
de Investimento 

Mede o percentual de 
execução do 
orçamento de 
investimento 

= (Valor Realizado até 
o mês/Valor Previsto 
até o mês) X 100 

% Mensal 
Dia 10 

mês 
subsequente 

 
9 - Aprimorar Plano de Comunicação 
 
Descrição: Reestruturar área de comunicação interna / externa visando uma maior interação com 
as demais áreas. 
 
Priorização: Complexidade 3 Benefícios  4 

 
Dimensão do scorecard: Duração: Responsáveis: 
     

Início:      (01/2016) 
 
Término: (12/2020) 
 

 
Líder da iniciativa: 
ASSCOM 
 
Equipe de Apoio: 
GERCOM 
GEPLAN 

 Clientes  Processos 

    
 

   

 Financeiro  Aprendizado  

   & Crescimento 
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Principais Atividades: 
  

· Revisar objetivos da área de comunicação interna / externa de acordo com o planejamento 
estratégico; 

· Revisar/definir o perfil/habilidades dos profissionais da área de comunicação; 
· Estabelecer sinergias com áreas operacionais a fim de determinar que informações deverão 

ser incorporadas no sítio da internet. Por exemplo, relatórios de gestão, estatísticas, 
programação de atracação, etc; 

· Definir plano anual de comunicação; 
· Definir processos/meios para assegurar a efetividade do plano de comunicação; 
· Solicitar orçamento específico para atividades/iniciativas do plano de comunicação; 
· Elaborar agenda de eventos/atividades de divulgação do plano de comunicação e 

engajamento da Companhia; 
· Prover apoio técnico de empresas especializadas (agências de comunicação). 

 
 

# Indicador (KPI) Descrição 
Fórmula do KPI 

(modelo) 
UN Periodicidade Prazo 

01 
Agenda do plano 
de comunicação 

Mede a execução 
da agenda de 
eventos proposta 

= (total de eventos  
realizados / total de 
eventos programados)   
x 100 

% Anual 
Dia 15 

mês 
novembro 

 
 
 
10 - Gestão de Processos de Negócio (BPM) 
 
Descrição: Mapear e modelar todos os processos organizacionais no nível de atividades e tarefas 
com o objetivo de mitigar os riscos operacionais e assegurar a qualidade dos produtos e serviços 
oferecidos pela Companhia. 
 
Priorização: Complexidade 3 Benefícios  3 

 
Dimensão do scorecard: Duração: Responsáveis: 
    Início:      (01/2016) 

 
Término: (12/2020) 
 

Líder da iniciativa: 
GERTIN 
 
Equipe de Apoio: 
GERFIC 
 

 Clientes  Processos 

  
 

  

 Financeiro  Aprendizado  

   & Crescimento 

 
Principais Atividades:  
 

· Mapear as atividades e tarefas realizadas em todos os processos organizacionais; 
· Elaborar fluxogramas com os novos processos mapeados; 
· Analisar oportunidades de melhorias considerando a eliminação de atividades duplicadas, 

substituição de controles manuais por controles automatizados, adequações sistêmicas, 
formalização de procedimentos, revisão alçadas, segregação de funções entre outros 
aspectos;  
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· Elaborar normas e procedimentos operacionais estabelecendo diretrizes e descrição das 
atividades dos processos. Revisar os documentos existentes quando aplicável; 

· Treinar os envolvidos na execução das atividades; 
· Estabelecer a periodicidade de revisão dos processos visando a melhoria contínua; 
· Especificar painéis de controle (dashboards) para adoção de uma ferramenta gerencial 

(BPM); 
· Estabelecer rotina de fiscalização com objetivo de verificar se os procedimentos definidos 

estão sendo adequadamente seguidos, e definir plano de ação corretivo quando necessário; 
 

# 
Indicador 

(KPI) 
Descrição Fórmula do KPI (modelo) UN Periodicidade Prazo 

01 
Normatização 
das áreas 

Determinar o 
cumprimento da 
revisão dos 
processos 

= total de processos melhorados 
/ total de processos mapeados 
para melhoria 

% Anual 
Dia 15 

mês 
novembro 

 
 
11 - Restruturação Tarifária 
 
Descrição: Revisão da estrutura tarifária visando maior aderência às operações. Análise de revisão 
da parametrização das tarifas. Formalizar procedimentos.  
 
Priorização: Complexidade 2 Benefícios  5 

 
Dimensão do scorecard: Duração: Responsáveis: 
    Início:      (01/2016) 

 
Término: (12/2020) 
 

Líder da iniciativa: 
GERCOM 
 
Equipe de Apoio: 
GERGEP 
GERFIC 
GECONT 
GERFIN 

 Clientes  Processos 

    
 

   

 Financeiro  Aprendizado  

   & Crescimento 

 
Principais Atividades:  
 

· Realizar um benchmarking periódico de tarifação de serviços com os demais portos, 
visando melhorar a competitividade. 

· Aprimorar políticas de incentivo à determinados segmentos. Por exemplo: cabotagem, 
navegação interior, transbordo, etc. 

· Definir estratégia de tarifação. 
· Assegurar interlocução com ANTAQ e SEP no desenvolvimento das melhorias. 
· Analisar possíveis modelos de faturamento que atendam as necessidades dos clientes e da 

CDP 
· Definir periodicidade da revisão do modelo tarifário 

 

# 
Indicador 

(KPI) 
Descrição 

Fórmula do KPI 
(modelo) 

UN 
Periodicidad

e 
Prazo 

01 
Revisão 
tarifária 

Medir a realização da 
revisão tarifária em 
fases (3) 

= (revisão tarifária 
realizada / revisão 
tarifária prevista) x 100 

% Anual 
Dia 15 

mês 
novembro 
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 12 - Aprimorar Gestão de Contratos 
 
Descrição: Acompanhar os compromissos dos contratos para melhorar o relacionamento institucional e 
assegurar o cumprimento das obrigações das partes. 
 
Priorização: Complexidade 2 Benefícios  4 

 

Dimensão do scorecard: Duração: Responsáveis: 
    Início:      (01/2016) 

 
Término: (12/2020) 
 

Líder da iniciativa: 
GERJUR 
 
Equipe de Apoio: 
GERFIC 
GERADI 
GERFIN 

 Clientes  Processos 

    
 Financeiro  Aprendizado  

   & Crescimento 

Principais Atividades:  
· Formalizar processos para gestão de contrato 
· Rever processo existente de monitoramento, gerenciamento e renovação de contratos; 
· Redesenhar e definir novos processos de monitoramento, gerenciamento e renovação de 

contratos 
· Definição de responsáveis (fiscais de contrato) 
· Normatizar cumprimento e renovação dos contratos 
· Identificar e informar qual área será responsável por cada compromisso. 
· Definir equipes de fiscalização/acompanhamento visando atribuição de responsáveis. 
· Viabilizar gestão de contratos em sistema – Mecanismos de alertas de inconformidades. 
· Reunir as áreas para criação de cronograma e orçamento dos compromissos. 

 

# Indicador (KPI) Descrição 
Fórmula do KPI 

(modelo) 
UN Periodicidade Prazo 

01 
Implementação do 
Sistema de Gestão 
de Contratos 

Analisa o percentual 
de implantação do 
modulo de gestão de 
contratos (SENIOR) 

= Total implantado  / 
total previsto  x 100 

% Anual 

Dia 15 
mês 

novem
bro 

 

 

 

13 - Desenvolver Infraestrutura Tecnológica 
 
Descrição: Aprimorar os sistemas informatizados e hardwares utilizados na Companhia. Mapear 
tecnologias e soluções (com ou sem parcerias) que alavanquem o resultado operacional de longo 
prazo da organização e melhorem a qualidade dos produtos e serviços prestados. 
 
Priorização: Complexidade 3 Benefícios  5 

 
Dimensão do scorecard: Duração: Responsáveis: 
    Início:      (01/2016) 

 
Término: (12/2020) 

Líder da iniciativa: 
GERTIN 
  Clientes  Processos 
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    Equipe de Apoio: 

SUPINF 
GEPLAN  Financeiro  Aprendizado  

   & 
Crescimento 

 
Principais Atividades:  
 

· Priorizar, junto aos Diretores, as necessidades identificadas no PDTI, de acordo com a 
matriz GUT (Gravidade, Urgência, Tendência), e elaboração de plano de ação para 
execução do PDTI no exercício financeiro; 

· Elaboração de estudo técnico com as limitações das atuais tecnologias utilizadas; 
· Elaboração de estudo técnico com as tecnologias utilizadas pelas demais empresas do 

segmento tanto no Brasil como no exterior; 
· Identificar oportunidades de melhorias nas atuais tecnologias utilizadas; 
· Estabelecer plano para substituição / aquisição de novas tecnologias; 
· Avaliar o investimento necessário e a viabilidade para substituição / aquisição de novas 

tecnologias; 
· Adquirir e Implementar tecnologias e novas soluções tecnológicas viáveis. 

 

# Indicador (KPI) Descrição 
Fórmula do KPI 

(modelo) 
UN Periodicidade Prazo 

01 
Índice de 
processos 
Analisados 

Mede o cumprimento 
da relação entre as 
metas realizadas e as 
previstas do PDTI 

= (percentual de metas 
realizadas/metas 
previstas) x 100 do 
PDTI no período 
estabelecido 

% Anual 
Dia 15 

mês 
novembro 

 

 

14 - Monitorar Processos junto ao Poder Concedente e ANTAQ 
 
Descrição: Elaborar estratégia de interlocução e de monitoramento junto ao Poder Concedente e 
ANTAQ. 
 
 
Priorização: Complexidade 1 Benefícios  3 

 
Dimensão do scorecard: Duração: Responsáveis: 
     

Início:      (01/2016) 
 
Término: (12/2020) 
 

 
Líder da iniciativa: 
GERFIC 
 
Equipe de Apoio: 
GERJUR 
 
 

 Clientes  Processos 

 
  

 
 

 Financeiro  Aprendizado  

   & Crescimento 

 
Principais Atividades:  
 

· Definir os parceiros estratégicos (ex. órgãos regulatórios, anuentes, intervenientes); 
· Definir áreas responsáveis por cada órgão; 
· Definir modelos de atuação para cada parceiro; 
· Formalizar processos de acompanhamento; 
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· Elaborar calendário anual com eventos e reuniões internas e com os parceiros; 
· Acompanhar legislação vigente e participar de comitês técnicos; 
· Suportar presidente na condução das reuniões da CONAPORTOS; 
· Comunicar issues de operação e oportunidades de melhorias (sistêmica, processos, 

legislação, etc.); 
· Reforçar interlocução junto a ANTAQ visando garantir os prazos para execução dos 

planos de arrendamento e contratos temporários. 
 

# Indicador (KPI) Descrição Fórmula do KPI (modelo) UN Periodicidade Prazo 

01 
Índice de 
processos 
Analisados 

Verificação do 
numero de processos 
analisados 

= (total de processos 
analisados / total de 
processos recebidos)   x 
100 

% Anual 

Dia 15 
mês 

novemb
ro 

 
 
15 - Garantir Estrutura Organizacional Adequada 
 
Descrição: Manter estrutura organizacional ideal suportada por uma governança corporativa e 
estimar a lotação ideal real para o funcionamento eficiente da Companhia. 
 
Priorização: Complexidade 3 Benefícios  4 

 

  Dimensão do scorecard: Duração: Responsáveis: 
    Início:      (01/2016) 

 
Término: (12/2020) 
 

Líder da iniciativa: 
GERHUM 
 
Equipe de Apoio: 
GERGEP 
GEPLAN  

 Clientes  Processos 

  
 

  

 Financeiro  Aprendizado  

   & Crescimento 

 
Principais Atividades:  

· Avaliação da lotação ideal e reestruturação organizacional; 
· Revisar regimento interno e desenhar o mapa funcional; 
· Dimensionar o quadro de pessoal; 
· Definição de indicadores de performance; 
· Definição de ferramentas de controle de status, controle de mudanças e comunicação; 
· Desenvolver estrutura de governança corporativa; 
· Formalizar processos, políticas e normas para responsabilidade corporativa, controle e 

gerenciamento de riscos corporativos e gestão de projetos/contratos; 
· Avaliar necessidade de criação de áreas e departamentos; 
· Garantir alinhamento do Planejamento Estratégico à estrutura de Recursos Humanos. 

 

# Indicador (KPI) Descrição 
Fórmula do KPI 

(modelo) 
UN Periodicidade Prazo 

01 

Índice de Elaboração 
do Plano de 
Estrutura 
Organizacional 

Acompanhamento 
da implantação do 
PEO 

= (Executado / total 
planejado) x 100 

% Mensal 

Dia 10 
mês 

subsequen
te 
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16 - Programa de Qualificação e Capacitação de Empregados 
 
Descrição: Desenvolver plano para ampliar capital intelectual e gerenciar conhecimento, visando 
o maior compartilhamento de informações em toda a Companhia. 
 
Priorização: Complexidade 1 Benefícios  5 

 

Dimensão do scorecard: Duração: Responsáveis: 
     

Início:      (01/2016) 
 
Término: (12/2020) 
 

Líder da iniciativa: 
GERHUM 
Equipe de Apoio: 
SUPTRE 
GERAMB 
SUGERH 
GERHUM  

 Clientes  Processos 

  
 

  

 Financeiro  Aprendizado  

   & Crescimento 

Principais Atividades:  
· Entender e mapear como o conhecimento é gerenciado atualmente 
· Mapear os conhecimentos críticos ao negócio. 
· Preparar processos formais de RH para perpetuação do conhecimento; 
· Criar espaço virtual para repositório de metodologias e informações; 
· Definir cronograma anual para capacitação dos profissionais 
· Definir método pelo qual os profissionais serão qualificados (treinamentos, palestras, e-

learning, curso externo) 
· Mapear possíveis parcerias com instituições de ensino para convênios visando programas 

regulares.  
· Mapear oportunidades de transferência do conhecimento, onde profissionais experientes 

possam transmitir conhecimentos críticos da organização. 
 

# Indicador (KPI) Descrição Fórmula do KPI (modelo) UN Periodicidade Prazo 

01 

Índice de 
execução do 
(Plano de 
Capacitação) 

Mede o 
acompanhamento 
do PC 

= (Executado / total 
previsto) x 100 

% Anual 

Dia 15 
mês 

novemb
ro 

01 Capacitação 

Mede o percentual 
de capacitação dos 
empregados, 
devendo ser 
superior ou igual a 
20,00 horas por 
empregados/ano 

= (horas de capacitação / 
Total de  funcionário 
próprio em conformidade 
com o plano de 
capacitação) x 100 

% Anual 

Dia 15 
mês 

novemb
ro 

 
 
17 - Definir Papéis e Responsabilidades 
 
Descrição: Alinhar as políticas da companhia às necessidades e demandas atuais do negócio e 
criação de planos de carreira. 
 
Priorização: Complexidade 3 Benefícios  4 

 
Dimensão do scorecard: Duração: Responsáveis: 
    Início:      (01/2016) Líder da iniciativa: 



 

RELATÓRIO DE GESTÃO – 2016                                                                                                  Página 40 

 

 Clientes  Processos  
Término: (12/2020) 
 

GERHUM 
 
Equipe de Apoio: 
SUPTRE 
SUGERH 
SUPCAP  
 

    
 

   

 Financeiro  Aprendizado  

   & Crescimento 

 
Principais Atividades:  

· Organizar estrutura de cargos executivos, operacionais e administrativos existentes, bem 
como, modelar a nova estrutura; 

· Alinhamento dos processos existentes com a área, papéis e responsabilidades dos 
empregados; 

· Revisar os regimentos e políticas atuais de RH; 
· Desenvolver as descrições dos cargos; 
· Definir periodicidade da revisão de plano de cargos e salários; 
· Formalizar os níveis hierárquicos. 

 

# Indicador (KPI) Descrição Fórmula do KPI (modelo) UN Periodicidade Prazo 

01 
Vigência do 
plano de cargos 
e salários 

Indica se o plano de 
cargos e salários é 
revisado na 
periodicidade 
determinada 

= revisão do plano de 
cargos e salários 

s/n Anual 
Dia 15 

mês 
novembro 

02 
Universalização 
do plano de 
carreira 

Mostra o nível de 
atendimento do plano 
de carreira, por cargo  

= (cargos com plano de 
carreira definidos / total 
de cargos que deveriam 
ter plano de carreira 
definidos) x 100 

% Anual 
Dia 15 

mês 
novembro 

 
18 – Avaliação de Desempenho e Gestão por Resultados 
 
Descrição: Identificação das competências essenciais dentro da companhia e criação de um 
processo formal, objetivo e simples para avaliação de desempenho dos profissionais, que 
possibilite feedbacks assertivos sobre oportunidades de melhoria na performance dos 
colaboradores. Revisar modelo de remuneração visando a diferenciação e promoção dos 
empregados baseado em resultado / desempenho. 
 
 
Priorização: Complexidade 3 Benefícios  4 

 
Dimensão do scorecard: Duração: Responsáveis: 
    Início:      (01/2016) 

 
Término: (12/2020) 
 

Líder da iniciativa: 
ADM - Analista  
 
Equipe de Apoio: 
SUPTRE 
SUGERH 
SUPCAP  
GERHUM 

 Clientes  Processos 

    
 

   

 Financeiro  Aprendizado  

   & Crescimento 

 
Principais Atividades:  

· Desenvolver modelos de competências e rever capacidades dos colaboradores; 
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· Definir padrões de desempenho das funções; 
· Implementar processo formal de avaliação de desempenho por competências; 
· Usar resultados da avaliação para definir líderes; 
· Listar oportunidades de competências necessárias que podem ser utilizadas, definir índice 

de maturidade para cada uma delas; 
· Desenvolver método para avaliar o nível de maturidade de cada competência em cada um 

dos profissionais, buscando métricas mensuráveis e o mais objetivas possíveis; 
· Desenvolver método para entrega de feedback de avaliação aos profissionais; 
· Divulgar na companhia o novo processo de avaliação; 
· Criar possíveis planos de carreira para reativação de promoções de cargos e/ou salários 

com base em competências; 
· Avaliação 360º; 
· Revisar modelo de remuneração voltado para resultado / desempenho; 
· Entender e avaliar os modelos de remuneração utilizados por outras empresas do mesmo 

segmento; 
· Revisar a atual política de remuneração da CDP; 
· Identificar oportunidades de melhoria na política de remuneração; 
· Reformular a política de remuneração voltada para o resultado / desempenho; 
· Definir as áreas/ cargos que serão remunerados por resultado / desempenho; 
· Definir os indicadores e as metas que serão atreladas à remuneração; 
· Comunicar os envolvidos sobre a nova política de remuneração; 
· Monitorar os resultados do novo modelo de remuneração e propor ajustes caso necessário. 
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19 - Programa de Retenção de Empregado 
 
Descrição: Identificar colaboradores chave para as demandas da companhia e garantir que possam 
se desenvolver e manter dentro da empresa, contribuindo para sua evolução e compartilhem os 
conhecimentos com os demais integrantes da equipe. 
 

Priorização: Complexidade 3 Benefícios  3 
 

Dimensão do scorecard: Duração: Responsáveis: 
    Início:      (01/2016) 

 
Término: (11/2020) 

Líder da iniciativa: 
ADM - Analista Portuário  
  Clientes  Processos 

    

# 
Indicador 

(KPI) 
Descrição 

Fórmula do KPI 
(modelo) 

UN Periodicidade Prazo 

01 Absenteísmo 

Entende-se como 
Absenteísmo a ausência 
do empregado 
colaborador ao local/posto 
de trabalho, 
independentemente das 
razões motivadas, 
portanto esse indicador 
deve ser ≤ 2,3700% 

= qtd de absenteísmo 
/ n° de empregados 

% Anual 
Dia 10 

mês  
janeiro 

02 
Nota de 

Avaliação de 
Desempenho 

Possui metas iniciais 
moderadas, que variam de 
5 a 10, já que é um 
projeto a ser aplicado 
inicialmente em 2014, 
uma vez que a elaboração 
do Programa de 
Avaliação e 
Acompanhamento de 
Desempenho dos 
Empregados será 
implantado em 
decorrência da aprovação 
do Plano de Empregos e 
Salários - PES. A nota 
deve ser > 50,00% 

= (metas previstas / 
metas executadas) x 
100 

% Anual 
Dia 10 

mês  
janeiro 

03 
Faltas 

Injustificadas 
Valor ≤ 4,00 % 

= faltas 
Injustificadas / n° de 
empregados 

% Anual 
Dia 10 

mês 
janeiro 

04 

Avaliação 
Colegiada 
CGPAR/ 

CONSAD 

Nota superior ou igual a 
8,00 

= Avaliação 
CONSAD 
(Questionário em 
Separado) 

% Anual 
Dia 10 

mês  
janeiro 

05 
Universalizaç
ão da gestão 

por resultados 

Mostra o nível de 
atendimento da gestão por 
resultados, por cargo  

= cargos com gestão 
por resultados 
definidos / total de 
cargos que deveriam 
ter gestão por 
resultados definidos 

% Anual 
Dia 10 

mês  
janeiro 
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    Equipe de Apoio: 

SUPTRE 
SUGERH 
 

 Financeiro  Aprendizado  

   & Crescimento 

 
Principais Atividades:  
 

· Gerenciar capacitação, estabelecendo metas e acompanhando resultados; 
· Implementar programa de gestão de talentos; 
· Analisar a possibilidade de criação de incentivos educacionais; 
· Revisar e identificar benefícios estratégicos para retenção dos profissionais; 
· Acompanhamento do clima organizacional; 
· Preparar liderança para reconhecer e desenvolver empregados chave; 
· Planejar ações de reconhecimento e valorização dos empregados chave. 

 
 

# Indicador (KPI) Descrição 
Fórmula do KPI 

(modelo) 
UN Periodicidade Prazo 

01 
Índice de elaboração 
plano de Retenção de 
talentos 

Mede o acompanhamento 
do PRT 

= (Executado / 
total previsto) x 
100 

% Anual 
Dia 15 

mês 
novembro 

Fonte: GEGEST/CDP. 
 

2.1.2. Estágio de Implementação do PE  

Considerando a aprovação do Planejamento Estratégico (2016-2020) por meio da 
Deliberação CONSAD nº 67/2015, no exercício de 2016 teve-se como principal estratégia 
de implantação a medição dos indicadores estratégicos e comunicação aos empregados da 
Companhia, a todos os níveis hierárquicos, sobre o mapa estratégico da CDP, de modo a 
consubstanciar as diretrizes agindo como elemento motivador para sua execução. 

De modo a introduzir a estratégia da Companhia, em seus objetivos  e em sua cultura, 
buscou-se primordialmente identificar os principais obstáculos em sua implementação com o 
intuito de sana-los e possibilitar que no exercício seguinte sejam priorizados os objetivos e 
atividades a serem executadas, atrelando metas aos indicadores com base em seu histórico e 
diretrizes estratégicas da Companhia. Dessa forma apresentamos os principais entraves 
apontados correlacionando com ações adotadas pela CDP no exercício de 2016 

Tabela 07 – Entraves à implantação do PE 

APONTAMENTOS  AÇÕES ADOTADAS PELA CDP 
Mudança no 
andamento do 
processo 

Continuidade de diretrizes definidas em períodos anteriores, por meio de reunião 
com os líderes. 

Não entendimento 
quanto às diretrizes 

Reunião com as áreas para orientações sobre as diretrizes e esclarecimentos sobre 
pontos críticos do processo. 

Limitação dos 
sistemas existentes Tratativas junto a TI para sistematizar a apuração de indicadores. 

Capacitação 
Gerencial 

Treinamento e qualificação técnica em conformidade com o Plano Treinamento da 
Companhia. 

Fonte: GEGEST/CDP. 
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A seguir apresentamos os resultados apurados, por meio da mensuração dos indicadores 
estratégicos: 

 
Tabela 08 – Resultados Apurados em 2016 

Perspectiva Nome Completo do 
Indicador 

Fórmula Sinal 
EXECUTADO 

EM 2016 
Financeiro 

EBITDA 
= Receita (operacional + 
patrimonial) - Juros - Impostos - 
Depreciação - Amortização + R$ 3.286.606,05 

Financeiro Nível de Endividamento = Total Passivos / Total Ativos - 16,08% 
Financeiro 

Evolução Movimentação de Carga = (Ton. Mov. Periodo Atual/ Ton. 
Mov. Periodo Anterior) x 100 + -2,81% 

Financeiro Carga Movimentada por Funcionário 
Próprio  

= Ton Movimentada/ Total de 
Funcionários Próprios da CDP + 47.627,96 t/ emp 

Financeiro 
Somatório da Carga Bruta  = ∑ tonelagem das cargas 

movimentadas + 23.194.819,13t 
Financeiro 

Proporção do Valor de impacto 
financeiro 

= (EBITDA do exercicio 
corrente/PL + Emprestimos + 
Financiamentos) x 100 + 0,04% 

Financeiro 
Proporção do Valor de economia 

= Valor economizado com a 
mitigação do risco/ Receita do 
Período) 

+ 
0,35% 

Financeiro Reuniões de Trabalho com entidades 
financiadoras 

= Soma da quantidade de reuniões 
documentadas em Atas + 0 

Cliente Consignação média por unidade 
portuária 

= (Total de Ton. Mov/ total 
quantidade de atracações) x 100 + 11.460,08t 

Cliente 
Tempo de espera do navio 

= Tempo de espera para atracação 
do navio após entrada no canal do 
porto 

- * 

Processos 
Manutenções realizadas no prazo 
definido no planejamento de 
manutenções 

=Quantidade de manutenções 
realizadas no período de 
planejamento/ total de manutenções 
previstas no período + 0% 

Cliente Desenvolvimento de novos contratos 
de arrendamento 

=Número de Projetos com EVTEA 
desenvolvidos 

+ 0 

Processos Tempo Médio de Estadia Navios 
Conteineiros 

=Tempo total entre entrada e saída 
de navios/ nº de navios - 17h 

Processos Tempo Médio de Estadia Demais 
Navios 

=Tempo total entre entrada e saída 
de navios/ nº de navios - 82,7h 

Processos 

Índice de Desempenho Ambiental =Ponderações entre indicadores de 
conformidade da gestão ambiental 
portuária 

+ 

51,83% 
Processos 

Normatização das áreas 
= total de processos melhorados / 
total de processos mapeados para 
melhoria + 0% 

Processos Implementação do Sistema de Gestão 
de Contratos 

= Total implantado/ total previsto x 
100 + 0% 

Processos 
Revisão tarifária = (revisão tarifária realizada / 

revisão tarifária prevista) x 100 + 0% 
Processos 

Agenda do plano de comunicação = (Total de eventos realizados/ total 
de eventos programados) x 100 + 92% 

Processos 
Índice de processos Analisados = (percentual de metas realizadas/ 

metas previstas) x 100 + 0% 
Aprendizagem e 
Crescimento 

Índice de Elaboração do Plano de 
Estrutura Organizacional 

= (Executado/ total planejado) x 
100 + 60% 

Aprendizagem e 
Crescimento 

Vigência do plano de cargos e salários 
= revisão do plano de cargos e 
salários + 0 

Aprendizagem e 
Crescimento 

Universalização do plano de carreira 

= (cargos com plano de carreira 
definidos/ total de cargos que 
deveriam ter plano de carreira 
definidos) x 100  + 0% 
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Aprendizagem e 
Crescimento 

Índice de execução do PC (Plano de 
Capacitação) = (Executado/ total previsto) x 100 + 41% 

Aprendizagem e 
Crescimento 

Capacitação 

= (horas de capacitação/ total de 
funcionário próprio em 
conformidade com o plano de 
capacitação) x 100 

+ 42h/emp 

Aprendizagem e 
Crescimento 

Absenteísmo 
= qtd de absenteísmo / nº de 
empregados - ** 

Aprendizagem e 
Crescimento 

Nota de Avaliação de Desempenho  
= (metas previstas/ metas 
executadas) x 100 

+ 
0% 

Aprendizagem e 
Crescimento 

Faltas Injustificadas  
= faltas injustificadas / nº de 
empregados - ** 

Aprendizagem e 
Crescimento 

Avaliação Colegiada 
CGPAR/CONSAD  = Avaliação CONSAD + 7,79 

Aprendizagem e 
Crescimento Universalização da gestão por 

resultados 

=cargos com gestão por resultados 
definidos / total de cargos que 
deveriam ter gestão por resultados 
definidos + 0% 

Aprendizagem e 
Crescimento 

Índice de elaboração plano de 
Retenção de talentos =(Executado/ total previsto) x 100 + 0% 

Processos 
Índice de processos Analisados = (total de processos analisados / 

total de processos recebidos) x 100 
+ 100% 

Processos 
% de execução do Orçamento de 
Investimento = (Valor realizado até o mês / valor 

previsto até o mês) x 100 + 8,67% 

Fonte: Planejamento Estratégico 2016-2020 
 

2.1.2.1. Ações PMGP alinhadas ao PE 

Com o advento do Programa de Modernização da Gestão Portuária – PMGP e sua 
ações de implantações, pontuamos o fortalecimento da CDP frente às fraquezas 
referenciadas na Matriz S.W.O.T, presente no Planejamento Estratégico da 
Companhia, no que tange aos procedimentos padronizados, sistema integrado de TI e 
capacitação técnica dos empregados. 

 
Quadro 02 - Matriz S.W.O.T - Weakness (Fraquezas) 

• Falta de autonomia na gestão dos arrendamentos 

• Ausência de planejamento e indicadores 

• Receio na modernização 

• Comunicação falha 

• Aspectos políticos 

• Dimensionamento de Quadro de Pessoal 

• Tarifa Portuária defasada 

• Falta de sistema integrado de TI -ERP 

• Defasagem salarial 

• Ineficiência (normas, procedimentos) 

• Ineficiência do programa de capacitação técnica 

• Empresa pública engessada (Departamentização) 

• Implementar atribuições do novo marco 

• Ausência de procedimentos padronizados 

• Desatualização das normas internas 

  Fonte: Planejamento Estratégico, 2015. 
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i. Procedimentos Padronizados: A ausência de Planejamento e indicadores impossibilitavam a 
analise acerca do desempenho do processo, bem como possíveis ações de melhorias e inovações 
orientadas para os objetivos estratégicos da CDP. Assim como, as atividades eram executadas, porém 
sem a devida documentação dos procedimentos, tornando as atividades sem padronização afetando 
diretamente em sua eficiência. O gráfico x apresenta a evolução dos procedimentos normativos na 
CDP. 

 

Gráfico 01 - Evolução Normativos 

 
Fonte: GEGEST/CDP. 

 

ii. Sistema Integrado de TI:  O gráfico x evidencia a evolução na implantação do 
Sistema ERP na Companhia. 

 
Gráfico 02 - Evolução na Implantação do Sistema ERP  

 
Fonte: GEPLAN/CDP. 

 

 

iii. Capacitação Técnica: De forma a suportar a implantação da Nova Estrutura 
Organizacional baseada em fluxos, foi traçado um Plano de Treinamento visando à 
capacitação dos empregados da CDP, cuja evolução é apresentada no Gráfico x. O 
referido gráfico correlaciona as horas de capacitação pelo número de empregados 
capacitados. 
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Gráfico 03 - Evolução da Capacitação  

 
  Fonte: GEPLAN/CDP. 

 

2.1.3. Vinculação dos Planos da Unidade com as Competências Institucionais e Outros 
Planos 

A formulação do Planejamento Estratégico e do PDZ – Plano de Desenvolvimento e 
Zoneamento Portuário, voltados ao setor portuário, tem origem no art. 21, inciso XII, 
da Constituição, que dispõe sobre a competência da União, relativa à exploração 
portuária diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, 
competência esta exercida por meio da SEP/MTPA, na forma do art. 24-A da Lei Nº 
10.683, de 28 de maio de 2003, atualizada pela Lei Nº 12.815, de 2013. Nesse 
sentido, cabe à SEP/MTPA assessorar direta e imediatamente o Presidente da 
República na formulação de políticas e diretrizes para o desenvolvimento e o 
fomento do setor de portos e instalações portuárias, marítimas, fluviais e lacustres e, 
especialmente, promover a execução e a avaliação de medidas, programas e projetos 
de apoio ao desenvolvimento das suas infraestrutura e superestrutura. 

 
Adicionalmente, o art. 16 da Lei Nº 12.815, de 2013, definiu novas competências à 
então SEP/MTPA, como poder concedente na exploração de portos e instalações 
portuárias, incumbindo-lhe a elaboração do planejamento setorial em conformidade 
com as políticas e diretrizes de logística integrada; a definição das diretrizes para a 
realização dos procedimentos licitatórios, das chamadas públicas e dos processos 
seletivos, inclusive para os respectivos editais e instrumentos convocatórios; a 
celebração dos contratos de concessão e arrendamento e a expedição de autorizações 
de instalação portuária; e, ainda, o estabelecimento de normas, critérios e 
procedimentos para a pré-qualificação dos operadores portuários. 
 
A fim de dar cumprimento aos dispositivos legais supracitados, a SEP/MTPA editou 
a Portaria SEP Nº 3, de 7 de janeiro de 2014, que estabelece as diretrizes para a 
elaboração e revisão dos seguintes instrumentos de planejamento do setor portuário: 

 
iv.a. Plano Nacional de Logística Portuária - PNLP (elaborado pela 
SEP/MTPA) - instrumento de Estado de planejamento estratégico do setor portuário 
nacional que visa identificar vocações dos diversos portos, conforme o conjunto das 
suas respectivas áreas de influência, definindo cenários de curto, médio e longo 
prazo com alternativas de intervenção na infraestrutura e nos sistemas de gestão, 
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garantindo a eficiente alocação de recursos a partir da priorização de investimentos, 
evitando a superposição de esforços e considerando as diretrizes emanadas do 
Conselho Nacional de Integração de Políticas de Transporte - CONIT. 

 
iv.b. Plano Mestre (elaborado pela SEP/MTPA) - instrumento de planejamento de 
Estado voltado à unidade portuária, considerando as perspectivas do planejamento 
estratégico do setor portuário nacional constante do Plano Nacional de Logística 
Portuária - PNLP, que visa direcionar as ações, melhorias e investimentos de curto, 
médio e longo prazo no porto e nos seus acessos. 

 
iv.c. Plano de Desenvolvimento e Zoneamento - PDZ  (elaborado pela CDP) - 
instrumento de planejamento operacional da Administração Portuária, que 
compatibiliza as políticas de desenvolvimento urbano dos Municípios, do Estado e 
da Região onde se localiza o porto, visando, no horizonte temporal, o 
estabelecimento de ações e de metas para a expansão racional e a otimização do uso 
de áreas e instalações do porto, com aderência ao Plano Nacional de Logística 
Portuária - PNLP e respectivo Plano Mestre. 

 
iv.d. Planejamento Estratégico deverá ser elaborado e revisado com base nos 
planos nacionais, sendo: PNLP, PGO, Plano Mestre, PDZ e diretrizes da SEP, com o 
intuito de definir os objetivos para a seleção de programas de ação, levando em 
consideração as condições internas e externas às Docas. Ademais, o Planejamento 
Estratégico, por sua vez, é um processo gerencial contínuo e sistemático, 
desenvolvido em consonância com a razão de existir da instituição. Para sua 
formulação, devem-se levar em conta as condições internas e externas à organização 
e sua evolução esperada. O objetivo do Planejamento Estratégico é definir ações 
significativas que melhorem o serviço oferecido aos usuários a médio e longo prazos, 
possibilitando uma administração focada em resultados, no bom atendimento e na 
capacidade para enfrentar novos desafios. 

 
iv.e. Plano Plurianual – PPA 2016-2019 – De acordo com o Plano Plurianual - 
PPA 2016-2019 e a Lei Orçamentária Anual - LOA 2017, a Companhia Docas do 
Pará- CDP executou as seguintes ações orçamentárias: 

 
Tabela 09 - Plano Plurianual – PPA 2016-2019 

B
el

ém
 

Ação Orçamentária Função Subfunção Programa 

144J - Adequação de instalações de 
proteção à atracação e operação de Navios 
no Porto de Belém 

26 - 
Transporte 

784 - Transporte 
Hidroviário 

2086 - Transporte 
Aquaviário 

144R - Adequação de instalações Gerais  e 
de Suprimento no Porto de Belém 

26 - 
Transporte 

784 - Transporte 
Hidroviário 

2086 - Transporte 
Aquaviário 

144C - Adequação de infraestrutura de 
Circulação no Porto de Belém 

26 - 
Transporte 

784 - Transporte 
Hidroviário 

2086 - Transporte 
Aquaviário 

M
ir

am
ar

 

144T - Adequação de Instalações Gerais e 
de Suprimentos no Terminal de Miramar 

26 - 
Transporte 

784 - Transporte 
Hidroviário 

2086 - Transporte 
Aquaviário 

144A - Adequação de Instalações de 
Acostagem e de Movimentação e 
Armazenagem de Cargas no Terminal de 
Miramar 

26 - 
Transporte 

784 - Transporte 
Hidroviário 

2086 - Transporte 
Aquaviário 
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144E - Adequação de Instalações de 
Circulação no Terminal de Miramar 

26 - 
Transporte 

784 - Transporte 
Hidroviário 

2086 - Transporte 
Aquaviário 

S
an

ta
ré

m
 

144U - Adequação de Instalações Gerais e 
de Suprimentos no Porto de Santarém 

26 - 
Transporte 

784 - Transporte 
Hidroviário 

2086 - Transporte 
Aquaviário 

7U31 - Implantação de Área de  Apoio 
Logístico Portuário no Porto de Santarém 

26 - 
Transporte 

784 - Transporte 
Hidroviário 

2086 - Transporte 
Aquaviário 

12L7 - Ampliação do Terminal de multiplo 
Uso 1 no Porto de Santarém 

27 - 
Transporte 

785 - Transporte 
Hidroviário 

2086 - Transporte 
Aquaviário 

12L8 - Construção do Terminal de multiplo 
Uso 2 no Porto de Santarém 

28 - 
Transporte 

786 - Transporte 
Hidroviário 

2086 - Transporte 
Aquaviário 

V
il

a 
do

 C
on

de
 

144K - Adequação de instalações de 
Proteção à atracação e operação de navios 
no PVC 

26 - 
Transporte 

784 - Transporte 
Hidroviário 

2086- Transporte 
Aquaviário 

144V - Adequação de instalações Gerais  e 
de Suprimentos no Porto de Vila do Conde 

26 - 
Transporte 

784 - Transporte 
Hidroviário 

2086 - Transporte 
Aquaviário 

11WH - Estudos e Projetos para Construção 
do Terminal de Múltiplo Uso no PVC 

26 - 
Transporte 

784 - Transporte 
Hidroviário 

2086 - Transporte 
Aquaviário 

144H - Adequação de Instalações de 
Circulação no Porto de Vila do Conde 

26 - 
Transporte 

784 - Transporte 
Hidroviário 

2086 - Transporte 
Aquaviário 

7U32 - Implantação de Área de Apoio 
Logístico Portuário no Porto de Vila do 
Conde 

26 - 
Transporte 

784 - Transporte 
Hidroviário 

2086 - Transporte 
Aquaviário 

O
ut

ei
ro

 

144L - Adequação de Instalações de 
Proteção à Atracação e Operação de Navios 
no Terminal de Outeiro 

26 - 
Transporte 

784 - Transporte 
Hidroviário 

2086 - Transporte 
Aquaviário 

144W - Adequação de Instalações Gerais e 
de Suprimentos no Terminal de Outeiro 

26 - 
Transporte 

784 - Transporte 
Hidroviário 

2086 - Transporte 
Aquaviário 

G
en

ér
ic

as
 

20HL - Estudos e Projeto para 
Infraestrutura Portuária 

26 - 
Transporte 

784 - Transporte 
Hidroviário 

2086 - Transporte 
Aquaviário 

14KL - Implantação de Sistema de Apoio 
ao Gerenciamento da infraestrutura 
Portuária 

26 - 
Transporte 

784 - Transporte 
Hidroviário 

2086 - Transporte 
Aquaviário 

14RC - Implantação do Programa de 
Conformidade do Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos e Efluentes Líquidos nos 
Portos Marítimos 

26 - 
Transporte 

784 - Transporte 
Hidroviário 

2086 - Transporte 
Aquaviário 

14KJ -  Implantação de Sistema de Apoio a 
Gestão de Tráfego de Navios 

26 - 
Transporte 

784 - Transporte 
Hidroviário 

2086 - Transporte 
Aquaviário 

14KM -  Implantação de Sistema Portuário 
de Monitoramento de Cargas e da Cadeia 
Logistica 

26 - 
Transporte 

784 - Transporte 
Hidroviário 

2086 - Transporte 
Aquaviário 

A
dm

in
is

tr
aç

ão
 e

 T
I 

3286 - Instalação de Bens Imóveis 26 - 
Transporte 

122 - Administração 
Geral 

0807 - Programa de 
Gestão e Manutenção de 
Infraestrutura de 
empresas Estatais 
Federais 

4102 - Manutenção e Adequação de Bens 
Móveis 

26 - 
Transporte 

122 - Administração 
Geral 

0807 - Programa de 
Gestão e Manutenção de 
Infraestrutura de 
empresas Estatais 
Federais 
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4103 - Manutenção e Adequação de Ativos 
de Informática, Informação e 
Teleprocessamento 

26 - 
Transporte 

126 - Tecnologia da 
Informação 

0807 - Programa de 
Gestão e Manutenção de 
Infraestrutura de 
empresas Estatais 
Federais 

FONTE: SUPORC/CDP 

2.1.4. Formas e Instrumentos de Monitoramento da Execução e Resultados dos Planos  

A implementação de indicadores para monitoramento e avaliação do modelo de governança 
e efetividade dos controles internos foram instituídos no final do exercício de 2015, e 
mensurados a partir do exercício de 2016, de acordo com o Planejamento Estratégico, 
aprovado em 12/2015, e do PMGP - Programa de Melhoria da Gestão Portuária. 

Os indicadores de monitoramento dos planos estratégicos definidos pelo PMGP e aprovados 
pelos gestores da CDP, são apresentados no quadro que segue: 

 
Tabela 10 - Indicadores de Monitoramento do Planejamento Estratégicos 

PERSPECTIVA INDICADOR UNIDADE SENTIDO 

 
 
 
 

Financeira 

EBITIDA Valor +/- 
Nível de Endividamento % +/- 

Evolução Movimentação de Carga % +/- 
Carga Movimentada por funcionário próprio u.t +/- 

Somatório de Carga Bruta  m.t +/- 

Proporção do valor de impacto financeiro % +/- 

Proporção do valor de economia % +/- 

Reuniões de trabalho com entidades financiadoras Nº +/- 
 
 
 

Clientes 

Consignação média por unidade portuária % + 

Tempo de espera do navio Horas - 
Manutenções realizadas no prazo definido no planejamento 
de manutenções 

% + 

Desenvolvimento de novos contratos de arrendamento Nº +/- 

 
 

Processos 
 

Tempo médio de estadia de navios conteineiros Horas - 

Tempo médio de estadia demais navios Horas - 
Índice de desempenho ambiental % +/- 
Normatização das áreas % + 

Implementação do Sistema de Gestão de Contratos % + 

Revisão tarifária % + 
Agenda do plano de comunicação % + 
Índice de processos analisados % + 

% de execução do orçamento de investimentos % + 

Aprendizado e 
Crescimento 

Índice de elaboração do Plano de Estrutura Organizacional % + 
Vigência do plano de cargos e salários s/n +/- 

Universalização do plano de carreira % + 

Índice de execução do plano de capacitação % +/- 

Capacitação % + 

Absenteísmo % - 

Nota de avaliação de desempenho % + 

Faltas injustificadas % - 
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PERSPECTIVA INDICADOR UNIDADE SENTIDO 

Avaliação Colegiada CGPAR/ CONSAD Nota +/- 

Universalização da gestão por resultados % + 
Índice de elaboração plano de retenção de talentos % + 

Índice de processos analisados % + 
Fonte: SUPLAN/CDP 
 
 

De forma complementar listamos alguns indicadores de processos com ênfase em 
governança e controles e instrumentos de planejamento, que visam à melhoria operacional 
da CDP, estando esses relacionados à execução dos resultados dos planos. Sendo que, esses 
indicadores tiveram como medição inicial Outubro/2015, estando aprovado conforme 
Deliberação DIREXE nº 32 de 18/09/2015.   

 
 

Tabela 11 - Indicadores de Processos do Planejamento Estratégicos 

Processo Relacionado Indicador Unidade Sentido 

Gerir Políticas, Normas 
e Procedimentos. 

Pedidos de PNP’s (Políticas, normas e 

procedimentos). 
% +/- 

Eficiência na elaboração do Normativo. % + 

Gerir Órgãos de 
Governança 

Percentual de demandas recebidas dentro do 
prazo estipulado. % + 

Média de dias para a publicação das atas na 
intranet dos Órgãos Colegiados % - 

Gerir Auditoria 
Interna 

Proporção de normas e processos listados como 
“não conformidade” % - 

Horas produtivas de trabalho por funcionário % 
Quanto mais próximo 
de 100% melhor 

Quality Assurance - QA % + 
Cumprimento do Paint % + 

Ações corrigidas no tempo estipulado % + 

Gestão do PDZ Tempo médio de entrega do PDZ Dias - 

Planejamento 
Estratégico 

Índice de adesão ao workshop de PE % + 

Nível de conhecimento das principais diretrizes 
estratégicas da CDP % + 

 Fonte: SUPLAN/CDP 
 
 
 

Por fim, os indicadores setoriais que constituem monitoramento contínuo da então 
SEP/MTPA e da CDP, estando atrelados aos objetivos estratégicos do PNLP, seguindo 
abaixo alguns desses indicadores, que fazem referencia principalmente ao PPA e ao PDG. 
Esses indicadores foram aprovados através da Deliberação DIREXE nº 08/216 de 
29/03/2016. 

 Tabela 12 - Indicadores Setoriais do Planejamento Estratégicos 
Perspectiva Indicador Unidade Sentido 

Gestão e 
Economia 

Execução do Orçamento de Investimentos % + 

Orçamento realizado (PDG) - Recurso % Quanto mais próximo de 100% melhor 

Orçamento realizado (PDG) - Dispêndio % Quanto mais próximo de 100% melhor 

Fonte: SUPLAN/CDP 
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Além do monitoramento através de indicadores, citamos também o acompanhamento de 
Metas de Gestão estabelecidas trimestralmente pelo ministério supervisor, alinhados ao 
PNLP, bem como ao planejamento Estratégico da CDP. No mesmo sentido, pontuamos as 
reuniões de acompanhamento das ações de implantação do PMGP, que ocorrem com 
periodicidade mensal. 

 

2.2. Desempenho Orçamentário  

Tabela 13 – Ações do Orçamento de Investimento 

Identificação da Ação 

Código 11WH                                                                                       Tipo: Projeto 

Título 
 Estudos e Projetos para Construção do Terminal de Múltiplo Uso no Porto de Vila do 
Conde (PA) - No Estado do Pará 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                  

Unidade Orçamentária   68210 

Ação Prioritária 
(  x  ) Sim      (     )Não              Caso positivo: (  x  )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) 
Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 
Inicial  

 Dotação 
Final  

 Valor 
Realizado  

Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

2.723.693 2.723.693 0 Estudos e projetos 

complementares 

para construção do 

Terminal de 

Múltiplo Uso 

% 100 100 0 

 

Identificação da Ação 

Código                                                                      144A                                                                 Tipo: Projeto 

Título  Adequação de Instalações de Acostagem, de Movimentação e Armazenagem de Cargas, 
no Terminal de Miramar 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                  

Unidade 
Orçamentária 

 68210 

Ação Prioritária 
(    ) Sim      (  x   )Não              Caso positivo: (    )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) 
Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 
Inicial  

 Dotação 
Final  

 Valor 
Realizado  

Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Previst

o 
Reprogramad

o 
Realizado 
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2.011.733 2.011.733 0  Construção de 
novas estruturas de 
atracação do píer 
100 no Terminal 
Petroquímico de 

Miramar 

% de 

execução 

física  

96 96 0 

 

Identificação da Ação 

Código                                                                      144E                                                                 Tipo: Projeto 

Título  Adequação de Instalações de Circulação no Terminal de Miramar 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                  

Unidade 
Orçamentária 

 68210 

Ação Prioritária 
(    ) Sim      (  x   )Não              Caso positivo: (    )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) 
Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 
Inicial  

 Dotação 
Final  

 Valor 
Realizado  

Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Previst

o 
Reprogramad

o 
Realizado 

1.000.000 1.000.000 556.426  Pavimentação, 
terraplenagem, 

drenagem e 
sinalização da Av. 

Salgado Filho 

% de 

execução 

física  

7 7 4 

 

Identificação da Ação 

Código                                                                      4102                                                               Tipo: Projeto 

Título Manutenção e Adequação de Bens Móveis, Veículos, Máquinas e Equipamentos 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 0807                                      Tipo: Projeto                  

Unidade 
Orçamentária 

 68210 

Ação Prioritária 
(    ) Sim      (  x   )Não              Caso positivo: (    )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) 
Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 
Inicial  

 Dotação 
Final  

 Valor 
Realizado  

Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Previst

o 
Reprogramad

o 
Realizado 

100.000 300.000 198.238 Manutenção e 
Adequação de Bens 
Móveis, Veículos, 

Máquinas e 
Equipamentos 

% de 

execução 

física  

- - - 
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Identificação da Ação 

Código                                                                      4103                                                               Tipo: Projeto 

Título Manutenção e Adequação de Ativos de Informática, Informação e Teleprocessamento 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 0807                                      Tipo: Projeto                  

Unidade 
Orçamentária 

 68210 

Ação Prioritária 
(    ) Sim      (  x   )Não              Caso positivo: (    )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) 
Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 
Inicial  

 Dotação 
Final  

 Valor 
Realizado  

Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Previst

o 
Reprogramad

o 
Realizado 

3.000.000 

 

3.000.000 

 

994.853 Manutenção e 
Adequação de 

Ativos de 
Informática, 
Informação e 

Teleprocessamento 

% de 

execução 

física  

- - - 

 

Identificação da Ação 

Código                                                                      3286                                                               Tipo: Projeto 

Título Instalação de Bens Imóveis 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 0807                                      Tipo: Projeto                  

Unidade 
Orçamentária 

 68210 

Ação Prioritária 
(    ) Sim      (  x   )Não              Caso positivo: (    )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) 
Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 
Inicial  

 Dotação 
Final  

 Valor 
Realizado  

Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Previst

o 
Reprogramad

o 
Realizado 

250.000 250.000 0 Instalação de Bens 
Imóveis 

% de 

execução 

física  

0 0 0 

 

Identificação da Ação 

Código                                                                      20HM                                                              Tipo: Projeto 

Título Estudos para o Planejamento do setor Portuário 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                  

Unidade 
Orçamentária 

 68210 
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Ação Prioritária 
(    ) Sim      (  x   )Não              Caso positivo: (    )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) 
Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 
Inicial  

 Dotação 
Final  

 Valor 
Realizado  

Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Previst

o 
Reprogramad

o 
Realizado 

1.300.000 1.300.000 0 Estudos para o 
Planejamento do 
setor Portuário 

% de 

execução 

física  

100 100 0 

 

Identificação da Ação 

Código                                                                      20HL                                                              Tipo: Projeto 

Título Estudos e Projetos para a Infraestrutura Portuária 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                  

Unidade 
Orçamentária 

 68210 

Ação Prioritária 
(    ) Sim      (  x   )Não              Caso positivo: (    )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) 
Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 
Inicial  

 Dotação 
Final  

 Valor 
Realizado  

Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Previst

o 
Reprogramad

o 
Realizado 

2.837.053 2.837.053 0 Sistema Portuário 
de Monitoramento 

de Cargas 

% de 

execução 

física  

85 85 0 

 

Identificação da Ação 

Código                                                                      14KL                                                              Tipo: Projeto 

Título Implantação de Sistema de Apoio ao Gerenciamento da infraestrutura Portuária 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                  

Unidade 
Orçamentária 

 68210 

Ação Prioritária 
(  x  ) Sim      (   )Não              Caso positivo: (  x  )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) 
Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 
Inicial  

 Dotação 
Final  

 Valor 
Realizado  

Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Previst

o 
Reprogramad

o 
Realizado 

550.000 550.000 0 Aquisição de 160 
computadores 

% de 

execução 

física  

100 100 0 
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Identificação da Ação 

Código                                                                      144J                                                                 Tipo: Projeto 

Título Adequação de Instalações de Proteção à Atracação e Operação de Navios, no Porto de 

Belém 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                  

Unidade 
Orçamentária 

 68210 

Ação Prioritária 
(    ) Sim      (  x   )Não              Caso positivo: (    )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) 
Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 
Inicial  

 Dotação 
Final  

 Valor 
Realizado  

Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Previst

o 
Reprogramad

o 
Realizado 

110.958 110.958 0 Montagem e 
Instalação de 13 

defensas portuárias 

% de 100 100 0 

 

Identificação da Ação 

Código                                                                      144K                                                                 Tipo: Projeto 

Título  Adequação de Instalações de Proteção à Atracação e Operação de Navios, no Porto de 

Vila do Conde 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                  

Unidade 
Orçamentária 

 68210 

Ação Prioritária 
(    ) Sim      (  x   )Não              Caso positivo: (    )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) 
Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 
Inicial  

 Dotação 
Final  

 Valor 
Realizado  

Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Previst

o 
Reprogramad

o 
Realizado 

3.500.000 1.000.000 0 Aquisição de 
sistemas de 

defensas portuárias 
para o Porto de Vila 

do Conde 

% de 

execução 

física  

24 7 0 

 

Identificação da Ação 

Código                                                                      144L                                                                 Tipo: Projeto 

Título Adequação de Instalações de Proteção à Atracação e Operação de Navios, no 

Terminal de Outeiro 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                  
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Unidade 
Orçamentária 

 68210 

Ação Prioritária 
(    ) Sim      (  x   )Não              Caso positivo: (    )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) 
Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 
Inicial  

 Dotação 
Final  

 Valor 
Realizado  

Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Previst

o 
Reprogramad

o 
Realizado 

500.000 500.000 0 Adequação de 
Instalações de 

Proteção à 
Atracação e 

Operação de Navios 

% de 

execução 

física  

100 100 0 

 

Identificação da Ação 

Código                                                                      144R                                                                 Tipo: Projeto 

Título Adequação de Instalações Gerais e de Suprimentos, no Porto de Belém 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                  

Unidade 
Orçamentária 

 68210 

Ação Prioritária 
(    ) Sim      (  x   )Não              Caso positivo: (    )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) 
Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 
Inicial  

 Dotação 
Final  

 Valor 
Realizado  

Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Previst

o 
Reprogramad

o 
Realizado 

1.700.000 1.700.000 90.505 Modernização da 
estação de 

tratamento de água 

% de 

execução 

física  

19 19 1 

 

Identificação da Ação 

Código                                                                      144T                                                               Tipo: Projeto 

Título Adequação de Instalações Gerais e de Suprimentos, no Terminal de Miramar 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                  

Unidade 
Orçamentária 

 68210 

Ação Prioritária 
(    ) Sim      (  x   )Não              Caso positivo: (    )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) 
Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 
Inicial  

 Dotação 
Final  

 Valor 
Realizado  

Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Previst

o 
Reprogramad

o 
Realizado 



 

RELATÓRIO DE GESTÃO – 2016                                                                                                  Página 58 

 

3.200.000 3.200.000 351.083 Modernização da 
estação de 

tratamento de água 

% de 

execução 

física  

34 34 4 

 

Identificação da Ação 

Código                                                                      144U                                                               Tipo: Projeto 

Título Adequação de Instalações Gerais e de Suprimentos, no Porto de Santarém 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                  

Unidade 
Orçamentária 

 68210 

Ação Prioritária 
(    ) Sim      (  x   )Não              Caso positivo: (    )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) 
Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 
Inicial  

 Dotação 
Final  

 Valor 
Realizado  

Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Previst

o 
Reprogramad

o 
Realizado 

1.800.000 1.800.000 225.486 Modernização da 
estação de 

tratamento de água 

% de 

execução 

física  

 8 8 1 

 

Identificação da Ação 

Código                                                                      144V                                                              Tipo: Projeto 

Título Adequação de Instalações Gerais e de Suprimentos, no Porto de Vila do Conde 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                  

Unidade 
Orçamentária 

 68210 

Ação Prioritária 
(    ) Sim      (  x   )Não              Caso positivo: (    )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) 
Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 
Inicial  

 Dotação 
Final  

 Valor 
Realizado  

Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Previst

o 
Reprogramad

o 
Realizado 

557.385 2.257.385 1.557.077 Construção de 
portaria principal no 

Porto de Vila do 
Conde 

% de 

execução 

física  

7 27 19 

 

Identificação da Ação 

Código                                                                      144W                                                              Tipo: Projeto 

Título Adequação de Instalações Gerais e de Suprimentos, no Terminal de Outeiro 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                  
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Unidade 
Orçamentária 

 68210 

Ação Prioritária 
(    ) Sim      (  x   )Não              Caso positivo: (    )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) 
Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 
Inicial  

 Dotação 
Final  

 Valor 
Realizado  

Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Previst

o 
Reprogramad

o 
Realizado 

3.490.000 1.590.000 0 Instalações Gerais e 
de Suprimentos, no 
Terminal de Outeiro 

% de 

execução 

física  

11 25 0 

 

Identificação da Ação 

Código                                                                      144H                                                                 Tipo: Projeto 

Título  Adequação de Instalações de Circulação no Porto de Vila do Conde 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                  

Unidade 
Orçamentária 

 68210 

Ação Prioritária 
(    ) Sim      (  x   )Não              Caso positivo: (    )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) 
Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 
Inicial  

 Dotação 
Final  

 Valor 
Realizado  

Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Previst

o 
Reprogramad

o 
Realizado 

4.000.000 6.500.000 840.613 Construção de rede 

de esgoto e 

pavimentação de 

ruas no Porto de 

Vila do Conde 

% de 

execução 

física  

12 19 2 

Identificação da Ação 

Código                                                                      144C                                                              Tipo: Projeto 

Título Adequação de Instalações de Circulação no Porto de Belém  

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                  

Unidade 
Orçamentária 

 68210 

Ação Prioritária 
(    ) Sim      (  x   )Não              Caso positivo: (    )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) 
Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 
Inicial  

 Dotação 
Final  

 Valor 
Realizado  

Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Previst

o 
Reprogramad

o 
Realizado 
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160.000 160.000 0 Instalações de 
Circulação no Porto 

de Belém 

% de 

execução 

física  

1 1 0 

 

Identificação da Ação 

Código                                                                      14RC                                                              Tipo: Projeto 

Título Implantação do Programa de conformidade do Gerenciamento de Resíduos Sólidos e 
Efluentes Líquidos nos Portos Marítimos 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                  

Unidade 
Orçamentária 

 68210 

Ação Prioritária 
(  x  ) Sim      (   )Não              Caso positivo: (  x  )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) 
Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 
Inicial  

 Dotação 
Final  

 Valor 
Realizado  

Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Previst

o 
Reprogramad

o 
Realizado 

632.089 632.089 0 Programa de 
conformidade do 
Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos e 
Efluentes Líquidos 

nos Portos 
Marítimos 

% de 

execução 

física  

100 100 0 

 

Identificação da Ação 

Código                                                                      14KJ                                                              Tipo: Projeto 

Título Implantação de Sistema de Apoio a Gestão de Tráfego de Navios 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                  

Unidade 
Orçamentária 

 68210 

Ação Prioritária 
(    ) Sim      (  x   )Não              Caso positivo: (    )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) 
Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 
Inicial  

 Dotação 
Final  

 Valor 
Realizado  

Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Previst

o 
Reprogramad

o 
Realizado 

0 0 0 Apoio a Gestão de 
Tráfego de Navios 

% de 

execução 

física  

0 0 0 

 

Identificação da Ação 
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Código                                                                      14KM                                                              Tipo: Projeto 

Título Implantação de Sistema Portuário de Monitoramento de Cargas e da Cadeia Logistica 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                  

Unidade 
Orçamentária 

 68210 

Ação Prioritária 
(    ) Sim      (  x   )Não              Caso positivo: (    )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) 
Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 
Inicial  

 Dotação 
Final  

 Valor 
Realizado  

Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Previst

o 
Reprogramad

o 
Realizado 

0 0 0 Sistema Portuário 
de Monitoramento 

de Cargas 

% de 

execução 

física  

0 0 0 

 
Identificação da Ação 

Código                                                                      7U31                                                          Tipo: Projeto 

Título Implantação de Área de Apoio Logístico Portuário no Porto de Santarém  

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                  

Unidade 
Orçamentária 

 68210 

Ação Prioritária 
( x ) Sim      (     )Não              Caso positivo: (  x  )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) 
Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 
Inicial  

 Dotação 
Final  

 Valor 
Realizado  

Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Previst

o 
Reprogramad

o 
Realizado 

0 0 0 Implantação de 
Área de Apoio 

Logístico Portuário 
no Porto de 
Santarém 

% de 

execução 

física  

 0 0 

 

Identificação da Ação 

Código                                                                      7U32                                                          Tipo: Projeto 

Título Implantação de Área de Apoio Logístico Portuário no Porto de Vila do Conde  

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                  

Unidade 
Orçamentária 

 68210 

Ação Prioritária 
( x ) Sim      (     )Não              Caso positivo: (  x  )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) 
Outras 

Execução Financeira e Física 
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Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 
Inicial  

 Dotação 
Final  

 Valor 
Realizado  

Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Previst

o 
Reprogramad

o 
Realizado 

0 0 0 Implantação de 
Área de Apoio 

Logístico Portuário 
no Porto de Vila do 

Conde 

% de 

execução 

física  

 0 0 

 

Identificação da Ação 

Código 7W49                                                                          Tipo: Projeto 

Título 
Construção do Terminal do Terminal Hidroviário de Passageiros no Porto de Santarém 
(PA) - No Estado do Pará  

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                  

Unidade Orçamentária   68210 

Ação Prioritária 
(  x  ) Sim      (     )Não              Caso positivo: (  x  )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) 
Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 
Inicial  

 Dotação 
Final  

 Valor 
Realizado  

Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

22.073.148 22.073.148 0  Construção de 

Terminal de 
Múltiplo 

Uso2, no Porto de 

Santarém 

% de 

execução 

física  

50 50 0 

FONTE: SUPORC/GERFIN/CDP 
 

 
 

2.2.1. Informação Sobre a Execução das Despesas  

Durante o exercício de 2016 a proposta solicitada referente à rubrica PESSOAL E 
ENCARGOS, aprovada pelo Decreto Nº 8.632, de 30 de Dezembro de 2015 no valor de R$ 
70.189.902,00 demonstrou ser insuficiente para o período. Assim, a reprogramação para o 
exercício foi efetuada para suportar as novas execuções, fazendo com que a rubrica sofresse 
uma variação considerável para o referido ano, tendo sua execução final no valor de R$ 
81.985.385,00. 

Na rubrica SERVIÇOS DE TERCEIROS e OUTROS DISPÊNDIOS CORRENTES, 
tendo em vista os acontecimentos ocorridos com o navio HAIDAR, no Porto de Vila do 
conde, município de Barcarena/PA, a reprogramação se fez necessária para comportar todos 
os serviços ocasionados por este acidente, para que a operacionalização do porto se 
normalizasse.   
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É importante enfatizar que a execução no período foi menor que no exercício de 2015, 
devido a grande parte da execução para o retorno da operacionalização da área afetada ter 
sido realizada no referido ano, diminuindo os recursos necessários na ação em 2016.  

 
Tabela 14 – Despesas por Grupo e Elemento de Despesa 

 
Unidade Orçamentária: Companhia Docas do Pará  Código UO: 68210 UGO: 68000 

DESPESAS CORRENTES 

Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não processados Valores Pagos 

1. Despesas de Pessoal 2015 2016 2015 2016 2015 2016 2015 2016 

Encargos sociais 

25.218.33
6  

 

23.196.34
2 

26.314.14
9 

 

24.466.580 

- - 17.061.488 

 

24.466.580 

Salário Base 

14.567.64
1 

 

16.665.57
6 

13.687.63
8  

 

17.387.395 

- - 13.687.638  

 

17.387.395 

Outros Adicionais 

10.753.21
4 

 

12.263.71
9 

10.361.14
6 

 

12.361.662 

- - 10.361.146 

 

12.361.662 

Demais elementos do grupo 

25.087.67
4  

 

29.674.26
5 

22.276.35
7 

 

27.769.748     
22.276.357 

 

27.769.748 

2. Juros e Encargos da Dívida              

1º elemento de despesa  - - - - - - - - 

2º elemento de despesa  - - - - - - - - 

3. Outras Despesas Correntes - - - - - - - - 

Serviços de terceiros  

46.685.95
6  

 

36.069.19
9 

45.612.08
6  

  

34.759.963     
45.612.086  

  

34.759.963 

Tributos e encargos parafiscais  

 

24.073.49
2 

 

22.548.78
5 

 

20.094.93
4 

 

21.359.482 - - 

 

20.094.934 

 
21.359.482 

Outros Dispêndios Correntes  

8.450.000  

 

5.578.550 8.764.043  

  

10.779.955 
- - 

8.764.043 

  

10.779.955 

Demais elementos do grupo 

10.199.32
9 

 

9.102.792 
9.466.288 

 

8.938.595 

- - 9.466.288 

 

8.938.595 

 

      

 

       

 

      

 

       

DESPESAS DE CAPITAL 

Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não Processados Valores Pagos 

4. Investimentos 2015 2016 2015 2016 2015 2016 2015 2016 

Demais  

33.714.22
6 

 

50.190.59
7 

13.298.034 

 

3.819.428 

- - 

13.298.034 

 

3.819.428 

Sistema Tec. Informação 

3.772.131 

 

3.000.000 1.044.556 

 

994.853 
- - 

1.044.556 

 

994.853 

3º elemento de despesa - - - - - - - - 

Demais elementos do grupo - - - - - - - - 

5. Inversões Financeiras - - - - - - - - 
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1º elemento de despesa - - - - - - - - 

2º elemento de despesa - - - - - - - - 

3º elemento de despesa - - - - - - - - 

Demais elementos do grupo - - - - - - - - 

6. Amortização da Dívida - - - - - - - - 

1º elemento de despesa - - - - - - - - 

2º elemento de despesa - - - - - - - - 

3º elemento de despesa - - - - - - - - 

Demais elementos do grupo - - - - - - - - 

 FONTE: SUPCOP/GERFIN/CDP. 
 

 
Nos investimentos realizados pela CDP, a execução final ficou em 8,67%, índice menor que 
a execução de 2015, que foi de 25,47%.  

Do valor aprovado de R$ 55.496.059,00, foram reservadas dotações de                        R$ 
16.353.725,30 (29,47% do total para o exercício) e executados um total de                 R$ 
4.814.037,06, sendo destes R$ 14 milhões executados, o Porto de Vila do Conde com R$ 
2.397.690,07 foi o Porto que recebeu a maior carga de investimentos. 

Dentre as principais ações de investimento para o período está o Serviço de recuperação da 
pavimentação em trechos críticos da via alimentadora do Porto de Vila do Conde e a 
Recuperação de vias internas e de acesso ao PVC, projetos orçados em mais de R$ 6 
milhões de reais, visando uma maior operacionalidade no Porto. 

A solicitação de remanejamentos entre ações durante o ano foi necessária devido a 
insuficiência de recursos disponíveis dentro das ações que se encontravam com saldo abaixo 
do programado; sendo realizados dentro do limite disponível para tal. O remanejamento 
realizado contribuiu para o equilíbrio financeiro das ações, sendo estas executadas dentro da 
normalidade.  

É importante frisar que devido ao sinistro ocorrido no Porto de Vila do Conde, vários dos 
projetos que seriam contemplados para o período foram sobrestados no sentido de intervir 
para que a saúde financeira da Companhia não fosse afetada. Os recursos destinados para o 
ocorrido repercutiram na execução dos investimentos da Companhia. 

 
 

Tabela 15 – Resumo dos Instrumentos Celebrados e dos Montantes Transferidos nos Últimos Três Exercícios 
Unidade Concedente ou Contratante 

Nome: Companhia Docas do Pará 

UG/GESTÃO: 04.933.552/0001-03 

Modalidade 
Quantidade de instrumentos celebrados  Montantes repassados no exercício (em R$ 1,00) 

2015 2014 2013 2016 2015 2014 

Convênio - - - 
- - - 

Contrato de repasse - - - 
- - - 

Termo de Cooperação 1 1 - 
- 4.486,56 198.505,55 

Totais 1 1 - 
- 4.486,56 198.505,55 

Fonte: SUPCOP/GERFIN/CDP. 
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Nota: Houve diminuição do montante de repasse da modalidade Termo de Cooperação e não foram firmados 
nenhuns Convênios e Contratos de Repasse no exercício de 2016.  

 
 

Tabela 16 – Resumo da Prestação de Contas sobre Transferências Concedidas pela Unidade 
Jurisdicional na Modalidade de Convênio, Termo de Cooperação e de Contratos de Repasse. 

 

Valores em R$ 1,00 
Unidade Concedente 

Nome: Companhia Docas do Pará 
UG/GESTÃO: 04.933.552/0001-03 

Exercício da 
Prestação 

das Contas 
Quantitativos e montante repassados 

Instrumentos 
(Quantidade e Montante Repassado) 

Convênios 
Contratos de 

repasse 
Termo de 

Cooperação 

Exercício do 
relatório de 

gestão 

Contas Prestadas 
Quantidade - - 1 

Montante Repassado - - - 
Contas NÃO 

Prestadas 
Quantidade - - - 

Montante Repassado - - - 
Exercícios 
anteriores 

Contas NÃO 
Prestadas 

Quantidade - - - 
Montante Repassado - - - 

           Fonte: SUPCOP/GERFIN/CDP. 
 

Nota: No exercício de 2016 não houve assinaturas de novos convênios, contratos de repasse e termo de 
cooperação. 
Durante os períodos anteriores não houve contas inadimplentes, sendo as mesmas prestadas nos prazos 
regulamentares. 

2.3. Desempenho Operacional  

  
De modo a demonstrar os resultados obtidos pela Companhia na condução dos objetivos 
operacionais, que refletem diretamente no desempenho financeiro do exercício em questão, 
apresentamos relatórios detalhados, conforme itens a seguir.  

2.3.1. Indicadores Operacional  

· Arquivo: Apêndice II 
· Medição Direta 
· Responsáveis: 
Andrea Pacheco – GERCOC, Heloisa Oliveira – SUPCOM, e Daniel Rodrigues – 
Conferente de Capatazia  
· Contatos: (91)3182-9134– apacheco@cdp.com.br; holiveira@cdp.com.br e   
danielrodrigues@cdp.com.br  
 

2.3.2. Indicadores Financeiros  

· Arquivo: Apêndice III 
· Medição direta 
· Responsáveis – José Souza - GECONT - CRC nº 004128/O – 4 e Mônica Rodrigues – 

CRC nº 010426/O-1 
· Contatos:(91)3182-9066/98886-7940 - jasouza@cdp.com.br e mrodrigues@cdp.com.br 

 

2.3.3. Indicadores de Desempenho  

· Arquivo: Apêndice IV 
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· Medição direta 
· Responsáveis – Tatiane Bilcati SUPLAN e Manoel D. C. Furtado Filho – GEPLAN 
· Contatos:(91)3182-9110/3182-9013- tbilcati@cdp.com.br e  mfurtado@cdp.com.br 

 

3. GOVERNANÇA, GESTÃO DE RISCOS E CONTROLES INTERNOS 

3.1.  Atendimento a Lei das Estatais  

 
A Companhia Docas do Pará está desenvolvendo varias ações internas a fim de se adaptar às 

50 inovações que a Lei 13.303/16 e o Decreto 8.945/16 trouxeram às empresas estatais. Com 
efeito, a CDP passou, no início do mês de março de 2017, por alterações em sua Estrutura 
Organizacional, visando otimizar seus processos internos e contemplar atividades voltadas para 
a melhorias de gestão. 

Desse modo, após a fase de adaptação aos novos processos, as adequações que são exigidas 
pelos normativos supramencionados serão priorizadas, muito embora algumas atividades já 
estejam sendo tratadas em paralelo.  

Por oportuno, informamos que as atividades a serem executadas já foram distribuídas 
internamente na Companhia, conforme verifica-se na Tabela 17, a seguir: 

Tabela 17 – Atendimento a lei das Estatais 

n° ADAPTAÇÕES 
Decreto 
8.945/16 

Lei 
13.303/20

16 

Prazo 
Limite 

Responsá
vel na 
CDP 

Ações da CDP Status 

1 
Avaliar se todas as subsidiárias, inclusive 
no exterior, possuem vinculação com o 
objeto social da controladora 

Art 7, PU Art 2, §2 30.06.18 - 
A CDP não possui 

subsidiárias 
NÃO SE APLICA 

2 

Avaliar se todas as participações 
minoritárias, inclusive no exterior, 
possuem vinculação com o objeto social da 
controladora 

Art 8, II Art 2, §2 30.06.18 - 
A CDP não possui 

participação em 
sociedade privada  

NÃO SE APLICA 

3 
Divulgar politica de Participação 
Societária Minoritária, inclusive para 
sediadas no exterior 

Art 9 - 30.06.18 - 
A CDP não possui 

participação em 
sociedade privada  

NÃO SE APLICA 

4 Definir forma jurídica 
Art 10 e 

11 
Art 5 30.06.18 GEJURI 

A CDP já possui 
forma jurídica 

definida. Contudo, 
será encaminhado ao 

GEJURI para 
manifestação definida 

REVISÃO 

5 
Divulgar demonstrações financeiras 
trimestrais auditadas, inclusive em 
formato eletrônico 

Art 12, 
Caput e 

PU 

Art 7 e 8, 
VI 

30.06.18 
GECONT/

SIC 

Verificar junto ao 
Setor de 

Contabilidade e SIC 
À DEFINIR 

6 
Divulgar carta anual do CONSAD sobre 
políticas publicas e informações relevantes 

Art 13, I Art 8,I 30.06.18 GECONT 
Verificar junto ao 

Setor de 
Contabilidade  

À DEFINIR 

7 
Adequar o objeto social as atividades 
expressamente autorizadas na lei de 
criação ou equivalente 

Art 13, II Art8, II 30.06.18 GEJURI 

Verificar a 
Conformidade entre a 

Lei de Criaçãoe o 
Estatuto Social da 

CDP,  junto ao 
GERJUR  

À DEFINIR 

8 
Divulgar Política de divulgação de 
informações 

Art 13, IV Art 8, IV 30.06.18 
ASSCOM/

SIC 

Verificar o 
andamento  junto ao 
Setor Responsável 

À DEFINIR 

9 
Elaborar Politica de distribuição de 
dividendos  

Art 13, V Art 8, V 30.06.18 
Comissão 

PRL/  
GERHUM 

Verificar o 
andamento  junto ao 
Setor Responsável 

À DEFINIR 

10 
Divulgar Politica de transações em partes 
relacionadas 

Art 13, 
VII 

Art 8, VII 30.06.18     À DEFINIR 
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· Medição direta 
· Responsáveis – Tatiane Bilcati SUPLAN e Manoel D. C. Furtado Filho – GEPLAN 
· Contatos:(91)3182-9110/3182-9013- tbilcati@cdp.com.br e  mfurtado@cdp.com.br 

 

3. GOVERNANÇA, GESTÃO DE RISCOS E CONTROLES INTERNOS 

3.1.  Atendimento a Lei das Estatais  

 
A Companhia Docas do Pará está desenvolvendo varias ações internas a fim de se adaptar às 

50 inovações que a Lei 13.303/16 e o Decreto 8.945/16 trouxeram às empresas estatais. Com 
efeito, a CDP passou, no início do mês de março de 2017, por alterações em sua Estrutura 
Organizacional, visando otimizar seus processos internos e contemplar atividades voltadas para 
a melhorias de gestão. 

Desse modo, após a fase de adaptação aos novos processos, as adequações que são exigidas 
pelos normativos supramencionados serão priorizadas, muito embora algumas atividades já 
estejam sendo tratadas em paralelo.  

Por oportuno, informamos que as atividades a serem executadas já foram distribuídas 
internamente na Companhia, conforme verifica-se na Tabela 17, a seguir: 

Tabela 17 – Atendimento a lei das Estatais 

n° ADAPTAÇÕES 
Decreto 
8.945/16 

Lei 
13.303/20

16 

Prazo 
Limite 

Responsá
vel na 
CDP 

Ações da CDP Status 

1 
Avaliar se todas as subsidiárias, inclusive 
no exterior, possuem vinculação com o 
objeto social da controladora 

Art 7, PU Art 2, §2 30.06.18 - 
A CDP não possui 

subsidiárias 
NÃO SE APLICA 

2 

Avaliar se todas as participações 
minoritárias, inclusive no exterior, 
possuem vinculação com o objeto social da 
controladora 

Art 8, II Art 2, §2 30.06.18 - 
A CDP não possui 

participação em 
sociedade privada  

NÃO SE APLICA 

3 
Divulgar politica de Participação 
Societária Minoritária, inclusive para 
sediadas no exterior 

Art 9 - 30.06.18 - 
A CDP não possui 

participação em 
sociedade privada  

NÃO SE APLICA 

4 Definir forma jurídica 
Art 10 e 

11 
Art 5 30.06.18 GEJURI 

A CDP já possui 
forma jurídica 

definida. Contudo, 
será encaminhado ao 

GEJURI para 
manifestação definida 

REVISÃO 

5 
Divulgar demonstrações financeiras 
trimestrais auditadas, inclusive em 
formato eletrônico 

Art 12, 
Caput e 

PU 

Art 7 e 8, 
VI 

30.06.18 
GECONT/

SIC 

Verificar junto ao 
Setor de 

Contabilidade e SIC 
À DEFINIR 

6 
Divulgar carta anual do CONSAD sobre 
políticas publicas e informações relevantes 

Art 13, I Art 8,I 30.06.18 GECONT 
Verificar junto ao 

Setor de 
Contabilidade  

À DEFINIR 

7 
Adequar o objeto social as atividades 
expressamente autorizadas na lei de 
criação ou equivalente 

Art 13, II Art8, II 30.06.18 GEJURI 

Verificar a 
Conformidade entre a 

Lei de Criaçãoe o 
Estatuto Social da 

CDP,  junto ao 
GERJUR  

À DEFINIR 

8 
Divulgar Política de divulgação de 
informações 

Art 13, IV Art 8, IV 30.06.18 
ASSCOM/

SIC 

Verificar o 
andamento  junto ao 
Setor Responsável 

À DEFINIR 

9 
Elaborar Politica de distribuição de 
dividendos  

Art 13, V Art 8, V 30.06.18 
Comissão 

PRL/  
GERHUM 

Verificar o 
andamento  junto ao 
Setor Responsável 

À DEFINIR 

10 
Divulgar Politica de transações em partes 
relacionadas 

Art 13, 
VII 

Art 8, VII 30.06.18     À DEFINIR 
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11 
Divulgar Relatório integrado ou de 
sustentabilidade anual 

Art 13, IX Art 8, IX 30.06.18 GERPMA 
Verificar o 

andamento  junto ao 
Setor Responsável 

À DEFINIR 

12 Divulgar RAINT Art 13, X - 30.06.18 GEAUDI 
Verificar o 

andamento  junto ao 
Setor Responsável 

À DEFINIR 

13 Elaborar Carta Anual 
Art 13, 
§1° e I 

- 30.06.18 GEJURI 
Verificar com o 

GEJURI 
À DEFINIR 

14 
Divulgar todas as obrigações assumidas em 
condições distintas do setor privado, seus 
instrumentos legais e resultados contábeis 

Art 13, 
§3°  

Art 8, §2 30.06.18 GECONT 
Verificar o 

andamento  junto ao 
Setor Responsável 

À DEFINIR 

15 
implementar ações cotidianas de controle 
interno 

Art 15, I  Art 9, I  30.06.18 
GEGEST/
SURISC 

Carece da Criação de 
Área para Gerir e 
Administrar. Será 

implementado com o 
Organograma de 

Transição 

À DEFINIR 

16 Criar e divulgar canal de denuncias 
Art 18, III 
e Art 38, 

§2 
Art 9, III  30.06.18 

ASSCOM/
SIC 

Verificar o 
andamento  junto ao 
Setor Responsável. 
Verificar Também, 
como o Comitê de 

Auditoria Estatutário 
receberá denúncias, 
inclusive sigilosas, 

internas e externas à 
CDP, em matérias 

relacionadas às suas 
atividades. 

À DEFINIR 

17 
Criar a área de integridade e Gestão de 
risco, vinculada a diretor estatutário 

Art 16 Art 9, §2  30.06.18 
GEGEST/
SURISC 

Verificar a 
Conformidade entre o 

Regimento Atual a 
Lei, bem como com 

as Adequações já 
feitas no Estatuto 
social da Empresa  

À DEFINIR 

18 
Criar mecanismos de atuação 
independente para área de integridade e 
gestão de riscos 

Art 16 Art 9,IV 30.06.18 
GEGEST/
SURISC 

Verificar a 
Conformidade entre o 

Regimento Atual a 
Lei, bem como com 

as Adequações já 
feitas no Estatuto 
social da Empresa  

À DEFINIR 

19 
vincular auditoria interna diretamente ao 
conselho de administração 

Art 16 §2 
Art 9, §3, 

I 
30.06.18 - 

O Estatuto Social 
vigente já prevê esta 

vinculação, assim 
como o Novo 

Organograma e o de 
Transição 

CONCLUIDO 

20 
Enviar Relatórios trimestrais ao comitê de 
auditoria sobre as atividades desenvolvidas 
pela área de integridade 

Art 16 §3 - 30.06.18 
GEPLAN/

RISCO 

Atividade a ser 
integralizada às do 

novo setor 
À DEFINIR 

21 Divulgar Código de Conduta e Integridade Art 18 Art 9, §1 30.06.18 
GEPLAN/

RISCO 

A Política de Risco já 
esta elaborada pela 

CDP, em 
conformidade com a 

ISO 31.000. 
Entretanto, com o 

advento da Lei 
13.303/16, deve ser 

atualizada 

REVISÃO 

22 
Divulgar Remuneração de 
Administradores e Conselheiros Fiscais, de 
forma detalhada e individual 

Art 19, I 
Art 8, III 
e Art 12, I 

30.06.18 
ASSCOM/

SIC 

Verificar o 
andamento  junto ao 
Setor Responsável 

À DEFINIR 

23 

Adequar constantemente suas praticas ao 
código de conduta e integridade e a outras 
regras de boa prática de governança 
corporativa, na forma  estabelecida pelo 
Decreto e pela CGPAR 

Art 19, II - 30.06.18 
GEGEST/
SURISC 

Atividade a ser 
integralizada às do 

novo setor 
REVISÃO 

24 Criar Comitê de elegibilidade Estatutário Art 21 - 30.06.18 GEJURI 
Resolução DIRPRE 

n° 413/2016 
CONCLUIDO 
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25 
Aprovar Estratégia de Longo Prazo para 
2017-2022 

Art 37, 
§1, II 

Art 23, 
§1, II 

31.12.16 GEGEST 

Planejamento 
Estratégico da CDP 

aprovado pela 
DELIBERAÇÃO 

CONSAD 
N°67/2015. Será 

Revisada para atender 
a Lei das Estatais 

REVISÃO 

26 
Aprovar Plano de negócios de 2017 
vinculado à estratégia de longo prazo 

Art 37, 
§1, I 

Art 23, §2 31.12.16 GEGEST 

Plano de Negócios 
Aprovado pela 

Deliberação 
CONSAD N°36/2016 

CONCLUIDO 

27 
Aprovar metas empresariais para 2017 
vinculadas ao plano de negócios 

Art 37, 
§1, I 

Art 23, §2 31.12.16 GEGEST 

Solicitar junto ao 
Conselho de 

Administração - 
CONSAD, a revisão 

do Plano de Negócios 
2017 

CONCLUIDO 

28 
Submeter a remuneração da Comissão 
Interna  de Auditoria previamente à SEST 
(Equivalente ao Comitê de Auditoria) 

Art 37, §5 - 30.06.18 GERHUM 
Definir com a 

GERHUM 
À DEFINIR 

29 
Disponibilizar treinamento na posse e 
anual para administradores e fiscais 

Art. 42 
Art 17, § 

4 
30.06.18 SUGESC 

Verificar o 
andamento  junto ao 
Setor Responsável 

À DEFINIR 

30 

Definir internamente qual a função social 
cumprir: A) ampliação economicamente 
sustentada do acesso de consumidores aos 
produtos e serviços; b)desenvolvimento ou 
emprego de tecnologia brasileira para 
produção e oferta de produtos e serviços 

Art 44, 
§1, I e II 

Art 27, I e 
II 

30.06.18 
DIREXE / 
GEJURI 

Verificar a 
Conformidade entre a 

Lei das Estatais e o 
Estatuto Social da 

CDP,  junto ao 
GERJUR  

À DEFINIR 

31 

Definir quais práticas de sustentabilidade 
ambiental e de responsabilidade social 
corporativa serão adotadas e mecanismos 
para atestar seu cumprimento 

Art 44, §2 
Art 27, § 

2 e 3 
30.06.18 GERPMA 

Verificar o 
andamento  junto ao 
Setor Responsável 

À DEFINIR 

32 
Criar bancos de dados sobre licitações e 
contratos e disponibilizar acesso em tempo 
real aos órgão de controle 

Art 46 Art 86 30.06.18 GEADMI 
Verificar o 

andamento  junto ao 
Setor Responsável 

À DEFINIR 

33 
Criar rotina interna para manter o site da 
empresa sempre organizado, de fácil acesso 
e atualizado 

Art 46, §1 Art 84, §1 30.06.18 
GETINF / 
ASSCOM 

Verificar o 
andamento  junto ao 
Setor Responsável 

À DEFINIR 

34 
Classificar formalmente todos os 
documentos sigilosos da empresa 

Art 46, §4 Art 86, §4 30.06.18 
SUAIPA / 
ASSCOM 

Verificar o 
andamento  junto ao 
Setor Responsável 

À DEFINIR 

35 
Criar norma interna sobre  critérios para 
classificação de documentos sigilosos 

Art 46, §5 Art 86, §5 30.06.18 
SUAIPA / 
GEGEST 

Verificar o 
andamento  junto ao 
Setor Responsável- 

Verificar com a 
CPAD (Breno e 

Ingrid) 

À DEFINIR 

36 
Criar norma interna sobre  critérios para 
classificação de documentos sigilosos 

Art 48 Art 88 30.06.18 
GEJURI / 
ASSCOM 

Verificar o 
andamento  junto ao 
Setor Responsável 

À DEFINIR 

37 
Criar rotina interna para manter os dados 
da empresa no SIEST sempre corretos e 
atualizados 

Art 59 e 
PU 

- 30.06.18 
GEFINS / 
SUCOFA 

Verificar o 
andamento  junto ao 
Setor Responsável 

À DEFINIR 

38 
realizar Assembleia Geral para adequação 
estatutária ate 30 de junho de 2018, se não 
fixado prazo inferior pelo CGPAR 

Art 64 - 30.06.18 
GEGEST / 
GEJURI 

Verificar o 
andamento  junto ao 
Setor Responsável 

À DEFINIR 

39 
Disponibilizar o material sobre adequação 
estatutária no prazo definido pelo CGPAR 

Art 64 - 30.06.18 GEGEST 
Verificar cada uma 

das CGPAR's 
À DEFINIR 

40 
Criar comissão interna de elegibilidade, 
enquanto não se altera o estatuto 

Art 64, §1 - 30.06.18   
Atendido pelo item 

25 desta Tabela 
CONCLUIDO 

41 
Criar colegiado interno equivalente ao 
Comitê de Auditoria , enquanto não se 
altera o estatuto 

Art 64, §2 - 30.06.18 GEAUDI 
Verificar o 

andamento  junto ao 
Setor Responsável 

À DEFINIR 

42 
resgatar ações de minoritárias privado, no 
caso de sociedade de economia mista de 
capital fechado 

Art 68 Art 91, §1 30.06.18 - 
A CDP não possui 

subsidiárias 
NÃO SE APLICA 

43 

Deliberar, no âmbito do Conselho de 
Administração, sobre necessidade de 
estrutura administrativa própria em 
subsidiárias com mesmo objetivo social 

Art 69 - 30.06.18   
A CDP não possui 

subsidiárias 
NÃO SE APLICA 
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44 
Divulgar regulamento interno de licitações 
e contratos 

Art 71, §1 Art 40 30.06.18 
GEJURI / 
SUCOMP 
/ COPELI 

Verificar o 
andamento  junto ao 
Setor Responsável 

À DEFINIR 

45 
Realizar todas as licitações da modalidade 
pregão eletrônico em portal de compras de 
acesso público na internet 

- Art 32, §3 30.06.18 GEJURI 

Verificar o 
andamento  junto ao 
Setor Responsável. 
Desenvolver estudo 

neste sentido 

À DEFINIR 

46 
Disponibilizar ferramentas eletrônicas em 
todas as licitações que tiverem etapa de 
lances 

- Art 32, §4 30.06.18 
GEJURI / 
COPELI 

Verificar o 
andamento  junto ao 
Setor Responsável 

À DEFINIR 

47 
Incluir matriz de risco na preparação de 
todas as licitações 

- Art 42, X 30.06.18 
GEGEST/
SURISC 

Verificar o 
andamento  junto ao 
Setor Responsável 

À DEFINIR 

48 

Divulgar na internet todos os 
procedimentos licitatórios, pré-qualificação 
e contratos disciplinados pela lei 
13.3030/2016 

- Art  64 §1 30.06.18 

COPELI 
/SUCOMP 

/ 
ASSCOM 

Verificar o 
andamento  junto ao 
Setor Responsável 

À DEFINIR 

49 
Divulgar semestralmente na internet a 
relação de todo  as aquisições de bens 
efetivadas pela empresa 

- Art 48 30.06.18 
GETINF / 
ASSCOM 

Verificar o 
andamento  junto ao 
Setor Responsável 

À DEFINIR 

50 
Divulgar todos os produtos e interessados 
que foram pré-qualificados 

- Art 64, §7 30.06.18 

COPELI / 
SUCOMP 

/ 
ASSCOM 

Verificar o 
andamento  junto ao 
Setor Responsável 

À DEFINIR 

 

3.2. Informações sobre Dirigentes e Colegiados 

3.2.1. Informações sobre Conselho de Administração – CONSAD  
 

Tabela 18 – Composição do Conselho de Administração - CONSAD 

Cargo Nome 
Início da 
gestão ou 

do mandato 

Término da gestão 
ou do mandato 

Responsável pela indicação 

Presidente Rodrigo Mendes de Mendes 04/11/2015 08/12/2016 
Ministério dos 

Transportes, Portos e 
Aviação Civil - MTPA 

Conselheiro 
Stephanie Costa Cruz Reis 
Cunha* 

14/11/2014 05/12/2016 

Ministério do 
Planejamento, 

Desenvolvimento e 
Gestão - MPDG 

Conselheiro Parsifal de Jesus Pontes** 30/07/2015 08/12/2016 
Ministério dos 

Transportes, Portos e 
Aviação Civil - MTPA 

Conselheiro 
Jefferson Vasconcelos 
Santos*** 

04/09/2015 08/12/2016 
Ministério dos 

Transportes, Portos e 
Aviação Civil - MTPA 

Conselheiro Márcio Costa de Souza 23/05/2014 09/12/2016 
CAP como representante 

da classe trabalhadora 

Conselheiro Kleber Ferreira Menezes*** 23/05/2014 12/09/2016 
CAP como representante 

da classe trabalhadora 
Fonte: SECORC/CDP. 
*     A Conselheira renunciou ao mandato. 
**   Prazo de Gestão estendido, nos termos do Estatuto Social da CDP. 
*** O Conselheiro renunciou ao cargo, estando o mesmo vago. 
 

 

3.2.2. Papeis e Funcionamento do CONSAD  

 
i. O Conselho de Administração da CDP é composto de 6 (seis) membros titulares e um 
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suplente, e se reúne ordinariamente uma vez por mês. Caso haja necessidade de reunir 
novamente, o Conselho faz a convocação para a reunião extraordinária; 

ii. A Pauta e a documentação da reunião são encaminhadas no prazo de cinco dias de 
antecedência da data da reunião, em formato digital; 

iii. Elabora Minuta de Ata de Reunião para aprovação do Conselho de Administração para 
apreciação na próxima sessão; 

iv. A Ata de reunião é distribuída internamente às Diretorias, Gerências e Assessoria de 
Comunicação e SIC, e encaminhada através de carta à Secretaria de Portos e Conselho 
Fiscal; 

v. As deliberações do Colegiado são emitidas e assinadas no dia que ocorre a reunião; 
vi. As decisões do Colegiado são publicadas no site da CDP e no Diário Oficial da União, 

se for o caso; 
vii. As Atas do Colegiado que contem deliberações destinadas a produzir efeito perante 

terceiros, são arquivadas na Junta comercial. 
 

3.2.3. Informações sobre Conselho Fiscal – CONFIS  

 
Tabela 19 – Composição do CONFIS 

Cargo Nome 
Início da 

gestão ou do 
mandato 

Término da 
gestão ou do 

mandato 
Responsável/Indicação 

Presidente Waldir Quintiliano da Silva (Titular) 03/04/2014 31/03/2017 Tesouro Nacional 

Conselheiro 
Augusto César Carvalho Barbosa de 
Souza (Titular) 

27/04/2015 31/03/2017 
Ministério dos Transportes 

Portos e Aviação Civil - 
MTPA 

Conselheiro Reginaldo Roberto Albuquerque de Sá 17/12/2015 31/03/2017 
Ministério dos Transportes 

Portos e Aviação Civil - 
MTPA 

Conselheiro  Nucilene Lima Freitas (Suplente) 27/04/2015 31/03/2017 Tesouro Nacional 

Conselheiro  
Péricles Tadeu da Costa Bezerra 
(Suplente) 

01/04/2016 31/03/2017 Ministério dos Transportes 

Conselheiro  
José Alfredo de Albuquerque e Silva 
(Suplente) 

04/09/2015 31/03/2017 
Secretaria de Portos da 

Presidência da República 
Fonte: SECORC/CDP. 

 

3.2.4. Papeis e Funcionamento do CONFIS  

 
i. O Conselho Fiscal da CDP é composto de 3 (três) membros titulares e igual número de 

suplentes, e se reúne ordinariamente uma vez por mês. Havendo a necessidade de 
outra reunião, o CONFIS faz a convocação para a reunião extraordinária; 

ii. A Pauta e a documentação da reunião são encaminhadas no prazo de cinco dias de 
antecedência da data da reunião, em formato digital; 

iii. A Ata do CONFIS é redigida, lida, aprovada e assinada no dia da reunião; 
iv. As Atas do Colegiado são distribuídas internamente e publicadas no site da CDP, e 

encaminhadas através de carta ao Ministério da Secretaria de Portos e Ministério dos 
Transportes, Secretaria do Tesouro Nacional e CONSAD. 

v. Das decisões do Colegiado, são emitidos pareceres e recomendações que são 
encaminhadas às áreas responsáveis. 
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3.2.5. Informações sobre Conselho de Autoridade Portuária dos Portos de Belém, Vila 
do Conde/PA.   

 
 

 
Tabela 20 – Composição do - CAP dos Portos de Belém e Vila do Conde 

Cargo Nome 
Início da 

gestão ou do 
mandato 

Término da 
gestão ou do 

mandato 

Responsável/ 
Indicação 

Presidente Marco Antônio de Brito Carvalho (Titular) 01.12.2016 30.11.2018 SEP/MTPA 

Conselheiro 
Hawley Jorge Carvalho de 
Oliveira  (Suplente) 

29.06.2015 28.06.2017 SEP/MTPA 

Conselheiro Edivandro Mota Guimarães  (Titular) 

29/06/2015 

02/09/2016 
20/03/2016 ANVISA 

Conselheiro Pedro Basílio Vale de Souza (Suplente) 02/09/2016 28/10/2017 ANVISA 

Conselheiro 

 

Josenir Gonçalves Nascimento (Titular)  

 

27/08/2015 

 

26/08/2017 
VIGIAGRO 

Conselheiro Carlos Alberto Cordeiro Batista  (suplente) 27/08/2015 26/08/2017 VIGIAGRO 
Conselheiro Antônio Marcos Campos Lima  (Titular) 23.02.2017 22.02.2019 Receita Federal 
Conselheiro Benedito José Azevedo (suplente) 23.02.2017 22.02.2019 Receita Federal 

Conselheiro Aristide de Carvalho Neto  (Titular) 03.09.2015 02.09.2017 
Autoridade 
Marítima 

Conselheiro Márcio Diniz Smith  (Suplente) 03.09.2015 02.09.2017 
Autoridade 
Marítima 

Conselheiro Maria Helena Moscoso da Silva (Titular) 23.02.2017 22.02.2019 
Administração 

do Porto 

Conselheiro Daniele dos Santos Abreu  (Suplente)  23.02.2017 23.02.2019 
Administração 

do Porto 

Conselheiro Abraão Benassuly Neto (Titular) 22/09/2016 20/09/2018 
Governo do 

Estado do Pará 

Conselheiro Haroldo Costa Bezerra  (Suplente) 22/09/2016 21/09/2018 
Governo do 

Estado do Pará 

Conselheiro 

 

Fábio Guy Lucas Moreira (Titular) * 

 

29/07/2015 

 

28/07/2017 

Município de 
Belém 

Conselheiro 

 

Naiza Sampaio Redig (Suplente) * 

 

29/07/2015 

 

28/07/2017 

Município de 
Belém 

Conselheiro Ricardo Medina Viana  (Titular) 20.04.2016 20.04.2016 ABTRA 

Conselheiro Caio Marcelo Morel Corrêa  20.04.2016 19.04.2018 ABTRA 

Conselheiro 
André Roberto Quirino dos Santos 

 (Titular) 
04.04.2016 03.04.2018 ABTP 

Conselheiro Paul M Steffen  (Suplente) 04.04.2016 03.04.2018 ABTP 

Conselheiro Alexandre da Silva Carvalho  (Titular) 24.02.2017 23/02/2019 
Operadores 
Portuários 

Conselheiro 
Marcelino Cavalcante da Silva Neto 
(Suplente) 

14/09/2016 13/09/2018 
Operadores 
Portuários 

Conselheiro Clóvis Armando Carneiro  (Titular) 02/09/2016 01/09/2018 AEB 
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Conselheiro José Fernando Gomes Júnior  (Suplente) 02/09/2016 01/09/2018 AEB 

Cargo Nome 
Início da 

gestão ou do 
mandato 

Término da 
gestão ou do 

mandato 

Responsável/ 
Indicação 

Conselheiro Edivaldo do Nascimento Batalha (Titular) 21/03/2014 20/03/2016 FNE 

Conselheiro 
Raimundo Nazareno Moraes 
Azevedo   (Suplente) 

21/03/2014 20/03/2016 FNE 

Conselheiro Nazareno Ribeiro da Silva   (Titular) 21/03/2014 20/03/2016 FENCCOVIB 
Conselheiro Lúcio Pinto Da Silva  (Suplente) 07.12.2015 20/03/2016 FENCCOVIB 

Conselheiro Rodrigo Vilhena Rabelo   (Titular) 07.12.2015 06.12.2017 FNP 

Conselheiro 
Diego Nazareno De Jesus Filgueiras 
(Suplente) 

07.12.2015 06.12.2017 FNP 

Conselheiro Jonas Melo Pereira  (Titular) 07.12.2015 06.12.2017 FNP 

Conselheiro Rubens de Andrade Siqueira  (Suplente) 07.12.2015 06.12.2017 FNP 

Fonte: SECCAP BEL/PVC/CDP. 
Obs: Conselheiros substituídos * 
 

 

3.2.6. Papeis e Funcionamento do CAP- Portos de Belém/PA e Vila do Conde/PA  

 
O Conselho de Autoridade Portuária dos Portos de Belém e Vila do Conde teve seu 
Regimento Interno aprovado em 19/09/2014 e alterado em 19/06/2015, e atua da seguinte 
forma:  
  

i. O Conselho de Autoridade Portuária dos Portos de Belém e Vila do Conde – CAP é 
composto de 16 (dezesseis) membros titulares e igual número de suplente e se reúne 
ordinariamente em frequência mensal, conforme calendário anual definido na Reunião 
do Conselho; 

ii. Os Conselheiros reúnem-se em Plenário mediante convocação que indicará a data, 
hora, local e pauta da Reunião, contendo a ordem do dia a ser submetida à deliberação, 
além de tratarem dos assuntos determinados pelo Presidente do Conselho e aqueles 
solicitados pelos Conselheiros Titulares; 

iii. O andamento dos trabalhos nas Reuniões do Conselho, após a leitura e aprovação da 
Ata da Reunião antecedente, a leitura de comunicações e a distribuição de 
documentos, obedecerá à sequência dos itens constantes da ordem do dia, e qualquer 
alteração dependerá de prévia deliberação de Plenário; 

iv. Os itens constantes da ordem do dia obedece ao seguinte procedimento: 
 

a. Primeira Fase: Apresentação, na qual o Presidente, ou quem este determinar, fará a 
explanação da matéria; 

b. Segunda Fase: Discussão, durante a qual o Presidente buscará a manifestação do 
Plenário, com vistas ao total esclarecimento e ao pleno entendimento da matéria; 

c. Terceira Fase: Votação, inadmitida qualquer outra manifestação, ocasião em que o 
Presidente colocará a matéria em votação. 

 
v. Itens incluídos na ordem do dia a pedido de Conselheiro, ou de relatório de 

Conselheiro designado, necessariamente caberá a estes a apresentação; para o caso de 
relatório decorrente de atividade de Comissão, qualquer de seus integrantes poderá 
realizar a apresentação, na ausência do Relator. 
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vi. Na impossibilidade de apreciação da matéria, por falta de tempo hábil em razão de 
vistas, o assunto será inserido na pauta da próxima reunião. 

vii. Cabe ao Presidente decidir sobre a oportunidade de urgência na apreciação de 
matérias. 

viii. As recomendações serão tomadas por maioria de votos dos Conselheiros presentes na 
Reunião. 

ix. As recomendações do Plenário serão consignadas em Atas e comunicadas por ofício 
do Presidente do Conselho à Autoridade Portuária; 

x. As recomendações do Plenário serão consignadas em Atas e comunicadas por ofício 
ao Presidente da Autoridade Portuária. 

 

3.2.7. Informações sobre Conselho de Autoridade Portuária do Porto de Santarém/PA  
Tabela 21 – Composição do CAP do Porto de Santarém 

Cargo Nome 
Início da 

gestão ou do 
mandato 

Término da 
gestão ou do 

mandato 

Responsável/ 
Indicação 

Presidente Julio Cesar De Souza Dias  03/03/2016 02/03/2018 SEP/MTPA 

Conselheiro Rafaell Rocha Reboredo  03/03/2016 02/03/2018 SEP/MTPA 

Conselheiro 
Francisco de Assis Gonçalves 
Wanzeler  

06/09/2016 05/09/2018 
Administração do 
Porto 

Conselheiro Claudete Martins Gomes  06/09/2016 05/09/2018 
Administração do 
Porto 

Conselheiro Nilson da Silva Vieira 26/03/2014 25/03/2016 VIAGIAGRO 

Conselheiro 
Lourdes Maria Carvalho 
Tavares (Titular) 

26/03/2014 25/03/2016 
Secretaria da Receita 
Federal 

Conselheiro 
Welson Nogueira da Silva 
(Suplente) 

26/03/2014 25/03/2016 
Secretaria da Receita 
Federal 

Conselheiro 
Ricardo Guimarães 
Barbosa  (Titular) 

06.09.2016 05/09/2018 Autoridade Marítima 

Conselheiro 
Antonio Rodrigues Da Silva 
Neto  (Suplente) 

29/06/2015 28/06/2017 Autoridade Marítima 

Conselheiro Roberto Correa Brilhante (Titular) 12/04/2016 11/04/2018 
Administração do 
Porto 

Conselheiro 
Patrice Joseph da Silva 
Farah  (Suplente) 

12/04/2016 11/04/2018 
Administração do 
Porto 

Conselheiro Abraão Benassuly Neto (Titular) 23/09/2016 22/09/2018 
Governo do Estado 
do Pará 

Conselheiro Haroldo Costa Bezerra  (Suplente) 23/09/2016 22/09/2018 
Governo do Estado 
do Pará 

Conselheiro 
Manoel Jaci de Souza 
Barros  (Titular) 

22/04/2016 21/04/2018 
Representante do 
Município de 
Santarém 

Conselheiro 

Rosemary Roselene de Barros 
Fonseca  (Suplente) 22/04/2016 21/04/2018 

Representante do 
Município de 
Santarém 

Conselheiro Ricardo Medina (Titular) 25/08/2014 24/08/2016 ABTRA 

Conselheiro Ronaldo Donath  (Titular) 05/04/2016 04/04/2018 ABTP 

Conselheiro Carlos Eduardo Barbosa Campos  05/04/2016 04/04/2018 ABTP. 
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Conselheiro Ricardo de Andrade Fernandes  26/03/2016 25/03/2018 
Representante dos 
Operadores 
Portuários 

Conselheiro 
Marcelino Cavalcante da Silva 
Neto (Suplente) 

26/03/2016 25/03/2018 
Representante dos 
Operadores 
Portuários 

Conselheiro 
Reginaldo Barbosa da Maia 
Ávila (Titular) 

22/04/2016 21/04/2018 AEB. 

Conselheiro 
Vanderlei Silva de Ataides 
(Suplente) 

22/04/2016 21/04/2018 AEB. 

Conselheiro José Wilson dos Santos (Titular) 08/09/2016 07/09/2018 
Federação Nacional 
de Estiva - FNE 

Conselheiro José Vianney Cruz Mota(Suplente) 08/09/2016 07/09/2018 
Federação Nacional 
de Estiva - FNE 

Conselheiro Nazareno Ribeiro da Silva (Titular) 26/03/2014 25/03/2016 FENCCOVIB. 

Conselheiro 
Valdeci Araújo de Freitas 
(Suplente) 

26/03/2014 25/03/2016 FENCCOVIB. 

Conselheiro Francinei Ferreira Brito (Titular) 08/09/2016 07/09/2018 FNP. 

Conselheiro 
Pedro Henrique Pedroso de Sousa 
Correa (Titular) 

08/09/2016 07/09/2018 FNP. 

Conselheiro Heverton da Costa Viana(Suplente) 08/09/2016 07/09/2018 FNP. 

Conselheiro Rainel Neves Nunes (Suplente) 08/09/2016 07/09/2018 FNP. 

Fonte: SECCAP STM/CDP. 
 
Obs.: Relacionar a atual composição dos conselhos, o cargo (ex.: presidente do conselho, conselheiro titular ou 
suplente), início e o término da gestão/mandato e autoridade responsável pela indicação (ex.: ministério 
supervisor, Ministério do Planejamento, Ministério da Fazenda, empresa controladora, conselho de 
administração etc.). 
 

3.2.8. Papeis e Funcionamento do CAP- Porto de Santarém/PA 

O Conselho de Autoridade Portuária do Porto de Santarém  teve seu Regimento Interno 
aprovado em 07/08/2014, e atua da seguinte forma:  
 

i. O Conselho de Autoridade Portuária de Santarém – CAP reúne-se ordinariamente em 
frequência bimestral, conforme calendário anual definido na Reunião de Instalação do 
Conselho; 

ii. Os Conselheiros reúnem-se em Plenário mediante convocação que indicará a data, 
hora, local e pauta da Reunião, contendo a ordem do dia a ser submetida à deliberação, 
além de tratarem dos assuntos determinados pelo Presidente do Conselho e aqueles 
solicitados pelos Conselheiros Titulares; 

iii. O andamento dos trabalhos nas Reuniões do Conselho, após a leitura e aprovação da 
Ata da Reunião antecedente, a leitura de comunicações e a distribuição de 
documentos, obedecerá à sequência dos itens constantes da ordem do dia, e qualquer 
alteração dependerá de prévia deliberação de Plenário; 

iv. Os itens constantes da ordem do dia obedece ao seguinte procedimento: 
 

a. Primeira Fase: Apresentação, na qual o Presidente, ou quem este determinar, fará a 
explanação da matéria; 
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b. Segunda Fase: Discussão, durante a qual o Presidente buscará a manifestação do 
Plenário, com vistas ao total esclarecimento e ao pleno entendimento da matéria; 

c. Terceira Fase: Votação, inadmitida qualquer outra manifestação, ocasião em que o 
Presidente colocará a matéria em votação. 

 
v. Itens incluídos na ordem do dia a pedido de Conselheiro, ou de relatório de 

Conselheiro designado, necessariamente caberá a estes a apresentação; para o caso de 
relatório decorrente de atividade de Comissão, qualquer de seus integrantes poderá 
realizar a apresentação, na ausência do Relator. 

vi. Na impossibilidade de apreciação da matéria, por falta de tempo hábil em razão de 
vistas, o assunto será inserido na pauta da próxima reunião. 

vii. Cabe ao Presidente decidir sobre a oportunidade de urgência na apreciação de 
matérias. 

viii. As recomendações serão tomadas por maioria de votos dos Conselheiros presentes na 
Reunião. 

ix. As recomendações do Plenário serão consignadas em Atas e comunicadas por ofício 
do Presidente do Conselho à Administração do Porto; 

x. As recomendações do Plenário serão consignadas em Atas e comunicadas por ofício 
ao Presidente da Autoridade Portuária. 

 

3.2.9. Informações sobre a Diretoria Executiva  
 

Tabela 22 – Composição da DIREXE 

Discriminação Cargo Nome 
 

Início gestão 
/mandato 

Término da 
gestão/ 

mandato 

Critério/ 
indicação 

Autoridade/ 
Indica 

Presidência 
Diretor 

Presidente 
Parsifal de Jesus Pontes 22/07/2015 21/05/2016* 

2 SEP/MTPA 

Diretoria 
Administrativa e 
Financeira 

Diretor 
Raimundo Rodrigues do 

Espírito Santo Júnior 
24/09/2015 23/09/2017 

2 SEP/MTPA 

Diretoria de Gestão 
Portuária 

Diretor 
Marcos Rodrigues de 

Matos 
24/09/2015 31/08/2016 

2 SEP/MTPA 

Diretoria de Gestão 
Portuária 

Diretora 
Maria Helena Moscoso 

da silva 
12/09/2016 23/09/2017- 

2 SEP/MTPA 

Fonte: SECORC/CDP. 

Obs.: Discriminar de acordo com a atual estrutura regimental da empresa, até o terceiro nível hierárquico 
abaixo do dirigente máximo (Ex.: presidência e vice-presidência, diretorias, superintendentes ou 
departamentos). Relacionar os cargos, o prazo de gestão, mandato e as autoridades que indicam (conselho de 
administração, empresa controladora, diretoria, etc.). 
  
OBS1: As características e competências desejáveis ou necessárias aos membros da alta administração e de 
conselhos ou colegiado superior estão identificadas pela alta Administração, representada pelo Ministério 
Supervisor.  
OBS2: SEP – Secretaria de Portos da Presidência da República, nome anterior da Secretaria Nacional de Portos. 
OBS3:  Estrutura de acordo com o Art. 10 da IN TCU nº 63/2010. 
 

3.2.10. Papeis e Funcionamento da DIREXE – Diretoria Executiva  

 
A Diretoria Executiva da CDP atua da seguinte forma: 
 

i. A Diretoria Executiva da CDP reúne ordinariamente uma vez por semana, mediante 
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convocação do Diretor Presidente;  
ii. Apreciar a Minuta de Ata da reunião anterior para aprová-la e assiná-la; 

iii. Analisar as demandas encaminhadas pelo Diretor Presidente, inclusas na Pauta de 
Reunião; 

iv. Solicitar a inclusão na próxima reunião, caso a inclusão da demanda encaminhada 
intempestivamente não seja aprovada pelo Diretor-Presidente; 

v. Se não aprovada a inclusão na Pauta, informar ao Membro da DIREXE. 
vi. Encaminha as Decisões da DIREXE à área responsável; 

vii. Enviar as Decisões da DIREXE aos Órgãos de Governança. 
 

3.3. Politica de Designação de Representantes nas Assembleias e nos Colegiados de 
Controles, Coligadas e Sociedades de Proposito Específico  

 
O presente item não se aplica à CDP, uma vez que a mesma não possui nenhuma empresa 

subsidiária, bem como possui como único acionista a união,  
 

3.4. Atuação da Unidade de Auditoria Interna  

A Auditoria Interna da Companhia pauta sua atividades em normativo próprio, disponível 
no sítio eletrônico da CDP, conforme link abaixo:  

 
NG 1201-01.01 - NORMA GERAL PARA GESTÃO DE AUDITORIA INTERNA DA 
CDP:   http://www.cdp.com.br/documents/10180/103733/NG+1201-01+01+-
++NORMA+GERAL+PARA+GEST%C3%83O+DE+AUDITORIA+INTERNA+DA+CDP
+-+03-05-16.pdf/59fb6ba4-375a-4470-a972-e05cdb697d7c 

 
Além o normativo supracitado, a Auditoria Interna da CDP atende à normas especificas, o 

que possibilita que a mesma atue com independência e objetividade da unidade, uma vez que 
esta vinculada ao Conselho de Administração, consoante o  parágrafo 3º, art. 15 do Decreto n. 
3.591/2000, e o estabelecido no Estatuto Social da Entidade, atendnedo assim, as diretrizes da 
Organização Internacional das Entidades Fiscalizadoras Superiores (INTOSAI). Por sua vez, a 
Auditoria Interna está assim constituída: 1 Gerente e 4 Técnicos Portuários. A escolha do titular 
é feita pela alta administração, sendo submetida à aprovação do Conselho de Administração e 
após, à aprovação da Controladoria Geral da União-CGU. Está vinculada ao Conselho de 
Administração. 

Do mesmo modo, conforme o art. 35, I do Estatuto Social da Companhia Docas do Pará, 
compete ao órgão de Auditoria Interna executar auditagens em diversas áreas sob a orientação 
normativa e supervisão técnica do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle; e 
consoante o § 1º a mesma passou a ser vinculada ao Conselho de Administração bem como às 
normas e diretrizes constantes do regulamento próprio da auditoria interna aprovado pelo 
Conselho de Administração. Referido redesenho proporcionou o fortalecimento da unidade de 
auditoria à medida que a desvinculou da Entidade, propiciando-lhe maior independência para 
avaliar a gestão. 

Registre-se que a auditoria executa seus trabalhos com base em um planejamento 
consignado no Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna - PAINT, o qual é elaborado em 
conformidade com Instruções Normativas emanadas da Controladoria Geral da União - CGU. 
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Ao desenvolver os respectivos trabalhos, a Gerência de Auditoria elabora um relatório 
preliminar, com as constatações relevantes, bem como as recomendações e os encaminha à alta 
administração, para conhecimento e apresentação de contestações e/ou justificativas, 
estabelecendo um prazo de 15 dias úteis para a sua implementação. Quando do retorno com as 
justificativas, ações implementadas ou não, faz-se análise, objetivando a elaboração do relatório 
em sua versão final e encaminha-se à Diretoria Executiva, para conhecimento das 
recomendações e/ou assunção dos riscos pela não implementação de tais recomendações. 

A sistemática de comunicação à alta gerência e ao Conselho de Administração sobre riscos 
considerados elevados decorrentes da não implementação das recomendações da auditoria 
interna, são consignados no mapa de acompanhamento de pontos (followup). Registra-se que 
com o advento da Lei das Estatais n. 13.303/2016, de 30.06.2016, será criado o Comitê de 
Auditoria Estatutário da Companhia Docas do Pará, como órgão auxiliar do Conselho de 
Administração. 

 

3.5.  Atividades de Correção e Apuração de Ilícitos Administrativos  

A CDP implantou, no exercício de 2016, por meio da Resolução DIREXE n° 09/2014, de 
17.02.2014, o Termo Circunstanciado Administrativo – TAC, para aplicação em casos de 
extravio ou dano a bens públicos de pequeno valor. No mesmo sentido, iniciou a execução de 
doze medidas de correção, sendo cindo Processos Administrativos Disciplinares – PAD’s e sete 

Sindicâncias.  

 

3.5.1. Processos Administrativos Disciplinares  

i. Processo Administrativo Disciplinar 1/2016: Apurar possíveis descumprimentos de 
deveres funcionais de empregado da Companhia Docas do Pará - CDP, previstos no 
regulamento de pessoal da Companhia, em virtude dos fatos relatados na CI/SSPBEL 
n° 129/2015, de 21.08.2015. 

ii. Processo Administrativo Disciplinar 2/2016: Apurar possíveis descumprimentos de 
deveres funcionais de empregados da Companhia Docas do Pará - CDP, referente à 
inexecução do Contrato n° 48/2013 e consequentes prejuízos financeiros causados à 
CDP, em virtude dos fatos relatados na CI/DIRAFI n° 52/2016, de 11.03.2016. 

iii. Processo Administrativo Disciplinar 3/2016: Apurar possíveis descumprimentos de 
deveres funcionais de empregado da Companhia Docas do Pará - CDP, previstos no 
Regimento Interno da Guarda Portuária, em virtude dos fatos apurados no Auto de 
Sindicância n° 04/2016. 

iv. Processo Administrativo Disciplinar 4/2016: Apurar possíveis descumprimentos de 
deveres funcionais de empregado da Companhia Docas do Pará - CDP, referente à 
perda de equipamento e acessórios, durante manobra de atracação de embarcação no 
píer 201 do Terminal Petroquímico de Miramar, conforme fatos relatados na 
CI/SUPMIR n° 99/2014, de 22.08.2014. 

v. Processo Administrativo Disciplinar 5/2016: Apurar possíveis descumprimentos de 
deveres funcionais de empregado da Companhia Docas do Pará - CDP, referente à 
perda de equipamento e acessórios, durante manobra de atracação de embarcação no 
píer 201 do Terminal Petroquímico de Miramar, conforme fatos relatados na 
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CI/SUPMIR n° 99/2014, de 22.08.2014. 

 

3.5.2. Sindicâncias  

i. Sindicância 1/2016: Apurar responsabilidades quanto aos indícios de realização de 
aditamento contratual com data retroativa, referente ao Contrato n° 37/2011, 
celebrado entre esta Companhia e a empresa M.I. Montreal Informática S.A. 

ii. Sindicância 1/2016: Apurar responsabilidades quanto ao extravio de peças do 
computador HP Prodesk 600 G1 SFF com processador Intel Core I7-4770, de 
Patrimônio n° 016260. 

iii. Sindicância 2/2016: Apurar responsabilidades quanto às inconformidades na 
execução dos serviços resultantes do Termo de Acordo Operacional celebrado com a 
Petrobrás. 

iv. Sindicância 3/2016: Apurar responsabilidades quanto às inconformidades na 
execução dos serviços resultantes do Termo de Acordo Operacional celebrado com a 
Petrobrás. 

v. Sindicância 4/2016: Apurar responsabilidades quanto ao furto de três balanças 
rodoviárias do Porto Organizado de Vila do Conde. 

vi. Sindicância 5/2016: Apurar responsabilidades quanto ao fracionamento de despesas 
mediante contratação direta por ASD e contratações diretas por RPA, com valores 
superiores ao permitido na legislação.    

vii. Sindicância 6/2016: Apurar responsabilidades quanto à falta de planejamento na 
administração de contrato, que resultou na contratação dos serviços de natureza 
continuada de limpeza, conservação e higienização da CDP, por meio de Dispensa de 
Licitação. 

viii. Sindicância 7/2016: Apurar responsabilidades quanto à aquisição de equipamentos 
de informática sem a verificação da real necessidade desta Companhia, conforme os 
fatos relatados na CI/SUPSUP n° 16/2016, DE 10/08/2016. 

 

3.6. Gestão de Riscos e Controles Internos  

Atendendo à orientação do novo marco regulatório do setor – a Lei N° 12.815/2013 – a 
então Secretaria de Portos da Presidência da República (SEP/PR), que durante o exercício de 
2016 foi integrada ao Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil – MTPA, contratou 
serviços de consultoria especializada para o desenvolvimento e implementação de melhorias na 
gestão portuária das Companhias Docas ligadas à União. Inicialmente, o projeto foi 
desenvolvido na CODESP, CDRJ e CDP, e teve como finalidade promover um salto de 
qualidade em todo o setor portuário nacional, colocando a administração das Companhias 
Docas em um novo patamar de competitividade e eficiência.  

Um dos principais ganhos para a área de Governança foi a criação de um setor especifico 
para a gestão de riscos e controles na estrutura da Companhia. Entretanto, como o novo 
redesenho dos processos organizacionais exigiu um aumento na estrutura organizacional da 
Companhia para suportar as novas atividades, a aprovação de um novo Plano de Cargos e 
Salários bem como de uma nova Estrutura Organizacional esta sob análise da Secretaria de 
Coordenação e Governança das Empresas Estatais - SEST/MPDG. 
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Conquanto já haja uma serie de ações sendo desenvolvidas, no exercício de 2016, poucas 
ações foram executadas, de modo que a sistemática para Gestão de Riscos na CDP ainda 
encontra-se em fase inicial de estruturação. Ressalta-se que o setor ainda não esta efetivado na 
CDP, devido à análise e aprovação do DEST/MPOG, por ser uma área nova, o que acarretará 
no redesenho organizacional da Companhia docas do Pará. 

Entre as medidas Estruturantes, destacam-se: 

i. Política de Riscos da CDP: Documento declaratório das intenções da Diretoria 
Executiva da CDP (Deliberação DIREXE nº 33/2015) no que pertine à Gestão de 
Riscos e Controles, contendo as responsabilidades para a gestão dos mesmo, a 
metodologia que será implantada, as formas de conflito de interesse e a Matriz de 
Risco adotada pela Companhia. 

ii. NG 2503-01.00 Norma Geral para Gestão de Riscos e Controles da Companhia 
Docas do Pará  CDP: Composta pelas diretrizes que serão observadas na Gestão de 
Risco da Companhia, o plano de Comunicação de Risco, os critérios para avaliação 
de risco adotados pela Companhia e a tabela e formulário de Avaliação de Riscos. 

iii. PO 2503-01.00 – Gestão de Riscos E Controles: Composto pelos procedimentos 
que serão observados no processo de Gestão de Risco. 

iv. Plano de Ação de Risco: Plano inicial que será implantado na Companhia 
imediatamente à criação do setor para o gerenciamento e controles de riscos na CDP. 

v. Detalhamento do Processo - Governança e Controles: No qual consta o desenho 
proposto pela SEP, por intermédio da Consultoria Deloitte, durante o– PMGP, 
contemplando as atividades de Gestão de Riscos e Controles Internos na CDP. 

vi. Fluxograma - Gerir Riscos e Controles: Fluxo do processo de Gestão de Risco e 
Controles da CDP, desenvolvido pela SEP, por intermédio da Consultoria Deloitte 
durante o PMGP. 

No mesmo diapasão, outras ações foram desenvolvidas, como a capacitação de um 
empregado do quadro efetivo da Companhia como Gestor de Risco, obtendo Certificado 
expedido pelo QSP, instituição nacional representante do G31000, órgão internacional que 
administra a norma ISO 31000, referente às diretrizes para Gestão de Risco. 

 

3.7. Politica de Remuneração dos Administradores e Membros Colegiados  

i. Base normativa da remuneração: A remuneração dos Administradores da 
Companhia estão fundamentadas na Nota Técnica de Nº. 3036/2016-MP, de 22 de 
Março de 2016 c/c a Nota Técnica de Nº. 8399-MP, de 08 de Julho de 2016.  

ii. Objetivos da política ou prática de remuneração: O objetivo está em consonância 
com o artigo 152 da Lei nº. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que dispõe sobre a 
Sociedade por Ações, redação dada pela Lei nº. 9.457/97.  
  

iii. Composição da remuneração, indicando:  
 
iii. a) A descrição dos elementos da remuneração, bem como seus objetos, são 
especificados no modelo da planilha – DEST, atualmente SEST.  
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iii. b) A proporção de cada elemento na remuneração total: Para os membros do 
Conselho de Administração e Fiscal, os valores pagos correspondem a 10% da média 
da remuneração dos Administradores/Membros da Diretoria Estatutária, conforme 
anexo da Nota Técnica de Nº. 3036/2016-MP, de 22 de Março de 2016.   
  
iii. c) A metodologia de cálculo e de reajuste de cada um dos elementos da 
remuneração: As parcelas que compõem a remuneração foram estabelecidas na 
tabela anual autorizada pelo DEST, atualmente SEST, sendo que seus reajustes 
ocorrem pela variação anual do IPCA. Contudo, o teto do valor do auxílio moradia 
está previsto no artigo 5º, Decreto 3255/99, de 19 de novembro de 1999. Outrossim, 
destacamos que algumas parcelas foram congeladas, até posterior deliberação do 
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão-MPDG.  
 
iii. d) As razões que justificam a composição da remuneração: Justifica-se em razão 
do que estabelece a letra i), inciso VI, artigo 40º do Anexo I do Decreto nº. 8.818, de 
08 de Agosto de 2016.  

  

iv. Principais indicadores de desempenho que são levados em consideração na 
determinação de cada elemento da remuneração: Evolução de receita, evolução 
da movimentação portuária, evolução do resultado operacional, comprometimento da 
despesa com pessoal em relação à receita operacional, evoluções da movimentação 
de carga por empregado e situação econômico-financeira.  

v. Como a remuneração é estruturada para refletir a evolução dos indicadores de 
desempenho: Observando o montante global, deduzida a parte destinada ao 
Conselho de Administração,  condicionada esta delegação de competência à 
observância dos valores individuais constantes da planilha de remuneração máxima 
dos Administradores. 

  

vi. Como a política ou prática de remuneração se alinha aos interesses da unidade 
jurisdicionada: A política deve ser analisada pelo DEST, atualmente SEST, com 
vistas a subsidiar a decisão do acionista majoritário por ocasião da realização da 
Assembleia Geral dos Acionistas, e posteriormente aprovada pela Secretaria de 
Portos- SEP.  

  

vii. Existência de remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou 
controladores diretos ou indiretos: Como a União é majoritária das ações da CDP, 
não se aplica.  

  

viii. Existência de qualquer remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de 
determinado evento societário, tal como a alienação do controle societário da 
companhia: A União é majoritária das ações da CDP, portanto, não se aplica. 
Saliente-se, por oportuno, que é vedado expressamente o repasse aos respectivos 
honorários de quaisquer benefícios que, eventualmente, vierem a ser condicionados 
aos empregados da empresa por ocasião da formalização do acordo coletivo, tendo 
em vista razões acima expostas sobre remuneração.  

  

ix. Caso exista plano de remuneração dos membros da diretoria estatutária e do 
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conselho de administração baseado em ações, descrever: Não existe plano, pois a 
União é majoritária das ações da CDP, portanto, não se aplica.  

  

x. Em relação à remuneração variável, comentar sobre:  
x.a) Os mecanismos de remuneração variável (% lucros, bônus, ações, opções de 
ações, etc.)  
Para Participação dos Lucros – o mecanismo é baseado no Programa de 
Remuneração Variável Anual, contendo indicadores corporativos, avaliação da 
Diretoria pelo Conselho de Administração e um indicador por Diretoria.  
Para Honorários Variáveis – estabelecimento, trimestral, de metas pela SEP. 
  
x.b) Os indicadores/métricas de desempenho usados no programa de remuneração 
variável;  
 
x.c) Os níveis de premiação-alvo (pagos em caso de cumprimento de 100% das 
metas)  
Já estão estabelecidos no plano de metas.  
  
x.d) A descrição dos benefícios oferecidos.  
Vale alimentação, auxílio- moradia e seguro de vida em grupo. 

 

3.7.1. Demonstrativo da Remuneração dos Conselhos de Administração e Fiscal 
 

Tabela 23– Remuneração dos Membros de Órgãos Colegiados 

Conselho de Administração 

  Período Remuneração 

Nome do Conselheiro (a) Início Fim Média Mensal Total em 2016 

KLEBER FERREIRA DE MENEZES abr/14 ago/16 1.905,49 22.865,84 

GERSON BATISTA PEREIRA dez/16   238,19 2.858,23 

PARSIFAL DE JESUS PONTES ago/15   2.858,23 31.440,53 

RODRIGO MENDES DE MENDES nov/15   2.858,23 31.440,53 

JEFFERSON VASCONCELOS SANTOS set/15   2.858,23 31.440,53 

STEPHANIE COSTA CRUZ REIS CUNHA ago/14   2.858,23 31.440,53 

MARCIO COSTA DE SOUZA abr/14   2.858,23 31.440,53 

Conselho Fiscal 

  Período Remuneração 

Nome do Conselheiro (a) Início Fim Média Mensal Total em 2015 

WALDIR QUINTILIANO DA SILVA out/10   2.858,23 31.440,53 

REGINALDO ROBERTO ALBUQUERQUE 
DE SÁ dez/15   2.858,23 31.440,53 

AUGUSTO CESAR CARVALHO BARBOSA 
DE SOUZA abr/14   2.858,23 31.440,53 

Fonte: GERHUM/CDP. 

3.7.2. Demonstrativo Sintético da Remuneração dos Administradores 
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                    Tabela 24 - Síntese da Remuneração dos Administradores                   

Identificação do Órgão 

Órgão: COMPANHIA DOCAS DO PARA - CDP 

  EXERCÍCIO 

Remuneração dos Administradores 2016 (*2) 2015 (*1) 

Número de membros 6 6 

I - Remuneração Fixa (a+b+c+d) 632048,03 700022,91 

a) salário ou pró-labora 632048,03 674260,64 

b) benefícios diretos e indiretos     

c) remuneração por participação em comitês     

d) outros   25762,27 

II - Remuneração variável (e+f+g+h+i) 533450,31 415585,44 

e)bônus     

f) participação nos resultados     

g) remuneração por participação em reunião     

h) comissões     

i) outros 533450,31 415585,44 

III - Total da Remuneração (I+II) 1165498,3 1115608,4 

IV - Benefícios pós-emprego     

V - Benefício motivados pela cessação do exercício do cargo   232321,64 

VI - Remuneração baseada em ações     
        Fonte: GERHUM/CDP 

        
Tabela 25 - Síntese da Remuneração do Conselho de Administração - CONSAD  

 

Identificação do Órgão 

Órgão: CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO - CONSAD 

  EXERCÍCIO 

Remuneração dos Administradores 2016 2015 

Número de membros 7 11 

I - Remuneração Fixa (a+b+c+d) 182926,72 182926,72 

a) salário ou pró-labora 182.926,72 182.926,72 

b) benefícios diretos e indiretos     

c) remuneração por participação em comitês     

d) outros     

II - Remuneração variável (e+f+g+h+i) 0 0 

a)bônus     

c) participação nos resultados     

d) remuneração por participação em reunião     

e) comissões     

III - Total da Remuneração (I+II) 182926,72 182926,72 

IV - Benefícios pós-emprego     

V - Benefício motivados pela cessação do exercício do cargo     

VI - Remuneração baseada em ações     
         Fonte: GERHUM/CDP 
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Tabela 26 - Síntese da Remuneração do Conselho Fiscal - CONFIS        

Identificação do Órgão 

Órgão: CONSELHO FISCAL - CONFIS 

  EXERCÍCIO 

Remuneração dos Administradores 2016 2015 

Número de membros 3 4 

I - Remuneração Fixa (a+b+c+d) 94321,59 94321,59 

a) salário ou pró-labora 94.321,59 94.321,59 

b) benefícios diretos e indiretos     

c) remuneração por participação em comitês     

d) outros     

II - Remuneração variável (e+f+g+h+i) 0 0 

a)bonus     

c) participação nos resultados     

d) remuneração por participação em reunião     

e) comissões     

III - Total da Remuneração (I+II) 94321,59 94321,59 

IV - Benefícios pós-emprego     

V - Benefício motivados pela cessação do exercício do cargo     

VI - Remuneração baseada em ações     
         Fonte: GERHUM/CDP. 
 

3.7.3. Detalhamento de Itens da Remuneração Variável dos Administradores 
 
 

Tabela 27 – Detalhamento de Itens da Remuneração Variável dos Administradores        

Identificação do Órgão 

Órgão: COMPANHIA DOCAS DO PARA - CDP 

  EXERCÍCIO 

Reconhecimento de Bônus e Participação de Resultados 2016 2015 

I - Bonus(a+b+c+d) 0 0 

a) valor mínimo previsto no plano de remuneração     

b) valor máximo previsto no plano de remuneração     
c) valor previsto no plano de remuneração, caso as metas estabelecidas fossem 
atingidas     

d) valor efetivamente reconhecido no resultado     

II - Participação no Resultado(e+f+g+h) 0 0 

e) valor mínimo previsto no plano de remuneração     

f) valor máximo previsto no plano de remuneração     
g) valor previsto no plano de remuneração, caso as metas estabelecidas fossem 
atingidas     

h) valor efetivamente reconhecido no resultado     

III - Total da Remuneração (I+II) 0 0 
Fonte: GERHUM/CDP 

 

Tabela 28 - Detalhamento de Itens da Remuneração Variável do Conselho de Administração 
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Identificação do Órgão 

Órgão: CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO - CONSAD 

  EXERCÍCIO 

Reonhecimento de Bônus e Participação de Resultados 2016 2015 

I - Bonus(a+b+c+d) 0 0 

a) valor mínimo previsto no plano de remuneração     

b) valor máximo previsto no plano de remuneração     
c) valor previsto no plano de remuneração, caso as metas estabelecidas fossem 
atingidas     

d) valor efetivamente reconhecido no resultado     

II - Participação no Resultado(e+f+g+h) 0 0 

e) valor mínimo previsto no plano de remuneração     

f) valor máximo previsto no plano de remuneração     
g) valor previsto no plano de remuneração, caso as metas estabelecidas fossem 
atingidas     

h) valor efetivamente reconhecido no resultado     

0III - Total da Remuneração (I+II) 0 0 
Fonte: GERHUM/CDP 

 
 
        Tabela 29 - Detalhamento de Itens da Remuneração Variável do Conselho Fiscal          Valor em R$ 

Identificação do Órgão 

Órgão: CONSELHO FISCAL - CONFIS 

  EXERCÍCIO 

Reonhecimento de Bônus e Participação de Resultados 2016 2015 

I - Bonus(a+b+c+d) 0 0 

a) valor mínimo previsto no plano de remuneração     

b) valor máximo previsto no plano de remuneração     
c) valor previsto no plano de remuneração, caso as metas estabelecidas fossem 
atingidas     

d) valor efetivamente reconhecido no resultado     

II - Participação no Resultado(e+f+g+h) 0 0 

e) valor mínimo previsto no plano de remuneração     

f) valor máximo previsto no plano de remuneração     
g) valor previsto no plano de remuneração, caso as metas estabelecidas fossem 
atingidas     

h) valor efetivamente reconhecido no resultado     

III - Total da Remuneração (I+II) 0 0 
Fonte: GERHUM/CDP 

 

3.8. Informações Sobre a Empresa de Auditoria Independente Contratada  

Tabela 30 - Informações sobre Empresa de Auditoria 
MACIEL AUDITORES S/S – EPP 

CNPJ nº 13.098.174/0001-80 
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Endereço: Rua dos Andradas, nº 943, Sala 1604, Centro, Porto Alegre, Rio Grande do Sul, CEP 
90.020-005 

Responsável: Roger Maciel de Oliveira 

Forma de Contratação – Pregão Eletrônico 

Valor mensal do contrato R$ 16.112,28 – Final do contrato: 30/06/2017 
Fonte: GERAUD/CDP 

 

3.8.1. Serviços Prestados  

Previsto no item 5 do Termo de Referencia, que faz parte do contrato, a Consultoria  deve 
executar os serviços de auditoria contábil e administrativa com visitas e expedição de 
relatórios mensais, quadrimestrais e relatórios prévios à realização das reuniões  ordinárias  
do Conselho Fiscal, especialmente: 
 

i. Em relação aos Órgãos Colegiados – CONFIS E CONSAD 
 

“5.1.1 – verificar mensalmente e apontar em relatório analítico denominado de 
Controle de Pendências , nos termos das recomendações do Conselho Fiscal – 
CONFINS , Gerência de Auditoria Interna – GERAUD e Diretoria Executiva  - 
DIREX da Companhia Docas do Pará . 
5.1.2 – examinar mensalmente a composição de contas do ATIVO e PASSIVO, a 
realização das RECEITAS e execução da DESPESA, manifestando-se através de 
pareceres sobre a representatividade de seus saldos. 
5.1.3 - acompanhar e orientar os trabalhos de análise pelo CONFINS dos 
Balancetes e demais demonstrações financeiras ou contábeis do exercício, através 
da emissão de pareceres mensais e prévios às reuniões ordinárias. 
5.1.4 – examinar os demonstrativos específicos dos valores a receber, destacando os 
em atraso. 
5.1.5 – analisar e emitir parecer prévio às reuniões ordinárias do CONFIS, 
especificamente dos processos administrativos pertinentes a obras, serviços, 
inclusive de publicidade, compras, alienações e locações da Companhia Docas do 
Pará, apontados pelo colegiado, observando, sem prejuízo de outros aspectos 
julgados relevantes, o que segue: 
5.1.5.1 – quando das repactuações e reajustes de preços de contratos em curso, a 
avaliação econômica financeira do custo do serviço – com parâmetros utilizados na 
administração pública, os percentuais propostos para reajuste com manifestação 
expressa do mérito; 
5.1.5.2 – quando da repactuação  de prazo , a verificação expressa do cumprimento 
das determinações contidas na Lei Federal 8.666/93, em especial  as contidas no 
art.57 , § 2ª e no que couber , as previstas no art. 38; 
5.1.5.3.- quando do acréscimo ou supressão de serviços de qualquer natureza, 
avaliação do cumprimento formal dos requisitos do art. 65 e outros que couber 
pertinente a natureza do serviço contratado; 
5.1.6 – Elaborar, no prazo de 30 dias após a realização ordinária do CONFIS 
relatório síntese da reunião, cujo conteúdo será definido pelos membros do 
colegiado . 
5.1.7 – Estar disponível presencialmente, em todas as reuniões ordinárias do 
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colegiado, visando esclarecimentos relativos  aos produtos presentados. 
5.1.8 – Prestar todos os serviços acima relacionados a todos os demais que se façam 
necessários na área de sua atuação vinculados aos conselhos da Companhia Docas 
do Pará, garantindo o sigilo de todas as informações.” 

 

ii. Em relação à Auditoria Contábil 
 

“5.2.1- verificar o cumprimento das recomendações apontadas no relatório final de 
auditoria do exercício anterior; 
5.2.2 - realizar testes físicos de materiais existentes no Almoxarifado, bem como 
sobre bens correspondentes ao Ativo Imobilizado; 
5.2.3 - verificar fisicamente os valores existentes em Tesouraria; 
5.2.4 - verificar a aplicações na Companhia Docas do Pará dos recursos recebidos 
pela União; 
5.2.5 - verificar os aspectos tributários aplicáveis às atividades da Companhia 
Docas do Pará – CDP; 
5.2.6 - revisar a apuração do IRPJ, CSLL e obrigações acessórias pertinentes; 
5.2.7 - acompanhar a escrituração do Livro de Lucro Real - LALUR 
5.2.8 - revisar a apuração do PIS, COFINS, ISS, INSS e outros tributos; 
5.2.9 - acompanhar e orientar os trabalhos de preparação das Demonstrações 
Contábeis do exercício, inclusive Balanço Social e Demonstração do Valor 
Adicionado – DVA; 
5.2.10 - acompanhar e orientar os trabalhos de preenchimento da Declaração de 
Ajuste Anual do Imposto de Renda – IRPJ; 
5.2.11 - emitir relatórios analíticos quadrimestrais sobre a situação da CDP; 
5.2.12 - emitir parecer de Auditoria sobre as Demonstrações Contábeis; 
5.2.13 - participar da Assembleia Geral da Companhia Docas do Pará – CDP, 
quando convocado, a custo próprio a despesas de passagens, hospedagens, 
transportes e demais pertinentes ; 
5.2.14 - Os serviços deverão ser prestados pela empresa a ser contratada na sede da 
Companhia Docas do Pará – CDP, nas dependências da Gerencia de Contabilidade 
– GECONT, que será responsável pela certificação dos serviços.” 

 

3.9. Politica de Participação de Empregados e Administradores nos Resultados da 
Entidade 

Na CDP anualmente é formalizado um Programa de Participação nos Lucros ou Resultados 
– PPLR dos empregados, regido pela Lei nº 10.101/2000, pelo Estatuto Social da CDP e pelas 
orientações do Departamento de Coordenação e Governança das Empresas Estatais – DEST do 
Ministério de Planejamento, nos termos do art. 2º do Decreto nº 3.735, de 24 de janeiro de 
2001, o art. 6º do Anexo I ao Decreto nº 7.675, de 20 de janeiro de 2012, e a Portaria MP nº 
250, de 23 de agosto de 2005, tendo em vista o disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 108, 
de 29 de maio de 2001, e no art. 27, inciso XVII, alínea "h", da Lei n° 10.683, de 28 de maio de 
2003. 

 
O Programa de Participação nos Lucros ou Resultados - PLR é uma ferramenta de gestão 

que permite um maior empenho e participação dos empregados no cumprimento das metas 
estabelecidas pela empresa, tendo como contrapartida a recompensa por meio de incentivos 
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financeiros, através da distribuição de parcela do Lucro Líquido da Companhia destinada aos 
seus empregados. 

 
Com uma política de PLR, o empregado passa a ser estratégico, pois participa ativamente do 

desenvolvimento e crescimento da empresa. Além disso, o Programa de PLR propicia uma 
maior interação do empregado–empresa, fazendo com que o colaborador assuma compromissos 
e metas da organização. A motivação e produtividade revolvem palavras-chave nesse processo 
de gestão, uma vez que a PLR é um fator fundamental para uma melhor integração da relação 
capital/trabalho. 

 
Assim, o Programa de PLR consiste em um elemento de estímulo aos empregados, 

promovendo um maior nível de comprometimento destes com os resultados da empresa. É um 
processo que visa recompensar, de forma pecuniária, os seus participantes, mediante o alcance 
de metas previamente definidas para o exercício ao qual corresponde. 

 
Diretamente, a PLR influencia positivamente na melhoria da condição social, através da 

motivação à produtividade, com foco na lucratividade e na qualidade dos serviços 
disponibilizados à sociedade e aos usuários dos portos administrados pela Companhia Docas do 
Pará - CDP.   

 

3.9.1. Objetivos do Programa de PLR da CDP 

 
O Programa de Participação nos Lucros ou Resultados tem como objetivo dividir com os 
empregados o resultado positivo financeiro da empresa num determinado exercício. 
Pretende, também, motivar os colaboradores para que os objetivos estratégicos do negócio 
sejam atingidos e se consiga aumentar a qualidade e a produtividade dos processos, seja de 
ordem administrativa, seja de produção. Além disso, visa estimular e reconhecer o 
comprometimento dos funcionários e/ou da equipe para melhor desempenho do negócio. 
 
Objetiva-se com isso dar continuidade à implantação de uma Política efetiva de Gestão 
Participativa como reconhecimento aos desempenhos e resultados alcançados, possibilitar a 
distribuição de uma parte do lucro da Companhia, em conformidade com a legislação 
vigente e às diretrizes e metas estratégicas, desdobradas em todos os níveis da Empresa. 

 

3.9.2. Diretrizes do Programa de PLR dos Empregados da CDP 

 
Conforme estabelece o art. 5o da Lei nº 10.101, de 19/12/2000, o Programa de Participação 
nos Lucros ou Resultados dos empregados da CDP, sendo esta uma Sociedade de Economia 
Mista estatal, observará diretrizes específicas fixadas pelo Poder Executivo. 
 
Além das diretrizes fixadas pelo Poder Executivo, são, ainda, observadas as seguintes: 

 
i. A participação nos lucros ou resultados é objeto de negociação entre a CDP e seus 

empregados, estes representados pelas entidades sindicais respectivas mediante 
comissão paritária designada pelo Diretor-Presidente da Companhia, integrada, também, 
por um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria. 

ii. No Programa de PLR constam regras quanto aos mecanismos de aferição das 
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informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, 
período de vigência e prazos para revisão do acordo. 

iii. A participação nos lucros ou resultados não substitui ou complementa a remuneração 
devida a qualquer empregado, nem constitui base de incidência de qualquer encargo 
trabalhista, não se lhe aplicando o princípio da habitualidade. 

iv. A medição dos resultados da Companhia é realizada por meio de Indicadores Chave de 
Desempenho e suas respectivas metas, os quais são aprovados pelo Conselho de 
Administração - CONSAD, pela SEP e pelo DEST/MP. 

v. O valor distribuído, a título de PLR, em percentual, é de até 6,70% (seis vírgula setenta 
por cento) do Lucro Líquido obtido no exercício e limitado a 25% dos dividendos 
efetivamente pagos aos acionistas. 

vi. A PLR tem proporcionalidade ao tempo de trabalho dentro do período de verificação e 
ao montante disponível para distribuição. Para o cálculo da parcela que será recebida, 
considera-se 1/12 (um doze avos) para um período mínimo de 15 (quinze) dias 
efetivamente trabalhados no mês. 

vii. Conforme legislação em vigor, os valores pagos, a título de PLR não se incorporam aos 
salários dos empregados, sob nenhum pretexto, dele estando dissociados para todos os 
fins e efeitos de direito. 

viii. É vedada a participação de membros dos Conselhos de Administração e Fiscal da CDP 
no Programa de PLR dos empregados (Lei nº 9.292/96). 

ix. Os recursos para o Programa de PLR advêm do lucro líquido anual constante das 
Demonstrações Contábeis desta Companhia Docas. 

 

3.10. Participação Acionária de Membros de Colegiados da Entidade  

Item não se aplica, uma que a União é detentora de 100% do Capital Social da CDP. 

4. ÁREAS ESPECIAIS DA GESTÃO 

4.1. Gestão de Pessoas 

4.1.1. Estrutura de Pessoal da unidade 
Tabela 31 - Força de Trabalho da UPC 

Tipologias dos Cargos Lotação Ingressos Egressos 

  Autorizada Efetiva em 2016 em 2016 

1. Servidores em cargos efetivos 465 0 30 7 

1.1. Membros de poder e agentes políticos         

1.2. Servidores de Carreira 465 0 30 7 

1.2.1. Servidor de carreira vinculado ao órgão  464   30 7 

1.2.2. Servidor de carreira em exercício descentralizado         

1.2.3. Servidor de carreira em exercício provisório         
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informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, 
período de vigência e prazos para revisão do acordo. 
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vii. Conforme legislação em vigor, os valores pagos, a título de PLR não se incorporam aos 
salários dos empregados, sob nenhum pretexto, dele estando dissociados para todos os 
fins e efeitos de direito. 

viii. É vedada a participação de membros dos Conselhos de Administração e Fiscal da CDP 
no Programa de PLR dos empregados (Lei nº 9.292/96). 

ix. Os recursos para o Programa de PLR advêm do lucro líquido anual constante das 
Demonstrações Contábeis desta Companhia Docas. 

 

3.10. Participação Acionária de Membros de Colegiados da Entidade  

Item não se aplica, uma que a União é detentora de 100% do Capital Social da CDP. 

4. ÁREAS ESPECIAIS DA GESTÃO 

4.1. Gestão de Pessoas 

4.1.1. Estrutura de Pessoal da unidade 
Tabela 31 - Força de Trabalho da UPC 

Tipologias dos Cargos Lotação Ingressos Egressos 

  Autorizada Efetiva em 2016 em 2016 

1. Servidores em cargos efetivos 465 0 30 7 

1.1. Membros de poder e agentes políticos         

1.2. Servidores de Carreira 465 0 30 7 

1.2.1. Servidor de carreira vinculado ao órgão  464   30 7 

1.2.2. Servidor de carreira em exercício descentralizado         

1.2.3. Servidor de carreira em exercício provisório         
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1.2.4. Servidor requisitado de outros órgãos e esferas 1       

2. Servidores com Contratos Temporários         

3. Servidores sem Vinculo com a Administração Publica 22   3 2 

4. Total 487 0 33 9 
Fonte: GERHUM/CDP. 
 
 

Tabela 32 - Distribuição da Lotação Efetiva 

Tipologias dos Cargos Lotação Efetiva 

  Área Meio Área Fim 

1. Servidores de Carreira 133 332 

1.1 Servidores  de Carreira (1.2.1 + 1.2.2 + 1.2.3 + 1.2.4) 133 332 

1.1.2. Servidor de carreira vinculado ao órgão  133 331 

1.1.3. Servidor de carreira em exercício descentralizado     

1.1.4. Servidor de carreira em exercício provisório     

1.1.5. Servidor requisitado de outros órgãos e esferas   1 

2. Servidores com Contratos Temporários     

3. Servidores sem Vinculo com a Administração Publica 17 5 

4. Total (1 + 2 + 3) 150 337 
              Fonte: GERHUM/CDP. 
 
 

Tabela 33 - Detalhamento da Estrutura de Cargos em Comissão e Funções Gratificadas da UPC 
Tipologias dos Cargos em Comissão e das Funções 

Gratificadas 
Lotação Ingressos Egressos 

Autorizada Efetiva em 2016 em 2016 

1. Cargos em comissão 24 0 3 2 

1.1. Cargos Natureza Especial         

1.2. Grupo Direção e Assessoramento superior 24 0 3 2 

1.2.1. Servidor de carreira vinculado ao órgão 1       

1.2.2. Servidor de carreira em exercício descentralizado         

1.2.3. Servidor de outros órgãos e esferas 1       

1.2.4. Sem vínculo 22   3 2 

1.2.5 aposentados         

2. Funções Gratificadas 55 0 0 0 

2.1. Servidor de carreira vinculada ao órgão 55       

2.2. Servidor de carreira em exercício descentralizado         

2.3. Servidor de outros órgãos e esfera         

3. Total de Servidores em Cargo e em Função 79 0 3 2 
   Fonte: GERHUM/CDP. 

 

4.1.2. Demonstrativo das Despesas com Pessoal 

 
Tabela 34 – Despesas do Pessoal 

 

Tipolo-
gias/ 
Exercí-
cios 

Vencimentos e 
Vantagens Fixas 

Despesas Variáveis 
Despesas de 
Exercícios 
Anteriores 

Decisões 
Judiciais 

 

    
Benefícios 

Assistenciais 
Demais 
despesas 

Total 

Retribu
i-ções 

Gratificações Adicionais 
Indeniza-

ções 
e 

Previdenciários 
  variáveis 
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Membros de poder e agentes políticos 

2016                     

2015                     

Servidores de Carreira vinculados ao órgão da unidade 

2016 16.197.551,88   9.321.252,19 
29.266.167,

87 
1.366.002,

82     3.216.716,62 4.644.856,66 64.012.548,04 

2015 13.935.867,37   6.967.844,93 
21.756.759,

87 
1.038.344,

16     1.313.609,97 9.511.223,75 54.523.650,05 

Servidores de carreira SEM VÍNCULO com o órgão da unidade 

2016 40.839,23   59.305,17 7.106,08           107.250,48 

2015 1.147,88   308.557,24 2.767,50           312.472,62 

Servidores SEM VÍNCULO com a administração pública (exceto temporários) 

2016 338.820,15   3.131.613,60 178.078,75 73.935,01         3.722.447,51 

2015 378.189,95   2.532.334,58 67.647,36 620.011,53         3.598.183,42 

Servidores Cedidos com ônus ou em Licença 

2016 839.930,78   81.063,73 328.394,80 40.762,82     41.612,77 61.894,36 1.393.659,26 

2015 774.046,10   72.347,97 296.014,44 23.727,86     17.400,00 304.381,15 1.487.917,52 

Servidores com Contratos Temporários 

2016                     

2015                     

Fonte: SUGERH/GERHUM/CDP  
 
Notas Explicativas: 
1 - Na seção Servidores de Carreira vinculados ao órgão estaõ incluídos os efetivos com e sem função comissionada. 
2 - Na seção Servidores de carreira SEM VÍNCULO estão incluídos os servidores Requisitados de outros órgãos (SEFA) 
3 - Na seção Servidores SEM VÍNCULO estão incluídos os colaboradores de Livre Provimento 
4 - No campo Despesas de Exercícios Anteriores estão incluídos os valores pagos de Diferença de ATS, Enquadramento Guarda, 
Dif. Horas Assitente Social, Dif Enquadramento Enfermagem, Dif URP, Dif Incorporação FG, Ind. Supressao Horas 
5 - No campo Decisões Judiciaisestão incluídos os valores pagos do Dissidio Coletivo 
6 - No campo Indenizações da seção Servidores sem vínculo está incluído o valor pago de Quarentena ao ex-Presidente da CDP 

4.1.3. Gestão de Riscos Relacionado ao Pessoal 

 
A Companhia Docas do Pará possui quadro de lotação aprovado pelo Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão – MPDG de 490 (quatrocentos e noventa) vagas, 
conforme Portaria SEST/MP nº 8, de 20 de dezembro de 2016, sendo que, no exercício 
2016, fechou-se com 478 colaboradores, sendo incluídos neste o número de 21 (vinte e um) 
Empregados de Livre Nomeação e Exoneração. 

Todavia, esse número de empregados deverá ser aumentado, uma vez que tramita no 
Ministério do Planeamento a implantação da Estrutura Organizacional definitiva da CDP 
com acréscimo de colaboradores, a fim de alinhar o Planejamento Estratégico às diretrizes 
de seu Ministério Supervisor. 

É bom frisar que houve uma redução na rotatividade dos empregos de Técnico Portuário da 
área administrativa, uma vez que, com os cortes no orçamento do Governo Federal e 
Estadual, houve uma considerável redução nos concursos públicos, ocorrendo até mesmo 
postergação nas convocações e nomeações.  

Outro ponto a ser salientado na redução da rotatividade na Companhia foi a implantação do 
Plano de Empregos e Salários, pois proporcionou salários inicias competitivos. No entanto, 
ajustes necessitam, já que não houve a previsão de um encarreiramento, de gratificações por 
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desempenho e por qualificações, bem como a enorme discrepância de remuneração entre os 
colaboradores que atuam na Sede da Companhia em detrimento dos que atuam nos Portos e 
Terminais. 

Para a solução dessas problemáticas, a Companhia necessita urgente da revisão do plano, 
buscando estabelecer um encarreiramento, a definição do quadro de lotação específica por 
unidade e órgão, a implantação da descrição das atividades por setor, o sistema de avaliação 
de desempenho, bem como uma gratificação por desempenho e qualificação alinhada as 
metas dos administradores. Essas soluções estão previstas nos cadernos de boas práticas das 
Estatais coordenadas pelo MPDG, não sendo algo inovador, mas sim, práticas que deram 
certas na gestão de pessoas.  

É importante destacar que a CDP já deu um importante passo para esse avanço, tendo em 
vista que no primeiro semestre de 2017 houve o início da adequação da estrutura 
organizacional, sendo implantada a Estrutura de Transição elaborada pela 
CDP/SEP/Deloitte, utilizando-se do número de órgãos descentralizados aprovados pelo 
MPDG. O passo dado pela Companhia foi relevante, já que visa dar suporte à base do 
desenvolvimento futuro dos Portos e Terminais administrados por esta, principalmente com 
o projeto do Arco Norte. Neste caso, para efetivação dos objetivos estratégicos nessa nova 
visão de futuro, os empregados serão peças fundamentais, pois são engrenagens intelectuais 
do alcance das metas para Companhia.  

Contudo, na contramão desse avanço, há riscos relacionados à pessoal, principalmente 
devido à manutenção da grande demanda de processos trabalhistas. Tais processos são 
reflexos do período de 1990 a 2009, assim como das lacunas deixadas pelo novo Plano de 
Empregos e Salários – PES quanto à falta de descrição de atividades específicas, avaliação 
de desempenho por metas e competências, não previsão de carreira ou de emprego efetivo 
para os Agentes, Rondantes e Inspetores da Guarda Portuária, a não adoção do Piso Salarial 
dos Engenheiros como tabela inicial para a jornada de 8 (oito) horas, a aplicação ou não do 
Piso Salarial da categoria na base da Tabela do Auxiliar Portuário do PES, bem como pela 
possível necessidade de indenização pela supressão de hora extras habituais. 

Apesar da demanda, é salutar destacar que houve um grande avanço em relação aos êxitos 
dos processos judiciais da Companhia, porém, o Direito Trabalhista aplicado aos Portuários 
possui muitas peculiaridades, sendo que várias das demandas são oriundas de lacunas 
existentes entre a CLT, Lei 4.860/65 e os Acordos Coletivos de Trabalho.  

Como exemplificação, destaca-se o risco quanto à possibilidade do vale-alimentação fazer 
parte da base de calculo da remuneração dos empregados admitidos até 2010, já que há 
decisões diversas sobre o tema no Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região. Pare este 
assunto há toda uma preocupação, pois como a divergência está no entendimento do 
Tribunal Superior do Trabalho, somente este órgão definirá se o procedimento anterior da 
Companhia estava em conformidade com a Legislação do Programa de Alimentação do 
Trabalhador – PAT.   

Apesar de evidente necessidade de correção de alguns pontos nas demandas trabalhistas, a 
implantação da Supervisão de Riscos poderá auxiliar na minimização de algumas demandas, 
principalmente se ocorrer um maior alinhamento entres as áreas envolvidas em processos 
judiciais e o setor jurídico, pois atuando de forma pró-ativa, a CDP poderá reduzir muitas 
das demandas de forma administrativa, principalmente com a possível Reforma Trabalhista 
que tramita no Congresso Nacional.   
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Por fim, de forma administrativa, verifica-se que os próximos dois anos serão de grande 
desafio para esta Entidade Administrativa, uma por ser Sociedade de Economia Mista 
inserida em um nicho de grande importância para o Governo Federal e outra, por possui um 
Contrato de Gestão com seu Ministério Supervisor, que visa resultados positivos, 
principalmente pela localização privilegiada dos Portos e Terminais administrados. 

 

4.1.4. Relação dos contratos de terceirização dos serviços 
 

Tabela 35 - Relação dos contratos de terceirização dos serviços 
 

Unidade Contratante 
Nome: Companhia Docas do Pará 
UG/Gestão: PA CNPJ: 04.933.552/0001-03 

Informações sobre os Contratos 

Ano do 
Contrato 

Objeto 
Empresa Contratada 

(CNPJ) 

Período Contratual de Execução das 
Atividades Contratadas 

 
Nível de 

escolaridade mínimo 
exigido dos 

trabalhadores 
contratados 

 

Sit. 

Início Fim 
 

 

2016 

Prestação de serviços 
de limpeza, 

conservação, 
supervisão e operação 
de máquinas leves sem 

fornecimento de 
material. 

 

CONECTA 
SERVIÇOS 

COMÉRCIO E 
CONSERVAÇÃO 

LTDA 
05.620.382/0001-70 

 
CONTRATO Nº: 

47/2016 

30/11/2016 29/05/2017 Nível Fundamental P 

2014 
Prestação de serviços 
de veículo e condutor 

de motocicleta. 

ATLANTA RENT 
A CAR LTDA 

01.135.910/0001-44 
 

CONTRATO Nº 
02/2014 

16/02/2017 16/08/2017 xxxxx P 

2017 
Prestação de serviço 

de recepção e 
telefonista 

STYLUS 
SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 
CONSERVAÇÃO 

LTDA-EPP 
13.258.951/0001-07 

 
CONTRATO Nº 

11/2017 

07/04/2017 07/10/2017 Nível médio 
 
 

P 

2016 
Prestação de serviços 

de urgência 

K CRISTINA 
SERVIÇOS E 
COMÉRCIO 
EIRELI EPP 

20.738.945/0001-12 
 

CONTRATO Nº 
27/2016 

30/08/2016 30/08/2017 
Nível médio e 

Técnico 
A 

2012 
Prestação de serviços 

de motorista 

PARAÍSO 
COMÉRCIO E 

SERVIÇOS LTDA 
02.589.131/0001-81 

 
CONTRATO Nº 

22/2012 

30/12/2016 30/06/2017 Nível Médio P 

  Fonte: GERADI/CDP. 
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4.1.5. Contratação de Pessoal de Apoio e  de Estagiários 
 

Tabela 36 - Composição do Quadro de Estagiários - 2016 

Nível de 
Escolaridade 

Quantitativo de Contratos de Estágio Vigentes 
Despesa no 
Exercício 

1o. Trimestre 2o. Trimestre 3o. Trimestre 4o. Trimestre (em R$ 1,00) 
1. Nível Superior           

     1.1 Área Fim           

     1.2 Área Meio 62 65 59 53 570.088,14 

2. Nível Médio        

     2.1 Área Fim        

     2.2 Área Meio 5 9 4 4 52.556,98 

3. Total  (1+2)         622.645,12 

    Fonte: GERHUM/CDP 

4.1.1. Entidades Fechadas de Previdência Complementar Patrocinadas 
 

1. Nome: PORTUS 
2. Razão Social: PORTUS – Instituto de Seguridade Social 
3. CNPJ: 29.994.266/0001-89 
 
Demonstrativo Anual, contendo: 
 

i. Valor total da folha de pagamento dos empregados participantes: Informamos que o 
valor é de R$17.069.590,32 – conforme se comprova na coluna 02 das 
Demonstrações das Contribuições para o PORTUS 2016, tabela em anexo. 

ii. Valor total das contribuições pagas pelos empregados participantes: Informamos que 
o valor total é R$2.752.236,27 – conforme se comprova nas colunas 03 das 
Demonstrações das Contribuições para o PORTUS 2016, tabela em anexo. 

iii. Valor total das contribuições pagas pela patrocinadora: Informamos que o valor é de 
R$1.357.142,40 – conforme se comprova na coluna 04 das Demonstrações das 
Contribuições para o PORTUS 2016, tabela em anexo. 

iv. Valor total de outros recursos repassados pela patrocinadora: Informamos que o 
valor é de R$ R$ 17.197,99 – conforme se comprova na coluna 05 (joia) das 
Demonstrações das Contribuições para o PORTUS 2016, tabela em anexo. 

v. Discriminação da razão ou motivo do repasse de recursos que não sejam 
contribuições: Além das contribuições normais, joia e empréstimos, os 
patrocinadores efetuam contribuições amortizantes às Reservas de Tempo de Serviço 
– RTSA (Provisões Matemáticas). 
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É importante esclarecer que nem todos os patrocinadores do Plano de Benefícios PORTUS 
1 (PBP1) celebram contratos de dívida junto ao Instituto PORTUS, referente à reserva 
acima especificada.  

Tabela 37 - Demonstrativo das Reservas de Tempo de Serviço – RTSA 
 

Demonstrativo das Reservas de Tempo de Serviço - RTSA 

 
Valor (R$)  

RTSA AHIMOR 
9.568,10 

Coluna 09 das Demonstrações das Contribuições para o 
PORTUS 2016 

RTSA CDP 357.619,03 
 

Coluna 10 das Demonstrações das Contribuições para o 
PORTUS 2016 

RTSA AHITAR 
17.929,35 

Coluna 14 das Demonstrações das Contribuições para o 
PORTUS 2016 

Total 
385.116,48  

  Fonte: SUGERH/GERHUM/CDP 
 
 

Tabela 38 – Demonstrativo Anual das Contribuições para o PORTUS – 2016 

MÊS BASE 

 
CONTRIBUI-

ÇÃO 
EMPREGADO 

 
CONTRIBUI-

ÇÃO 
PATRONAL 

JOIA 
EMP. 

SIMPLES 
AHIMOR 

 
EMP. 

ATRA-
SADO 

RSTA 
AHIMOR 

RTSA ASSISTIDOS AHITAR 
 

PENSIO-
NISTAS 

RSTA 
AHITAR 

BENEFICIO P.AHITAR P.AHIMOR 

JANEIRO 1.523.329,34 131.588,40 131.588,40 1.532,33 
 

983,62 
 

1.913,62 48.231,29 23.585,13 2.549,62 4.489,44 3.585,87 7.844,12 92,68 
 

FEVEREIRO 1.460.301,30 121.301,30 121.301,30 1.462,38 
   

1.913,62 48.231,29 24.780,67 
 

4.583,94 3.585,87 1.577,04 
  

MARÇO 1.464.690,47 123.088,81 123.088,81 1.288,90 
 

918,98 
 

1.913,62 48.231,29 21.247,43 2.549,62 4.591,38 3.585,87 4.747,87 92,68 
 

ABRIL 1.514.769,83 128.560,58 128.560,58 1.429,66 
 

918,98 
  

48.231,29 21.288,89 2.549,62 5.912,86 
 

2.233,98 92,68 
 

MAIO 1.510.355,51 129.418,83 129.418,83 1.442,47 
 

918,98 
  

48.231,29 21.247,43 2.549,62 4.941,86 
 

4.932,57 92,68 
 

JUNHO 1.582.938,51 139.684,20 139.684,20 1.698,34 
 

918,98 
 

1.913,62 20.000,00 21.247,43 2.549,62 4.941,86 3.585,87 3.330,22 92,68 
 

JULHO 1.659.008,31 146.636,52 146.636,52 1.601,78 
 

925,44 
 

1.913,62 48.231,29 21.247,43 2.549,62 4.941,86 3.585,87 3.528,84 181,79 117,01 

AGOSTO 1.587.927,47 144.706,36 144.706,36 1.579,66 
    

48.231,29 24.716,03 
 

5.662,55 
 

3.112,49 
  

SETEMBRO 1.630.018,60 1.394.282,71 146.193,66 1.641,16 
     

24.716,03 
 

5.088,28 
 

2.922,88 
  

OUTUBRO 1.577.612,35 145.963,74 145.963,74 1.702,23 
       

5.088,28 
 

3.081,02 
  

NOVEMBRO 1.558.638,63 146.874,65 
 

1.819,08 
            

13º 
SALÁRIO        130,17 

              

DEZEMBRO 
                  Fonte: SUPCAP/GERHUM/CDP 

    

4.2. Gestão do Patrimônio e Infraestrutura  

4.2.1. Gestão do Patrimônio Imobiliário da União 
 

Na condição de economia mista, a CDP é regida pela Lei nº 6.404/76 razão que o patrimônio 
de seus portos compõe o imobilizado da empresa não sendo, portanto, da União e, 
consequentemente, não são bens públicos.  

Os bens públicos estão definidos no Código Civil (Lei 10.406/2002): “Art. 98. São públicos 
os bens do domínio nacional pertencentes às pessoas jurídicas de direito público interno; 
todos os outros são particulares, seja qual for a pessoa a que pertencerem”. 
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Ademais, o bem para ser classificado como público, deve pertencer necessariamente a uma 
entidade regida pelo direito público interno, quais sejam, os entes federativos (União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios) e algumas entidades da administração indireta (as 
autarquias, gênero que inclui os territórios, as fundações de direito público e as associações 
públicas – também denominadas consórcios públicos. Logo, empresas públicas e sociedades 
de economia mista não integram o grupo uma vez que são regidas pelo direito privado, não 
têm bens públicos, mas privados.  

A CDP, na condição de Sociedade de Economia Mista vinculada ao direito privado, esta 
desobrigada de atender o SPIUnet (Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial 
da União), que é um dos instrumentos utilizados pela SPU (Secretaria de Patrimônio da 
União) para gerenciamento da utilização de bens imóveis da união classificados como “Bens 
de Uso Especial”. 

No caso do porto de outeiro, entretanto, teremos que efetuar o preenchimento já que se trata 
de bem da União cedido por Termo de Cooperação. Nesse sentido, as Tabelas 39, 40, 41, 42 
e 43 demonstram os quadros devidamente preenchidos em atendimento ao Decreto nº 
99.672, de 06/11/1990, que dispões sobre o Cadastro Nacional de Bens Imóveis de 
propriedade da União, pois o art. 3º, § 2º estabelece que As Sociedades de Economia Mista, 
entre outras, deverão proceder ao cadastro de bens imóveis da União que estejam sob sua 
administração. 

Tabela 39 - Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial de Propriedade da União 

Localização Geográfica 
Quantidade de Imóveis de Propriedade da União de 

Responsabilidade da UJ 
Exercício 2016 Exercício 2015 

BRASIL 
UF 1 1 1 

Outeiro / Distrito de Belém 1 1 

                Total Brasil 1 1 
     Fonte: SUAIPA/GEADMI/CDP. 
 

Tabela 40- Imóveis de Propriedade da União sob Responsabilidade da UJ, exceto Imóvel Funcional 

 UG RIP Regime 
Estado de 

Conservação 

Valor do Imóvel Despesa no Exercício 
Valor 

Histórico 
Data da 

Avaliação 
Valor 

Reavaliado 
Com 

Reformas 
Com 

Manutenção 

396004 - 4 3 - - - 1.063.513,68 
 

-- 

Total 1.063.513,68    

      Fonte: SUCOFA/GEFINS/CDP. 
 

Obs: É desconhecido o valor histórico do imóvel denominado Terminal Portuário de Outeiro, uma vez que ele pertence à 
União, estando a CDP na sua posse por meio de Termo de Cooperação Processo nº. 00045.002329/2010-79. 
 

 
Tabela 41 – Imóveis com Certidão 

 

Imóvel Endereço 
Endereço 

Utilização 
Valor Contábil 

R$ 
Terreno onde se encontra construído o 

Edifício Sede. 
Avenida Presidente 

Vargas, 41. 
Sede 1.811,75 

Terreno identificado como área “A”. 
Av. Marechal 

Hermes e Castilhos 
França, s/nº 

Praça pela PMB. 4.400,21 

Av. Marechal Hermes e Castilhos França, s/nº. Av. Marechal 
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Imóvel Endereço 
Endereço 

Utilização 
Valor Contábil 

R$ 
Hermes e Castilhos 

França, s/nº 

Terreno identificado como área “B”. 
Av. Marechal 

Hermes e Castilhos 
França, s/nº 

Praça pela PMB. 2.727,16 

Terrenos identificados como áreas “C”, “D” e 
“E”. 

Av. Marechal 
Hermes e Castilhos 

França, s/nº. 

Praça pela PMB e 
Centro de Turismo 
pelo Governo do 
Estado do Pará. 

23.932,19 

Terreno identificado como área “F”. Av. Marechal 
Hermes s/nº. 

Armazenagem. 6.957,03 

Terreno identificado como área “G”. Av. Marechal 
Hermes s/nº. 

Armazenagem.  

Terreno identificado como área “H”. Av. Visconde de 
Souza Franco s/nº. 

Armazenagem 7.235,31 

Terreno identificado como área “I”. Travessa Rui 
Barbosa, s/nº. 

  

Terreno identificado como área “J”. Trav. Quintino 
Bocaiúva, s/nº. 

  6.010,88 

Terreno identificado como área “L”. Av. Visconde de 
Souza Franco s/nº. 

  

Terreno identificado como área “M”. Av. Castilho 
França, s/nº, 
esquina com a 
Benjamin 
Constante. 

 1.057,47 

Terreno identificado como área “N”. Av. Castilho 
França, s/nº, 
esquina com a 
Benjamin 
Constante. 

 848,25 

Terreno identificado como área “O”. Av. Castilho 
França, s/nº, 
esquina com a Av. 
General Magalhães. 

ETA - Estação de 
Tratamento d’Água. 

930,27 

Terreno identificado como área “P”. Av. Castilho 
França, s/nº, 
esquina com a Av. 
General Magalhães. 

Cisterna da ETA. 12.051,17 

Terreno identificado como área “R”. Av. Assis de 
Vasconcelos s/nº. 

Almoxarifado/SUPP
AT/ 
SUPMAC/SUPSEG/
Arquivo.   

 

Terreno identificado como área “U” 
(adquiridos com recursos repassados pela 
PORTOBRÁS para ampliação da área 
portuária). 

Av. Visconde de 
Souza Franco s/nº, 
com Pedro Álvares 
Cabral. 

Atlas Veículos 
(revendedora da 
FIAT). 

16.202,34 

Terreno identificado como área “V” 
(adquirido com recursos repassados pela 
PORTOBRÁS para ampliação da área 
portuária). 

Av. Pedro Álvares 
Cabral s/nº. e Av. 
Marechal Hermes 
s/nº. 

TECON III (Terminal 
de contêiner) e 
Balança 120t. 

12.431,56 

Terreno identificado como área “W” 
(adquirido com recursos repassados pela 
PORTOBRÁS para ampliação da área 
portuária).. 

Av. Pedro Álvares 
Cabral s/nº. e Av. 
Marechal Hermes 
s/nº. 

TECON III (Terminal 
de contêiner) 

 

Terreno identificado como área “X” 
(adquirido com recursos repassados pela 

Av. Pedro Álvares 
Cabral s/nº. 

 11.360,47 



 

RELATÓRIO DE GESTÃO – 2016                                                                                                  Página 97 

 

Imóvel Endereço 
Endereço 

Utilização 
Valor Contábil 

R$ 
PORTOBRÁS, para ampliação da área 
portuária). 
Terreno identificado como área “Z” (adquirido 
com recursos repassados pela PORTOBRÁS, 
para ampliação da área portuária).. 

Av. Marechal 
Hermes s/nº. 

Empresa OCRIN 
(armazenagem de 
trigo e materiais) 

 

Terreno da Fazenda Miramar. Rodovia Arthur 
Bernardes s/nº 

Terminal 
Petroquímico, 
Estação de 
Tratamento d’Água, 
Residências 
Funcionais e 
arrendamento para 
diversas Companhias 
de Petróleo. 

10.752,24 

Primeiro Lote confinante com o Igarapé das 
Armas. 

 
 14.840,78 

Segundo Lote confinante com o Igarapé das 
Armas. 

 
 6.471,92 

Terceiro Lote confinante com o Igarapé das 
Armas. 

 
 12.274,33 

Quarto Lote confinante com o Igarapé das 
Armas. 

 
 6.471,92 

Faixa de terras constituída de terrenos de 
marinha. 

 Onde se acham 
instalados o cais, os 
armazéns portuários, 
silos, oficinas e 
outros. 

222.251,48 

Terreno situado à Avenida Pedro Álvares 
Cabral, frente 31,70, fundo com o Igarapé das 
Armas. 

Av. Pedro Álvares 
Cabral s/nº. e Av. 
Marechal Hermes 
s/nº. 

 12.561,38 

 
 

Tabela 42 – Imóveis da União que integralizaram o capital da CDP com a extinção da PORTOBRÁS 
 

Imóvel Endereço Utilização 
Valor. Contábil 

R$ 
Porto de Santarém. 

Movimentação de madeira, 
movimentação de contêineres, 
movimentação de granel líquido, 
entreposto (embarque e 
desembarque de passageiros), etc. 

662.374,13 

Porto de Santarém possui uma área de 
359.150m2, tendo a maior desta sido 
adquirida por desapropriação para expansão 
do porto. 
No que se refere à área onde se encontram as 
benfeitorias: píer, armazéns, escritório etc. 
não dispomos de documentação que esclareça 
a sua titularidade: CDP ou União Federal. 
Constando apenas, cópia da Ata de reunião 
com os representantes da DNPVN, CDP e 
COBRAZIL (Empresa contratada para 
executar as obras de construção do porto), 
com a finalidade do DNPVN receber a obra 
de construção do porto, para logo em seguida 
entregá-lo à CDP para operacionalizar na 
Região. 

Imóvel Endereço Utilização 
Valor. Contábil 

R$ 
Portos de Altamira e Itaituba. Altamira 

Movimentação de granel líquido  
174.723,81 

 Os terrenos onde se encontram as instalações 
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desses portos foram requeridos pelo extinto 
DNPVN, perante o INCRA, por meio do 
processo nº. BR 2063/72, por doação, no 
entanto até a presente data, não se tem 
conhecimento de seu desfecho. 
Há o registro no Ativo Fixo e Contábil da CDP, 
da transferência do saldo remanescente dos 
valores das obras de conclusão do desses Portos. 

 
Itaituba 
Movimentação de madeira 

 
319.426,18 

Porto de Marabá. 

 446.083,36 

A CDP recebeu por doação condicional da 
SUDAM o terreno onde se encontra as 
instalações do Porto, com uma área aproximada 
de 66.400 m2, consoante Escritura Pública do 
Cartório Diniz do 2º Ofício de Notas da Cidade 
e Comarca de Belém e Registro Geral de 
Imóveis do Cartório “Silvino Santis” de Marabá 
– Matrícula 002.511. 
Há o registro no Ativo Fixo e Contábil da CDP, 
da transferência do saldo remanescente dos 
valores do termo de entrega e recebimento 
definitivo das obras de conclusão do Porto. 
Porto de Óbidos. 

Entreposto (embarque e 
desembarque de passageiros). 

939.570,12 

Excetuando o termo de entrega e recebimento 
definitivo das obras de construção e alguns 
documentos contábeis relativo à obra de 
reconstrução, não dispomos de documentação 
que esclareça a sua titularidade: CDP ou União 
Federal. 
Há o registro no Ativo Fixo e Contábil da CDP, 
da transferência do saldo remanescente dos 
valores do termo de entrega e recebimento 
definitivo das obras de conclusão do Porto. 
Porto de Barcarena. 

 2.918.808,65 
Há o registro no Ativo Fixo e Contábil da CDP, 
da transferência do saldo remanescente dos 
valores do termo de entrega e recebimento 
definitivo das obras de conclusão do Porto. 
Porto de Vila do Conde. Complexo Portuário Industrial: 

 
Bauxita para produção de alumínio 
e alumina, embarque carga viva, 
embarque de fertilizantes, 
contêineres, etc. 
 

112.842.982,06 
Construído pela extinta PORTOBRÁS, numa 
área total de 4.049.800m2. 
Apesar das transferências dos valores das áreas 
e obras realizadas, por meio de Avisos de 
Lançamentos – AVL, para “Crédito e Aumento 
de Capital” da CDP, a Certidão de Registro de 
Imóvel ainda se encontra em nome da 
PORTOBRÁS. 
 

Tabela 43 – Bens Imóveis Locados de Terceiros Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial 
Locados de Terceiros 

LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA 
Quantidade de Imóveis Locados de Terceiros 
dela UJ 

Exercício 2016 Exercício 2015 

BRASIL 

UF 1 ∑ ∑ 

Pensão Laranja – Porto de Vila do Conde. 1 1 

Administração do Porto de Itaituba. 1 1 

Total Brasil 2 2 

Fonte: SUAIPA/ GEADMI/CDP 
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4.3. Gestão de TI 

4.3.1. Principais Sistemas de Informações  
Tabela 44 – Principais Sistemas de Informação Da CDP - 2017 

Sistema Objetivo(s) e 
Sustentação 

Principais funcionalidades Responsáveis Criticidade* 

SCAP Controlar e Administrar 
Operações Portuárias. 

Sustentação: 
Compartilhada 
(Própria e 
Terceirizada). 

· Efetuar agendamento aquaviário 
ou rodoviário para carga ou descarga, 
além do registro (manifesto) das 
mercadorias movimentadas nas áreas 
alfandegadas das unidades portuárias 
administradas pela CDP.  
· Efetuar o controle de entrada e 
saída de pessoas/veículos no porto.  
· Registrar os serviços portuários 
prestados (vendidos) e efetuar o 
lançamento destes no sistema ERP 
integrado, para o devido faturamento. 
· Efetuar registro de pesagens de  
veículos de carga, tanto no sentido 
exportação quanto importação. 

Supervisão de 
Desenvolviment
o (técnico); 
setor de Gestão 
Portuária 
(negócio). 

MUITO ALTA 

ERP 
Senior 

Integrar informações e 
automatizar atividades 
de todo o negócio da 
CDP.  

Sustentação: 
Compartilhada 
(Própria e 
Terceirizada). 

· Integrar o fluxo de informações 
desde os processos primários, tais 
como a cotação e compra de 
produtos até o lançamento contábil 
gerados por essas operações; 
· Unificação da base de dados, 
facilitando o gerenciamento da base 
em termos de consistência, 
eliminando cópias desnecessárias. 
· Integrar e automatizar o fluxo da 
informação entre todos os 
departamentos da empresa, 
reduzindo o retrabalho e o risco da 
ocorrência de erros; 
· Ampliação dos serviços oferecidos 
internamente aos funcionários como, 
por exemplo, acesso ao 
contracheque, o que libera outras 
equipes para desempenharem 
atividades mais importantes. 

Setor de TI 
(técnico); 
setores-chave 
(RH, 
Contabilidade, 
Faturamento, 
etc.) (negócio). 

MUITO ALTA 

ECM 
Alfresco 

Recuperar conteúdos 
em documentos 
digitalizados e 
armazenados em 
formatos e repositórios 
próprios. 

Sustentação: Própria. 

· Armazenamento de arquivos 
digitais; 
· Indexação de conteúdo textual em 
documentos digitalizados; 
· Recuperação de informações com 
base em metadados; 
· Conversão automática de 
documentos; 
· Leitura de multiformatos de 
arquivos. 

Supervisão de 
Estruturação e 
Construção de 
Soluções 
(SUECON) 
(técnico); setor 
de Patrimônio 
(negócio). 

BAIXA 

Liferay Fornecer um Portal de 
Internet e Intranet para 
a CDP, incluindo sítio 
institucional, serviços 
para os clientes, 
empregados e 

· CMS com uso de módulos 
funcionais agregáveis (portlets); 
· Portal com base na especificação 
JSR-286; 
· Biblioteca de documentos e lista 
de dados dinâmicos. 

Supervisão de 
Estruturação e 
Construção de 
Soluções 
(SUECON) 
(técnico); setor 

ALTA 
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colaboradores. 

Sustentação: Própria. 

de Assessoria de 
Comunicação 
(negócio). 

SISPRO
L 

Facilitar o 
acompanhamento de 
documentos tramitados 
no âmbito interno da 
Companhia. 

Sustentação: Própria. 

· Virtualizar protocolos de 
documentos 
· Consultar documentos por meio de 
filtros. 
· Cadastrar setores e alterar 
privilégios de usuários. 

Supervisão de 
Desenvolviment
o (técnico); 
Secretaria Geral 
(negócio). 

BAIXA 

*Considerando os níveis de criticidade: BAIXA (interrupção causa nenhum prejuízo ao negócio), MÉDIA 
(interrupção causa pouco prejuízo ao negócio), ALTA (interrupção causa prejuízo considerável ao negócio) e MUITO 
ALTA (interrupção causa sérios prejuízos ao negócio). 

 

4.3.2. Informações sobre PETI e PDTI  

i. Descrição do Plano Estratégico de TI (PETI) e/ou Plano Diretor de TI (PDTI), 
apontando o alinhamento destes planos com o Plano Estratégico Institucional. 

a) Não há previsão da criação de PETI na empresa; 
b) Não há PDTI vigente, estando este instrumento em fase de elaboração após fase de 

consultoria do Projeto de Modernização da Gestão Portuária (PMGP) da Secretaria 
de Portos. A previsão para publicação do PDTI é durante mês de julho de 2017, 
contemplando o restante desse ano e 2018; 

c) O PDTI em fase de elaboração utiliza o modelo do Sistema de Administração dos 
Recursos de Tecnologia da Informação (SISP) e preconiza um alinhamento com o 
Plano Estratégico Institucional (PEI) vigente. 

 

ii. Descrição das atividades do Comitê Gestor de TI, especificando sua composição, 
quantas reuniões ocorreram no período e quais as principais decisões tomadas. 

a) As atividades do CGTI podem ser listadas como: 

a.1) Analisar e Revisar as políticas e planos de Tecnologia da Informação da CDP, 
considerando o PEI e as políticas e orientações do Governo Federal; 

a.2) Definir prioridades na formulação e execução de planos e projetos relacionados 
à Tecnologia da Informação; 

a.3) Avaliar o Plano de Investimento para a área de Tecnologia da Informação, 
inclusive quanto ao planejamento de aquisições de hardware e software; 

a.4) Monitorar e avaliar 

a.5) Monitorar os processos de gestão de contratos da TI; 

a.6) Avaliar os sistemas de informação da Companhia e propor atualizações, revisões 
e desativações; 

a.7) Recomendar padrões, procedimentos técnicos e operacionais no uso da Internet e 
Intranet; 

a.8) Elaborar o seu regimento interno e submetê-lo ao Conselho de Administração da 
CDP; 
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a.9) Dar publicidade de seus atos através de atas e do cronograma de atividades. 

 

b) O CGTI é composto atualmente por 10 empregados de carreira, sendo: 

b.1) 01 Coordenador: Diretor Administrativo-Financeiro 

b.2) 01 Secretário: Secretária do Conselho 

b.3) 08 Membros: 03 representantes da área de TI; 02 representantes da área de 
Planejamento; 01 representante da área jurídica; 01 representante da área de 
negócio (gestão portuária). 

b.4) O CGTI fora instituído em 17/06/2015. Em 2016, foram realizadas  09 (nove) 
reuniões. 

 

c) Na CDP, o CGTI não tem natureza deliberativa, mas consultiva. Até hoje este 
comitê recomendou várias ações de TI ao setor responsável e à direção da empresa, 
dentre as principais: elaboração e publicação de nova Política de Segurança da 
Informação, elaboração e publicação de Política de Impressão, elaboração e 
publicação de Catálogo de Serviços, Norma Geral de Suporte em TI e Modelo de 
Contratação de Soluções de TI. 

iii. Descrição dos principais sistemas de informação da UPC, especificando pelo 
menos seus objetivos, principais funcionalidades, responsável técnico, 
responsável da área de negócio e criticidade para a unidade. 

a) Os principais sistemas de informação da CDP são: Sistema de Controle e 
Administração Portuária (SCAP); ERP Senior; ECM Alfresco; Portal de Internet e 
Intranet Liferay; Sistema de Acompanhamento de Protocolo (SISPROL). 

b) O detalhamento dos Sistemas de Informação encontra-se no Anexo I desta 
Comunicação Interna. 

 

iv. Descrição do plano de capacitação de pessoal de TI, especificando os 
treinamentos efetivamente realizados no período. 

a) O Plano de Capacitação previsto era o mesmo do ano passado, o qual não fora 
vencido, com poucas alterações. Este plano fora interrompido devido à mudança 
drástica na situação financeira da empresa. Contudo, neste período, diante de 
demandas consideradas críticas, houve capacitação de empregados lotados no setor, 
dentre as quais se destaca o treinamento em administração de plataforma de 
virtualização (VMWare) utilizada na infraestrutura. 

 

v. Descrição de quantitativo de pessoas que compõe a força de trabalho de TI, 
especificando servidores/empregados efetivos da carreira de TI da unidade, 
servidores da carreira de TI de outros órgãos/entidades, servidores/empregados 
efetivos de outras carreiras de outros órgãos/entidades, terceirizados e 
estagiários. 

a) A força efetiva de trabalho de TI conta com 15 recursos humanos; 

b) Há 09 empregados de carreira de TI e 01 empregado de outra carreira.  
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c) Há 04 estagiários lotados no setor. 

d) Há 01 profissional terceirizado (nível técnico) para a área operacional de 
cabeamento estruturado. 

 

vi. Descrição dos processos de gerenciamento de serviços de TI implementados na 
unidade, com descrição da infraestrutura ou método utilizado. 

a) Não há processos de gestão de serviços de TI implementados formalmente na CDP. 
As práticas em gestão de serviços de TI também não são executadas. Em menor 
nível, há apenas estrutura básica de atendimento a usuários, com registro de 
chamados e atendimentos realizados pelos próprios empregados e estagiários, além 
de infraestrutura própria. Contudo, há elementos de ITSM em fase de aprovação, 
como o Catálogo de Serviços de TI e a Norma Geral de Suporte. 

   

vii. Descrição dos projetos de TI desenvolvidos no período, destacando os resultados 
esperados, o alinhamento com o Planejamento Estratégico e Planejamento de 
TI, os valores orçados e despendidos e os prazos de conclusão. 

a) As atividades desenvolvidas no ano de 2016 voltaram-se para os projetos de 
manutenção (ajustes/melhorias) das aplicações BSC, SCAP 2 e seus módulos 
(Balança, Integrador SCAPxERP, Integrador SCAPxArrendatário, bem como a 
continuidade do desenvolvimento do site SCAP 3. Vale ressaltar que foram 
respeitadas todas as fases do desenvolvimento de software (análise, documentação 
técnica, de usuário, dentre outros). Quanto ao projeto site SCAP 3 obteve-se um 
grande progresso, praticamente finalizando o trabalho de codificação. Para os 
atendimentos desse período foi orçado o valor de R$ 1.107.980,25 e despendido um 
valor total de R$ R$ 1.068.940,24. O resultado esperado era a estabilização da 
solução SCAP 2, até a sua futura substituição pela nova versão conhecida como 
SCAP 3, bem como a melhoria da ferramenta BSC, com vias a subsidiar de forma 
eficiente as atividades do departamento de gestão estratégica da Companhia. 

 

b) Foi realizado o contrato emergencial visando dar suporte e continuidade na 
implantação do ERP Sênior,  este orçado em  R$ 870.272,21, sendo despendido 
para este o valor de R$ 749.386,00, com prazo de execução de 180 dias. Os 
resultados esperados pela Companhia para adequação do ERP, observando-se: 
rotinas operacionais envolvendo processos de administração e pagamento de 
salário, organização do balanço financeiro e contabilidade, tesouraria, contas a 
pagar/receber, dentre outros, além do que, a CDP através do contrato de prestação 
de serviço supracitado nos sistemas computacionais almejava dar continuidade ao 
modelo de gestão e operação adotado após a contratação do sistema de Gestão 
Empresarial e de Gestão de Pessoas. 

 

4.4. Gestão Ambiental e Sustentabilidade  

 
Para elaboração do conteúdo deste item, a CDP evidencia os seguintes pontos:  

i. Visão geral da política de sustentabilidade ambiental adotada pela CDP: O 
objetivo da política de Sustentabilidade é apoiar a estruturação de uma cultura em 
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sustentabilidade e investimentos responsáveis, conforme melhores práticas nacionais 
e internacionais. A CDP, não possui ainda uma visão geral da política de 
sustentabilidade. Entretanto, vem trabalhando de forma sistemática, na implantação 
dessa cultura sustentável, para que todos os setores estejam alinhados com a 
educação ambiental, respeitando assim o meio ambiente.  

Nesse sentido, foi instituído Comitê interno para desenvolver tais atividades, 
consoante cronograma a seguir: 

 
Tabela 45 – Cronograma de implantação da Politica de Sustentabilidade 

Descrição das Atividades 
Período de 

Efetivação da 
Ação 

Responsável  Status 

Criar Comissão 2016 Diretoria Executiva Concluído 

Realizar diagnóstico da Companhia 2016/2017 Comissão Em andamento 

Elaborar Edital Padrão para contratação 
e aquisições sustentáveis 2017 Comissão Em andamento 

Desenvolver Projetos e Atividades de 
Implementação 2017 Comissão Não iniciado 

Promover a mobilização/ sensibilização 
e capacitação dos empregados 2017 Comissão e Treinamento Não iniciado 

Realizar a avaliação e monitoramento 
das ações A partir de 2018 

Comissão e Gestão 
Estratégica Não iniciado 

 

A Comissão foi instituída na Companhia por meio da Deliberação DIREXE nº 
25/2016 e alterada por meio da Deliberação DIREXE nº 37/2016 datada em 13 de 
julho de 2016, sendo esta atualmente em vigor na CDP, e responsável pelo 
estabelecimento de critérios, práticas e diretrizes para a promoção do 
desenvolvimento sustentável nas contratações realizadas pela Companhia. 

A fase subsequente “Realizar diagnostico da Companhia” inclui o levantamento de 
dados sobre a situação socioambiental da CDP visando as melhores práticas a serem 
implantadas com identificação dos pontos críticos, avalição de possíveis desperdícios 
relacionados ao consumo e os impactos gerados pelos empregados. Para essa fase, 
ocorreram reuniões da Comissão para levantamento do consumo de materiais de 
expediente e mapeamento dos gastos da instituição. O diagnostico ainda está em 
elaboração com previsão de conclusão em no 1º semestre de 2017. 

Tendo o diagnóstico como base o próximo passo é o desenvolvimento de projetos e 
atividades para implementação, o que inclui a elaboração da Politica Sustentável. 

De modo a doutrinar os empregados para as práticas sustentáveis, planeja-se a 
capacitação das áreas de maior prioridade além de promover a conscientização e 
sensibilização dos empregados. É nessa fase que ações como campanhas, cursos e 
demais estratégias de comunicação serão realizadas. 

Uma vez implementadas todas essas fases, a Comissão alinhada com a Gestão 
Estratégica da CDP, irá monitorar as ações de forma periódica, criando mecanismos 
de controle para apuração de resultados. 

 

ii.  Se a unidade participa da Agenda Ambiental da Administração Pública (A3P): 
A CDP não participa. 
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iii. Se na unidade ocorre separação dos resíduos recicláveis descartados, bem como 
sua destinação a associações e cooperativas de catadores, conforme dispõe o 
Decreto 5.940/2006: A CDP vem cumprindo o que determina a Lei nº 12.305/2010, 
de 02/08/2010, que institui a Política Nacional de Resíduo Sólido, através do 
controle do lixo produzido. 

A coleta seletiva foi implementada em 2008 nas diversas unidades portuárias e 
edifício sede. Nas unidades Portuárias foram locados diversos coletores de 120 litros 
em cores nas áreas externas de possível geração. Nos setores administrativos dos 
Portos e Terminais e edifício sede foram disponibilizados coletores de 50 litros em 
cores da coleta seletiva.  

Os empregados, terceirizados, bem como toda a comunidade Portuária (OGMO, 
usuários do Porto/Terminal, visitantes) são orientados a descartar os resíduos 
conforme sua classificação.  

São realizadas várias ações de intervenções anuais com o objetivo de despertar 
sensibilização desse público, pois o sucesso de qualquer programa de coleta seletiva 
não se dá apenas com a disponibilização de coletores destinados à este fim. Cada 
pessoa dentro do sistema tem o seu papel, descartando o resíduo no coletor conforme 
a sua classificação, e os funcionários da empresa terceirizada recolhem os resíduos 
em sacos conforme cada destinação, mantendo assim a segregação dos resíduos, 
depositando-os na central de resíduos provisoriamente. Posteriormente os resíduos 
são entregues a Cooperativa de Catadores Materiais Recicláveis – CONCAVES. 

iv. Contratações realizadas pela unidade jurisdicionada observam os parâmetros 
estabelecidos no Decreto 7.746/2012 ou norma equivalente: Não segue os 
parâmetros do normativo. 

v. Se a unidade possui plano de gestão de logística sustentável (PLS) de que trata o 
art. 16 do Decreto 7.746/2012: A CDP não possui o Plano de Logística Sustentável 
(PLS). É um documento complexo que requer comprometimento, inclusive de 
orçamento para implementação. A ideia é incluir o PLS como instrumento da política 
de sustentabilidade que ainda será elaborada. 

A CDP, através das Deliberações DIREXE Nº 25/2016 e 37/2016, visa instituir 
norma interna para atender o Decreto nº 7.746, de 05/07/2012 e que regulamenta o 
Art. 3º da Lei Nº 8.666/1993, que estabelece critérios, práticas e diretrizes gerais para 
a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, por meio das contratações 
realizadas pela administração pública, e a Instrução Normativa nº 10/2012, que 
estabelece regras para elaboração dos Planos de Gestão Sustentável que trata o art. 
16 do Decreto nº 7.746. 

vi. Análise crítica da atuação da unidade quanto ao tema: A CDP ao longo dos anos 
vem tentando se adequar as legislações vigentes e consequente regularização no que 
tange a pratica de sustentabilidade ambiental. Nesse contexto, foi criado Comissão, 
desenvolvendo ações visando sua efetiva implementação, a qual também 
desenvolverá a norma de Gestão de Logística Sustentável, que será o documento a 
nortear todos os empregados e parceiros na execução de uma gestão comprometida 
com o meio ambiente. 
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5. RELACIONAMENTO COM A SOCIEDADE 

5.1. Canais de Acesso ao Cidadão  

i. Ouvidoria - Através da Resolução DIRPRE nº 239/15, de 14/09/2015, a Assessoria 

de Comunicação passou também a exercer as atividades da Ouvidoria. 

Apesar do portal da CDP dispor do canal de acesso para fins de solicitações, 

reclamações, denúncias e sugestões, os serviços ainda não estão com os mecanismos 

ou procedimentos que permitem o acesso da sociedade. Sobre esse mecanismo já foi 

objeto de reunião com a equipe da TI para que este canal de atendimento receba a 

implementação do sistema E-OUV. Os trabalhos de divulgação estão em andamento, 

a Norma Geral para Gestão da Ouvidoria já foi aprovada através da Deliberação nº 

20/2015 da Diretoria Executiva.  

Ressalvamos ainda, que as estruturas da Ouvidoria estão definidas em conjunto com 

o SIC que já dispõe de uma sala. Vale registrar que através do Google Analitic o 

canal de acesso da Ouvidoria obteve um registro de 604 visualizações, sem que 

houvesse procedimento processual.  

ii. Fale Conosco - um canal de acesso que está sendo bastante utilizado pela sociedade. 

Em 2015 recebemos 151 mensagens incluindo reclamações, sugestões e elogios. 

Todas as demandas foram respondidas pelos setores envolvidos. 

iii. Portal da CDP na internet - O cidadão pode através de formulário eletrônico 

padronizado estabelecer canal com a CDP, através do endereço: 

www.cdp.com.br/fale-conosco/ouvidoria.  

 

5.2. Mecanismos de Transparência das Informações Relevantes sobre a Atuação da 
Unidade  

i. Serviço de Informação ao Cidadão-SIC – O canal de acesso do SIC está previsto 

na Lei 12.527/11. Neste exercício foram registrados 164 pedidos de acesso à 

informação, todos atendidos dentro do prazo estabelecido na lei. 

www.cdp.com.br/acesso-a-informacao; 

 

6. DESEMPENHO FINANCEIRO E INFORMAÇÕES CONTÁBEIS 

6.1. Desempenho Financeiro no Exercício  

Considerando os aspectos operacionais da execução das receitas desta Companhia, o 

exercício de 2016 apresentou um aumento comparado ao exercício de 2015 de 4,45%, ficando 

3,4% abaixo da execução no período 2014-2015 (7,82%)  

Porém levando em  conta o atual cenário econômico do País, a execução das receitas 

operacionais demonstrou aumento satisfatório para o período. 

 O quadro abaixo demonstra a execução final no exercício de 2016 para as receitas acima 

descritas: 
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Tabela 46 – Demonstrativo de Receitas Executadas no Exercício de 2016 

RECEITA OPERACIONAL 2015 2016 VARIAÇÃO (%) 
Venda de Bens e Serviços 121.779.856 128.233.946 5,30 
Demais Receitas Não Operacionais 24.105.695 24.148.662 0,18 
TOTAL 145.885.551 152.382.608 4,45 

 Fonte: SUPORC/ GERFIN/CDP 
 

No que tange aos dispêndios correntes, o exercício apresentou diminuição -0,17% na sua 
execução, quando comparado ao exercício de 2015. 

O sinistro ocorrido no Porto de Vila do Conde, com o navio HAIDAR no dia 06/10/2015 
ainda repercutiu neste exercício. Para o rápido estabelecimento da operacionalização na área 
onde ocorreu o acidente, houve novas execuções de serviços no local, afetando a execução dos 
dispêndios, porém de maneira mais branda.  

A queda na execução da rubrica SERVIÇOS DE TERCEIROS, como demonstrado no 
quadro abaixo, amenizou o aumento da execução nas rubricas PESSOAL E ENCARGOS e 
OUTROS DISPÊNDIOS CORRENTES, estas com o maior aumento se comparado a 2015.  

 O quadro abaixo demonstra a execução final no exercício de 2016 para as despesas no 
período: 

  
Tabela 47- Demonstrativo de Despesas Executadas Exercício de 2016 

DESPESAS 2015 2016 VARIAÇÃO (%) 
Pessoal 74.421.082 81.985.385 10,16 
Serviços de Terceiros 45.613.986 34.759.963 -23,80 
Materiais e Produtos 1.873.516 1.746.965 -6,75 
Utilidades e Serviços 7.592.772 7.191.630 -5,28 
Tributos e Encargos 19.821.507 21.359.482 7,76 
Outros Dispêndios 8.764.043 10.779.955 23,00 
TOTAL 158.086.906 157.823.380 -0,17 

   Fonte: SUPORC/ GERFIN/CDP 
 

6.2. Sistemática de Apuração de Custos no Âmbito da Unidade  

 
A CDP está alinhada ao Projeto de Modernização da Gestão Portuária – PMGP, Programa 

Portos Eficientes, da então SEP/MTPA – Secretaria de Portos do Ministério dos Transportes, 
Portos e Aviação Civil e segue as diretrizes de implantação das iniciativas de melhorias. 

No tocante ao Sistema de Apuração de Custos, está sendo implementado na Companhia 
para o ano de 2017 o “PLANO DE CONTAS PADRÃO E SISTEMA DE CUSTEIO”, com 
o redesenho realizado pela SEP/MTPA em conjunto com esta CDP e, concomitantemente, com 
a implantação do novo ERP de gestão.  

Os dados contábeis do exercício de 2016, atualmente, estão inseridos no Plano de Contas 
antigo (SISTEMA FINPAC) e não no Plano de Contas Padrão SEP/MTPA,  por esse motivo a 
Companhia não apurou os Custos dos serviços Portuários de acordo com o Manual de 
Apropriação Contábil do Setor Portuário.     
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6.3. Demonstrações Contábeis Exigidas pela Lei 6.404/76 e Notas Explicativas  

· Balanço Patrimonial; 
· Demonstrações do Resultado do Exercício; 
· Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido; 
· Demonstração dos Fluxos de Caixa; 
· Demonstração do Valor Adicionado; 
· Balanço Social; 
· Notas Explicativas. 
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6.3.1. Balanço Patrimonial  
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6.3.2. Demonstração do Resultado Do Exercício  
 

 



 

RELATÓRIO DE GESTÃO – 2016                                                                                                  Página 110 

 

6.3.3. Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido  
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6.3.4. Demonstração dos Fluxos de Caixa  
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6.3.5. Demonstração do Valor Adicionado  

 

 


